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Prefácio

Diferentes concepções e abordagens educacionais marcam a traje-
tória histórica da Educação Especial, orientando a compreensão da dife-
rença e a organização das respostas educacionais. Da concepção médico-
-pedagógica, na qual a educação se centrava na deficiência, passa-se pelo 
modelo de integração, em que se buscava a normalização da pessoa com de-
ficiência, até alcançar a perspectiva inclusiva, que desloca o foco da modifi-
cação do sujeito para a reestruturação do sistema educacional, passando a 
compreender a deficiência sob uma perspectiva social.

No contexto brasileiro, esse movimento é inicialmente orientado 
pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008) e garantido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB 9.394/96), que assegura o direito à educação dos estudantes 
público da Educação Especial e reconhece a Educação Especial como uma 
modalidade de ensino que perpassa todos os níveis e etapas da educação, 
desde a Educação Infantil e ao longo da vida.

Atualmente, a matrícula dos estudantes público da Educação Espe-
cial é registrada em todas as etapas da Educação Básica, está presente na 
modalidade da Educação de Jovens e Adultos, bem como no gradual in-
gresso desses estudantes no Ensino Superior. Contudo, a inclusão escolar 
requer mais do que a matrícula; ela demanda práticas pedagógicas planeja-
das, currículos flexíveis, diversificação de recursos e respeito aos diferentes 
tempos de aprendizagem. Isso implica repensar a função da escola e o papel 
do professor, evidenciando a formação docente como condição central para 
responder à heterogeneidade que caracteriza o contexto educacional.

Esta obra coletiva insere-se no debate sobre inclusão e acessibilida-
de, ao tomar a diferença como dimensão constitutiva dos processos educa-
tivos e afirmar a necessidade de construir contextos capazes de responder 
à diversidade dos sujeitos que os compõem. Ao reunir pesquisas, estudos 
teóricos e relatos de experiências, o livro evidencia que a efetivação do 
direito à educação exige ações articuladas e o enfrentamento das barreiras 
pedagógicas, institucionais e atitudinais ainda presentes nos diferentes ní-
veis e modalidades de ensino.

Os capítulos que compõem o livro abordam, sob diferentes perspec-
tivas, os desafios e as possibilidades da acessibilidade e da inclusão em 
contextos educacionais e sociais. Os dois primeiros capítulos situam-se 
no Ensino Superior, dos quais o primeiro se dedica à investigação das con-
dições de acesso e permanência de estudantes surdos na Educação a Dis-
tância, e o segundo analisa práticas de recursos humanos voltadas à aces-
sibilidade em um curso de medicina de uma universidade pública federal.
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A formação de professores é destacada nos Capítulos 3 e 4. O tercei-
ro capítulo apresenta um relato de experiência de formação continuada para 
professores da Educação Especial, problematizando o capacitismo como práti-
ca estrutural presente no cotidiano educacional. O quarto aprofunda o de-
bate sobre formação docente e acessibilidade, discutindo saberes, lacunas 
e desafios na implementação de práticas pedagógicas inclusivas.

Na sequência, a obra volta-se às práticas pedagógicas e à atuação 
docente. O quinto capítulo aborda a alfabetização de crianças cegas, refle-
tindo sobre o processo educacional a partir de práticas que respeitam suas 
especificidades sensoriais e cognitivas. O sexto analisa o uso de recursos 
tecnológicos na promoção da autonomia para o público da Educação Es-
pecial na Educação de Jovens e Adultos.

O sétimo capítulo discute o autismo na Educação Infantil sob a 
perspectiva das educadoras. O oitavo problematiza o uso da inteligência 
artificial como apoio à escrita de pessoas com autismo, discutindo suas 
potencialidades e limites. O nono capítulo apresenta a avaliação funcional 
do comportamento como estratégia para a compreensão e intervenção em 
comportamentos interferentes no contexto escolar.

Ao reunir diferentes olhares, experiências e aportes teóricos, esta 
obra coletiva reafirma que a acessibilidade se constitui como princípio es-
truturante das práticas pedagógicas, das relações sociais e das políticas 
públicas. Espera-se que o livro contribua para a ampliação do debate, para 
a qualificação das práticas educativas e para o fortalecimento de uma 
educação comprometida com os direitos humanos, com o enfrentamento 
do capacitismo e com a construção de uma sociedade efetivamente inclusiva.

Melina Brandt Bueno
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Apresentação

O livro Formação de professores, inclusão, acessibilidade e capacitismo 
reúne pesquisas, relatos de experiência e análises críticas que dialogam 
com um dos maiores desafios da educação contemporânea: a construção 
de sistemas educacionais inclusivos, capazes de assegurar não apenas o 
acesso, mas a permanência, a participação e a aprendizagem de todos os 
estudantes. A obra parte do reconhecimento de que a inclusão não se efe-
tiva por meio de ações isoladas ou meramente normativas, mas exige uma 
transformação profunda nas concepções de formação docente, nas práti-
cas pedagógicas, na organização institucional e nas relações sociais que 
atravessam os espaços educativos. Os capítulos que compõem este livro 
abordam, sob diferentes perspectivas teóricas e metodológicas, avanços 
legais e desafios cotidianos enfrentados por professores, gestores, estu-
dantes e demais profissionais da educação. Ao tratar de temáticas como 
acessibilidade linguística, tecnológica e atitudinal, Educação a Distância, forma-
ção inicial e continuada, capacitismo, a obra evidencia a complexidade do campo 
da Educação Especial na perspectiva inclusiva e a necessidade de abordagens 
integradas e interdisciplinares. 

O primeiro capítulo, Acessibilidade e permanência de estudantes surdos 
no Ensino Superior a distância: desafios e possibilidades, discute os desafios e 
as possibilidades da acessibilidade e da permanência de estudantes sur-
dos no Ensino Superior a distância, destacando que a inclusão vai além da 
presença de intérpretes ou da tradução de conteúdos, exigindo transfor-
mações institucionais, pedagógicas e tecnológicas que considerem a ex-
periência visual, a cultura surda e as interações sociais como dimensões 
centrais do processo educativo. 

O segundo capítulo, Recursos humanos para a acessibilidade no curso 
de Medicina: o caso UFSCar em tela, analisa o papel dos recursos humanos 
na construção da acessibilidade no curso de Medicina da UFSCar, eviden-
ciando a importância de práticas institucionais sustentadas não só por 
normativas, mas também por concepções éticas e políticas comprometidas 
com a diversidade humana. 

O terceiro capítulo, Relato de experiência de um curso de formação con-
tinuada de professores da Educação Especial: capacitismo, apresenta um rela-
to de experiência de um curso de formação continuada de professores da 
Educação Especial com foco no enfrentamento do capacitismo, eviden-
ciando a relevância da formação docente como espaço de reflexão crítica 
sobre práticas excludentes ainda naturalizadas no cotidiano escolar. 

O quarto capítulo, Entre saberes e lacunas: formação docente e acessi-
bilidade como princípio para práticas inclusivas, aprofunda o debate sobre a 
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formação inicial de professores, discutindo saberes, lacunas e desafios re-
lacionados à acessibilidade como princípio estruturante das práticas pe-
dagógicas inclusivas, apontando para a necessidade de maior articulação 
entre teoria e prática nos currículos das licenciaturas. 

O quinto capítulo, Alfabetização de crianças cegas: da desbrailização ao 
método braitico, aborda a alfabetização de crianças cegas, problematizando 
o fenômeno da desbrailização e apresentando o método braitico como uma 
proposta que articula tecnologias digitais e o sistema braille, reafirmando a 
importância do braille no processo de construção da leitura e da escrita.

Já o sexto capítulo, A utilização de recursos tecnológicos para a autono-
mia na Educação de Jovens e Adultos com deficiência, discute a utilização de 
recursos tecnológicos como mediadores da autonomia de jovens e adultos 
com deficiência na Educação de Jovens e Adultos, evidenciando os desa-
fios históricos dessa modalidade e as potências da tecnologia quando uti-
lizada de forma pedagógica, crítica e intencional. 

Os capítulos sétimo e oitavo, O autismo na Educação Infantil sob a 
perspectiva das educadoras e O uso da inteligência artificial como ferramenta 
de apoio à escrita de pessoas com autismo, dedicam-se à discussão do autismo 
em diferentes contextos educacionais. O primeiro analisa as percepções de 
educadoras da Educação Infantil sobre o autismo, destacando o papel cen-
tral da formação docente e das interações sociais na construção de práticas 
inclusivas desde a primeira infância. O segundo discute o uso da inteligên-
cia artificial como ferramenta de apoio à escrita de pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista no Ensino Superior, problematizando tanto as poten-
cialidades quanto os desafios éticos e pedagógicos envolvidos nesse uso. 

Por fim, o nono capítulo, Avaliação funcional do comportamento: com-
preensão, análise e intervenção para comportamentos interferentes no contexto 
escolar, apresenta a avaliação funcional do comportamento como um ins-
trumento fundamental para a compreensão e intervenção em comporta-
mentos interferentes no contexto escolar, defendendo práticas baseadas 
em evidências e a formação dos profissionais da educação para a atuação 
qualificada junto a estudantes neurodivergentes. 

Ao articular múltiplas perspectivas, contextos e experiências, esta 
obra pretende contribuir para o fortalecimento do debate acadêmico e das 
práticas educacionais inclusivas, problematizando concepções capacitis-
tas ainda presentes na escola e na universidade e reafirmando o compro-
misso ético e político com o direito à educação de qualidade para todos. 
Espera-se que o livro se constitua como referência para estudantes, pro-
fessores, pesquisadores, gestores e demais profissionais interessados em 
pensar a inclusão para além do discurso.

Cabe ressaltar que esta publicação foi viabilizada com recursos do 
Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Con-
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tinuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (Se-
cadi), especificamente da Diretoria de Políticas de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva (Dipepi), no âmbito da Rede Nacional de Formação 
Continuada de Profissionais do Magistério da Educação Básica (Renafor). 

Nassim Chamel Elias
Clarissa Bengtson
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1

Acessibilidade e permanência 
de estudantes surdos no Ensino 
Superior a distância: desafios e 
possibilidades

Carlos Dyego Batista da Silva
Leide Laura Costa da Silva

Aline Sordi

Introdução

A inclusão de estudantes surdos no Ensino Superior demanda uma 
análise multidimensional que contemple não apenas aspectos linguísticos, 
mas também estruturais, relacionais e tecnológicos. Como observa Strobel 
(2008), a acessibilidade institucional constitui um pilar fundamental para 
garantir a permanência e o progresso acadêmico desses estudantes, trans-
cendendo adaptações superficiais para contemplar uma verdadeira transfor-
mação na cultura organizacional das instituições de ensino.

No contexto educacional contemporâneo, as interações sociais entre 
pares linguísticos no ambiente acadêmico representam um fator determi-
nante no processo de aprendizagem dos estudantes surdos. Lacerda (2006) 
argumenta que essas interações vão além da simples comunicação, tornan-
do-se espaços de construção identitária e pertencimento, o que influencia 
diretamente no desenvolvimento do indivíduo e, na nossa compreensão, im-
pacta também na permanência desses estudantes no Ensino Superior. As-
sim, a mediação realizada por intérpretes, professores e tutores fluentes em 
língua de sinais configura-se como elemento que contribui para a inclusão.

As interações estabelecidas entre estudantes surdos e a comunidade 
acadêmica constituem um componente fundamental do processo educativo 
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que transcende a dimensão puramente comunicacional. Como argumenta 
Perlin (2015), essas relações são permeadas por complexas dinâmicas de poder, 
reconhecimento e alteridade que impactam diretamente na construção do 
conhecimento e na trajetória acadêmica desses estudantes. A presença de 
intérpretes de Libras, embora essencial, não garante por si só a plena in-
clusão, sendo necessário o desenvolvimento de competências interculturais 
por parte de todos os atores envolvidos no processo educacional. 

A transição para modelos educacionais mediados por tecnologias 
digitais introduz novos desafios à educação de surdos, exigindo um olhar 
crítico sobre as plataformas e recursos utilizados. Campello (2007) ressalta 
que a acessibilidade tecnológica não se resume à legendagem ou tradu-
ção em Língua Brasileira de Sinais (Libras), mas envolve a concepção de 
ambientes virtuais de aprendizagem estruturados com base na experiên-
cia visual dos estudantes surdos. Nesse sentido, as barreiras tecnológicas 
frequentemente se manifestam de forma sutil, por meio de interfaces não 
intuitivas, ausência de recursos visuais adequados ou materiais didáticos in-
compatíveis com as especificidades linguísticas desses estudantes.

A complexa relação entre acessibilidade institucional, interações so-
ciais e mediações tecnológicas exige, portanto, uma abordagem integra-
tiva que reconheça as particularidades da comunidade surda no contexto 
acadêmico. Como propõem Fernandes e Moreira (2014), o desenvolvimen-
to de políticas institucionais depende da compreensão das experiências 
vivenciadas por esses estudantes, suas estratégias de adaptação e os obstá-
culos enfrentados no percurso formativo.

Conforme salienta Skliar (1998), as instituições de Ensino Superior his-
toricamente estruturaram seus processos pedagógicos e administrativos a 
partir de uma perspectiva voltada para discentes ouvintes, ignorando as dife-
renças linguísticas e culturais dos estudantes surdos. Essa realidade revela-se 
particularmente desafiadora em ambientes de Educação a Distância (EaD), 
em que a mediação tecnológica pode tanto potencializar quanto restringir o 
acesso ao conhecimento, dependendo das estratégias de acessibilidade im-
plementadas e da adequação às necessidades específicas desse público.

Machado e Feltes (2010) enfatizam que a acessibilidade digital para 
estudantes surdos requer uma abordagem multifacetada, a qual considere 
tanto aspectos técnicos quanto pedagógicos. As plataformas de aprendi-
zagem, materiais didáticos e recursos avaliativos devem ser concebidos a 
partir do princípio da multimodalidade, privilegiando experiências visuais 
e incorporando a Libras como elemento central, e não meramente com re-
curso complementar. A tradução de conteúdos orais para a língua de sinais, 
embora importante, não contempla plenamente as especificidades acadê-
micas e culturais dos estudantes surdos, sendo necessário repensar as es-
tratégias pedagógicas e os formatos de apresentação do conhecimento. 
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Sabemos que a Libras constitui um meio de comunicação fundamen-
tal para a inclusão da comunidade surda na sociedade brasileira (Gesser, 
2009), contribuindo para que ocorra a inserção de estudantes surdos no En-
sino Superior, o que reforça a importância da acessibilidade linguística e da 
equidade educacional (Skliar, 1999). No entanto, a permanência desses dis-
centes nas instituições de Ensino Superior enfrenta desafios consideráveis, 
especialmente na modalidade de Educação a Distância, que normalmente 
depende substancialmente de videoaulas. Nessas plataformas, a presença 
da janela de Libras, embora legalmente obrigatória, frequentemente não 
garante a compreensão plena dos conteúdos acadêmicos, pois as variações 
regionais da língua podem comprometer a comunicação para alunos que 
não dominam diferentes variedades dialetais da Libras (Brito, 2010).

O presente artigo tem como objetivo investigar as condições de aces-
so e permanência de estudantes surdos, em uma universidade particular, na 
modalidade de EaD, na cidade de Castanhal-PA. Para isso, busca-se: identi-
ficar as principais dificuldades enfrentadas por esses estudantes, conside-
rando os desafios linguísticos, pedagógicos e tecnológicos que impactam 
sua trajetória acadêmica; analisar os recursos de acessibilidade oferecidos 
pela instituição para atender às necessidades comunicacionais dos estudan-
tes surdos; examinar, sob a perspectiva dos estudantes surdos, as interações 
estabelecidas com a comunidade acadêmica, incluindo professores, tutores, 
intérpretes e colegas, no contexto da Educação a Distância; e identificar as 
barreiras tecnológicas que dificultam o acesso pleno aos materiais didáti-
cos e às atividades disponibilizados na plataforma digital da instituição.

Método

Esta pesquisa fundamenta-se na abordagem qualitativa. Godoy (1995, 
p. 58) explicita características fundamentais de uma investigação qualitati-
va, as quais alicerçam este estudo: “considera o ambiente como fonte direta 
dos dados e o pesquisador como instrumento [...]. O processo é o foco princi-
pal de abordagem e não o resultado ou o produto”. Essa metodologia privile-
gia a análise interpretativa pelo pesquisador, não exigindo necessariamente 
técnicas e métodos estatísticos, e concentra-se prioritariamente na inter-
pretação e na análise das observações realizadas no contexto da pesquisa.

A opção pela abordagem qualitativa justifica-se pela natureza do ob-
jeto investigado, uma vez que a compreensão dos desafios enfrentados por 
estudantes surdos no Ensino Superior a distância demanda uma análise 
aprofundada de aspectos subjetivos relacionados à experiência educacio-
nal desses sujeitos (Minayo, 1992). Esse enfoque metodológico possibilita 
captar as percepções, dificuldades e estratégias desenvolvidas pelos parti-
cipantes, elementos essenciais para responder aos objetivos desta pesquisa.
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O processo de seleção da instituição a ser investigada teve seu início 
com um levantamento daquelas que oferecem Educação a Distância no 
município de Castanhal-PA, seguido pela análise quantitativa do número 
de alunos surdos matriculados em cada uma. Esse procedimento funda-
mentou a escolha da instituição, que apresentava o maior contingente de 
estudantes surdos no ano de 2024. Posteriormente, estabeleceu-se conta-
to formal com a universidade, que solicitou a documentação com pedido 
de autorização para desenvolvimento da pesquisa. Embora a divulgação do 
nome da instituição tenha sido negada, foram disponibilizadas todas as in-
formações relevantes para o desenvolvimento da pesquisa.

A pesquisa foi divulgada por meio de um convite formal enviado à 
universidade, que o encaminhou aos alunos surdos. Aqueles que mani-
festaram interesse em participar do estudo estabeleceram contato com 
a equipe de pesquisa por e-mail. Dos cinco estudantes surdos matricula-
dos na universidade, três demonstraram disposição para colaborar com 
a investigação. Durante os encontros com os participantes, foram realiza-
das as entrevistas semiestruturadas, conduzidas em Libras, com perguntas 
norteadoras elaboradas para identificar as dificuldades enfrentadas pelos 
estudantes surdos no acesso e na permanência no Ensino Superior. As per-
guntas eram abertas e fechadas, e as respostas foram posteriormente tra-
duzidas para a modalidade escrita da língua portuguesa. Corroboramos as 
definições de entrevista e roteiro apresentadas por Gil (2008).

Pode-se definir entrevista como a técnica em que o investiga-
dor se apresenta frente ao investigado e lhe formula pergun-
tas, com o objetivo de obtenção dos dados que interessam à 
investigação. A entrevista é, portanto, uma forma de intera-
ção social. Mais especificamente, é uma forma de diálogo as-
simétrico, em que uma das partes busca coletar dados e a ou-
tra se apresenta como fonte de informação (Gil, 2008, p. 109). 
A preparação do roteiro depende da definição do tipo de 
entrevista a ser adotado. Numa entrevista informal, basta 
definir os tópicos de interesse, ficando o seu desenvolvi-
mento por conta das habilidades do entrevistador. Já nas 
entrevistas estruturadas, esse processo assemelha-se bas-
tante à redação do questionário. Nesse caso, um questio-
nário pode ser convertido num roteiro de entrevista e vice-
-versa (Gil, 2008, p. 115).

Para certificar o anonimato dos participantes, seus nomes foram 
substituídos por codificações alfabéticas, sendo referidos como Partici-
pante A, Participante B e Participante C, garantindo o sigilo das informa-
ções, conforme princípios éticos da pesquisa.
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Barreiras tecnológicas e acesso ao conteúdo digital: impactos na formação de 
estudantes surdos

A pesquisa foi conduzida com a participação de três estudantes sur-
dos matriculados na modalidade EaD. O Participante A, de 33 anos, nascido 
surdo, está no terceiro semestre do curso de Educação Física. A Partici-
pante B, de 25 anos, nasceu surda e cursa o sétimo semestre de Pedago-
gia. A Participante C, de 26 anos, está no primeiro semestre de História e 
nasceu ouvinte. Os três participantes utilizam a Libras como sua principal 
forma de comunicação.

Como apontam Bisol e Valentini (2021), a heterogeneidade presen-
te na comunidade surda, mesmo dentro de grupos aparentemente simi-
lares, influencia diretamente as experiências acadêmicas desses sujeitos. 
A análise dessa multiplicidade, conforme sugere Campello (2007), permi-
te compreender como diferentes perfis de estudantes surdos constroem 
estratégias distintas de adaptação ao ambiente virtual de aprendizagem, 
evidenciando a necessidade de políticas educacionais que considerem essa 
diversidade no planejamento de ações inclusivas.

Figura 1 – Distribuição dos alunos por curso.

Fonte: elaboração própria com base nos dados fornecidos 
pela instituição pesquisada.

A Figura 1 apresenta a distribuição do número de estudantes surdos 
matriculados na universidade analisada, categorizados por curso. Observa-se 
que a maior concentração de alunos surdos está no curso de Pedagogia, 
com três estudantes. Já nos cursos de História e Educação Física, há apenas 
um aluno surdo em cada. Os demais cursos ofertados pela instituição não 
registram a presença de estudantes surdos.
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Na instituição investigada, a Educação a Distância é estruturada da 
seguinte forma: as aulas são compostas de vídeos institucionais previa-
mente gravados, os quais contam com a exibição de uma janela de tradu-
ção para a Libras. Embora os vídeos sejam disponibilizados on-line, sua 
exibição também ocorre semanalmente, aos sábados, em um ambiente físi-
co dentro da instituição, com participação opcional dos estudantes. Nessas 
ocasiões, há a presença de um tutor da disciplina e de um intérprete de Li-
bras. Assim, caso algum aluno tenha dúvidas sobre o conteúdo apresentado, 
pode questioná-los ao final da videoaula, e o tutor responde com o auxílio 
do intérprete, assegurando a acessibilidade aos estudantes surdos.

Com base no levantamento realizado junto aos participantes surdos, 
foram identificados desafios significativos enfrentados no Ensino Supe-
rior a distância, especialmente no que se refere à leitura e à escrita em 
língua portuguesa. Dificuldades na compreensão dos materiais didáticos e 
na realização das atividades na plataforma digital também foram aponta-
das como obstáculos recorrentes. Ao ser questionado sobre esse aspecto, o 
Participante A relatou:

Quando tem trabalho e apresentação, o grupo divide os temas, eu estudo, organizo e 
mando para a intérprete. Depois, a intérprete faz a adaptação, e eu treino a apresen-
tação. Mas eu estou sentindo muita dificuldade, porque não tem sinal pra maioria 
dos músculos e partes do corpo, apenas datilologia é muito difícil (Participante A).

A fala do Participante A revela desafios específicos enfrentados por 
estudantes surdos no contexto acadêmico, especialmente em atividades 
que envolvem terminologia técnica e apresentações. Nesse contexto, a di-
ficuldade relatada está diretamente relacionada à falta de sinais padroni-
zados para designar músculos e partes do corpo, tornando a comunicação 
mais complexa e exigindo estratégias alternativas, como o uso da datilo-
logia. Essa limitação impacta não apenas a fluência da apresentação, mas 
também a autonomia do estudante.

O relato destaca a importância do trabalho conjunto entre o estudan-
te surdo e o intérprete na adaptação do conteúdo, evidenciando um esforço 
adicional que muitas vezes não é exigido de estudantes ouvintes. O fato de 
o participante precisar organizar e enviar previamente o material para a 
intérprete sugere a necessidade de um planejamento mais detalhado para 
que a comunicação seja plena. Isso demonstra que a ausência de termino-
logias específicas em Libras impõe uma carga extra ao estudante surdo, que 
precisa lidar com adaptações constantes para viabilizar sua aprendizagem 
e participação acadêmica.

Além disso, a dependência da datilologia para nomear a maioria dos 
músculos e partes do corpo compromete a fluidez da apresentação. A datilo-
logia, embora útil para soletrar termos, não oferece a mesma agilidade e cla-
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reza que um sinal próprio poderia proporcionar. O uso excessivo da soletra-
ção manual pode tornar a comunicação mais lenta e dificultar a compreensão 
para o público. Essa limitação reforça a necessidade de desenvolvimento e 
difusão de sinais específicos para áreas do conhecimento técnico-científico, 
promovendo maior acessibilidade e eficiência na comunicação acadêmica. 

Assim, a fala do participante evidencia a necessidade de maior acessibi-
lidade linguística no Ensino Superior, demonstrando que a ausência de sinais 
específicos impacta diretamente a aprendizagem e a participação de estu-
dantes surdos.

Da mesma forma, a Participante B reafirma dificuldades no tocante 
às barreiras tecnológicas que dificultam o acesso à compreensão:

Minha apostila não é adaptada. Não consigo entender, eu preciso de ajuda do 
intérprete ou que meu esposo [ouvinte] me explique. E mesmo tendo o intérprete 
de Libras na janelinha, é muito pequena, eu não consigo ver direito e também 
não consigo entender tudo, porque os sinais são diferentes, são de outros estados 
(Participante B).

A fala da participante refere-se à acessibilidade dos materiais didá-
ticos, à barreira linguística e à necessidade de suporte adicional para a 
compreensão do conteúdo. A ausência de adaptação da apostila representa 
uma limitação na oferta de recursos acessíveis, dificultando a autonomia 
do estudante surdo e contrariando os princípios da educação inclusiva (La-
cerda; Santos; Caetano, 2013). Materiais didáticos voltados a esse público 
devem contemplar elementos visuais e a Libras como meio de instrução, 
garantindo maior compreensão dos conteúdos e promovendo uma apren-
dizagem mais equitativa (Fernandes; Moreira, 2014).

Além disso, a dificuldade mencionada quanto ao uso da interpreta-
ção em Libras por meio da “janelinha” aponta dois problemas estruturais. 
Primeiramente, o tamanho reduzido da janela compromete a visibilidade 
e, consequentemente, a compreensão das informações transmitidas. Esse 
fator demonstra a necessidade de um melhor planejamento na disposição 
dos elementos audiovisuais para garantir que o intérprete seja facilmente 
visto e compreendido (Lacerda; Santos; Martins, 2016). Cabe frisar que a 
Norma ABNT NBR 15290:2005 estabelece que o tamanho da janela de Li-
bras deve ter, no mínimo, metade da altura e um quarto da largura do vídeo. 
Essa recomendação é essencial para garantir uma boa visualização dos si-
nais, possibilitando o entendimento do conteúdo e assegurando o acesso à 
informação de forma inclusiva.

Em segundo lugar, a variação linguística da Libras representa um 
obstáculo significativo. Assim como ocorre em línguas orais, a Libras apre-
senta diferenças regionais, o que pode dificultar a compreensão, quando 
o intérprete emprega sinais distintos daqueles com os quais o estudante 
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está familiarizado (Xavier, 2019). Esse fator ressalta a importância de adap-
tações locais nas traduções, especialmente em universidades que utilizam 
metodologias de Educação a Distância nas quais, frequentemente, são dis-
ponibilizados vídeos padronizados para todo o território nacional. Alter-
nativamente, poderiam ser adotados legendas e glossários visuais como 
estratégia para mitigar essa dificuldade (Farias; Viana, 2021).

A ausência de medidas para lidar com a variação linguística pode 
advir da falta de conhecimento por parte da gestão e da organização ins-
titucional quanto às necessidades dos estudantes surdos. No entanto, essa 
limitação não pode ser justificada, uma vez que as instituições devem ga-
rantir acessibilidade plena, considerando a demanda desse público. Uma 
possível solução seria a adaptação dos materiais por região, possibilitando 
uma experiência educacional mais inclusiva.

Outro ponto de reflexão é a dependência de apoio externo para a 
compreensão do material didático, evidenciada pela necessidade de auxí-
lio do intérprete ou do esposo, que é ouvinte. Esse fator reforça a exclusão 
educacional ao demonstrar que a instituição não oferece suporte suficien-
te para garantir o aprendizado autônomo do estudante surdo (Evangelista 
et al., 2024). Além disso, essa dependência pode aprofundar desigualdades, 
uma vez que nem todos os estudantes surdos possuem familiares ou supor-
te externo para auxiliá-los no processo de ensino-aprendizagem.

As declarações dos participantes A e B demonstram a barreira lin-
guística enfrentada por estudantes surdos na compreensão e produção 
de textos acadêmicos. Por outro lado, um dos entrevistados afirmou não 
enfrentar muitas dificuldades com a língua portuguesa. A Participante C 
destacou que sua escolarização inicial ocorreu em uma escola especializada 
para surdos, fator que, segundo ela, contribuiu para o desenvolvimento de 
suas habilidades de leitura e escrita em português.

Eu não tenho muitas dificuldades com o português, porque eu estudei numa escola 
bilingue pra surdos, eles me ensinaram a ler e escrever bem, mas eu tenho dificul-
dade com a plataforma, é muita informação, eu não sei usar direito, não sei pra 
que serve cada coisa, e não tem explicação em Libras (Participante C).

Ao analisar o relato da Participante C, que afirmou não sentir difi-
culdades com o português escrito, pois sua trajetória educacional inicial 
ocorreu em ambiente bilíngue, evidencia-se a importância desse modelo 
pedagógico para o desenvolvimento linguístico do educando surdo. Se-
gundo Lacerda e Lodi (2007), no paradigma da educação bilíngue, o ensino 
da língua portuguesa em sua modalidade escrita deve ser mediado pela Li-
bras, facilitando a compreensão e apropriação dos conteúdos acadêmicos.

Moreira Júnior (2017), embora não aborde diretamente a temática 
da educação de surdos em sua dissertação, auxilia-nos a compreender esse 
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processo de mediação, pois os pressupostos teóricos que fundamentam sua 
reflexão sobre o ensino de português como língua adicional para falantes 
de outras línguas se revelam pertinentes ao contexto do sujeito surdo, cuja 
primeira língua é a Libras. Ao compreender o português como uma segunda 
língua (L2) para esses estudantes, é possível estabelecer aproximações con-
ceituais que contribuem para o aprimoramento das práticas pedagógicas 
voltadas a esse público. Nesse sentido, o processo de mediação linguística, 
conforme aponta o autor, não apenas assegura ao estudante o desenvolvi-
mento de uma língua acessível, mas também promove a construção de estru-
turas conceituais essenciais para a interpretação e significação do mundo.

Fernandes (2006) complementa essa perspectiva ao afirmar que a lin-
guagem constitui o alicerce fundamental para a aquisição e elaboração do 
conhecimento, sendo, portanto, elemento indispensável no processo edu-
cativo do sujeito surdo, especialmente quando respeitadas suas especifici-
dades linguísticas e culturais.

Interações acadêmicas e mediação linguística: desafios e potencialidades no 
contexto educacional

Considerando os relatos dos participantes sobre suas interações co-
municativas nos diferentes setores da instituição, como secretaria, coor-
denação pedagógica, lanchonete e demais espaços acadêmicos, observa-se 
a presença de desafios significativos no diálogo com a comunidade uni-
versitária. Nesse contexto, este estudo busca analisar as interações entre 
os estudantes surdos e os diversos agentes institucionais, incluindo pro-
fessores, tutores, intérpretes e colegas, com o objetivo de compreender as 
barreiras comunicacionais existentes e os recursos de acessibilidade dis-
poníveis no ambiente acadêmico.

Quando a intérprete não pode me acompanhar, se for preciso eu vou só, mas na 
secretaria ninguém sabe Libras, eu sempre escrevo no papel e mostro. Nunca foi pre-
ciso conversar com a coordenação, então não sei se sabe Libras. Mas os funcionários 
da lanchonete não sabem Libras, a comunicação é ruim e difícil (Participante A).
Eu preciso ser acompanhada sempre da intérprete até quando preciso falar com a 
coordenação pedagógica. Na lanchonete só consigo me comunicar por mímica ou 
leitura labial (Participante B).
É difícil a comunicação com a secretaria, porque eles não sabem Libras. Não te-
nho relação com a coordenação pedagógica, porque eles nunca param na univer-
sidade. Quando vou comprar lanche, aponto o lanche ou escrevo no papel qual 
lanche quero, e ela me entrega, eu pago (Participante C).

As falas dos participantes evidenciam a falta de acessibilidade lin-
guística em diversos setores da universidade, demonstrando que a barreira 
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comunicacional não se restringe ao ambiente acadêmico, mas se estende 
a espaços administrativos e de convivência. A ausência de profissionais 
capacitados em Libras na secretaria dificulta a comunicação direta dos 
estudantes surdos, levando-os a recorrer à escrita ou à presença de um 
intérprete para viabilizar interações básicas.

Além disso, observa-se que, para alguns participantes, a comuni-
cação com a coordenação pedagógica é praticamente inexistente, o que 
pode indicar uma limitação no suporte oferecido a esses estudantes. No 
contexto da lanchonete, por exemplo, a comunicação ocorre por meio de 
estratégias alternativas, como gestos, apontamentos e escrita, revelando a 
necessidade de maior sensibilização e capacitação dos funcionários para 
atender às demandas desse público. Dessa forma, a falta de acessibilida-
de comunicacional em diferentes setores da universidade compromete a 
autonomia dos estudantes surdos, reforçando a importância de políticas 
institucionais que promovam um ambiente verdadeiramente inclusivo.

Fica evidente que a inclusão do surdo no Ensino Superior não se resu-
me à oferta de vagas destinadas às pessoas com deficiências. Para que essa 
inclusão seja efetiva e garanta a permanência desses alunos, é fundamen-
tal a implementação de recursos e estratégias que minimizem as barreiras 
comunicacionais e favoreçam a adaptação ao ambiente acadêmico. A au-
sências dessas medidas pode levar à evasão desses alunos devido à falta de 
suporte institucional adequado. Pedroso e Dias (2001, p. 135) afirmam que

A construção de um currículo para surdos, que contemple as 
suas necessidades, a sua forma de comunicação e a sua cul-
tura, é essencial na busca de um modelo de ensino apropria-
do para esses alunos, com qualidade, de fato, e capaz de 
promover a sua educação, na plenitude, ou seja, formá-lo e 
informá-lo, garantindo-lhe autonomia diante das circuns-
tâncias às quais está exposto, na sua vida individual e social.

Diante dessa necessidade, torna-se evidente que a ausência de um am-
biente educacional plenamente acessível impacta diretamente a experiência 
acadêmica dos estudantes surdos, refletindo-se nas dificuldades de comuni-
cação que enfrentam em diferentes espaços dentro das universidades.

Ao serem questionados sobre a interação com os professores sem a 
presença do intérprete de Libras, os participantes relataram: 

Quando preciso falar com os professores sozinho, eu tenho dificuldades para me 
comunicar, pois os professores não sabem Libras. Eu sei um pouco de leitura la-
bial, mas alguns professores têm barba muito grande, dificultando a compreensão 
clara das palavras, ou eles viram a cabeça pro outro lado enquanto falam, igual 
na aula, o professor, quando explica, vira de costas, realmente preciso da ajuda da 
intérprete (Participante A).
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Os professores geralmente têm muita dificuldade para falar comigo, porque sem-
pre falam para o intérprete falar para mim, eles nunca falam olhando para mim 
na sala. E quando não tem intérprete junto, eles ficam sem saber como falar, ficam 
fazendo mímica e gesticula, eu também não consigo entender, ou falam gritando 
como se eu fosse ouvir (Participante B).

As falas dos participantes revelam desafios significativos na comu-
nicação entre estudantes surdos e professores no ambiente acadêmico. A 
ausência de domínio da Libras por parte dos docentes compromete a inte-
ração direta e reforça a dependência em relação aos intérpretes (Lacerda, 
2006). Essa limitação impede a construção de um vínculo pedagógico mais 
próximo, essencial para o processo de ensino-aprendizagem, e restringe a 
autonomia desses estudantes dentro da universidade (Santos; Diniz; La-
cerda, 2016).

Outro aspecto relevante apontado é a falta de consciência dos pro-
fessores sobre estratégias comunicacionais inclusivas. O Participante A 
destaca dificuldades decorrentes da posição corporal dos docentes durante 
as explicações, como virar de costas para a turma, impedindo que estudan-
tes surdos façam a leitura labial quando necessário (Maia, 2016). Além dis-
so, características físicas, como barbas volumosas, podem dificultar ainda 
mais a compreensão. Essas barreiras indicam a necessidade de formações 
específicas para os docentes, a fim de que desenvolvam práticas pedagógi-
cas mais acessíveis e sensíveis às necessidades dos alunos surdos (Martins; 
Lacerda, 2016).

Já a Participante B ressalta a atitude dos professores de sempre se 
dirigirem ao intérprete, em vez de estabelecerem uma comunicação direta 
com o estudante surdo. Esse comportamento reforça a exclusão e a percep-
ção de que o aluno não faz parte do ambiente de ensino da mesma maneira 
que os demais (Santos; Stumpf; Galdino, 2019). Além disso, a tentativa de 
comunicação sem Libras, por meio de gestos improvisados ou com um tom 
de voz elevado, demonstra um desconhecimento sobre as especificidades 
da surdez e reforça a necessidade de políticas institucionais voltadas à in-
clusão (Campello, 2007).

Ao serem perguntados sobre o que a universidade poderia melhorar 
para contribuir em sua formação e permanência na instituição, os participan-
tes sugeriram:

Os vídeos das aulas poderiam ser adaptados com sinais regionais, assim como as 
apostilas (Participante A).
Precisa aumentar a janela de Libras, pois não consigo ver os sinais que o intérpre-
te faz, e seria bom que outras pessoas na universidade aprendessem Libras pra se 
comunicar comigo, não só com o intérprete (Participante B).
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Os funcionários da universidade precisam aprender Libras para melhor comuni-
cação com os alunos surdos. Por exemplo, a universidade pode ofertar oficinas de 
Libras para os funcionários. E também precisa fazer adaptação da janela de vídeo 
de Libras para região (Participante C).

Silva (2024) afirma que, para haver de fato a inclusão do aluno surdo, 
a direção, a coordenação pedagógica, os professores, os intérpretes e o pró-
prio aluno necessitam trabalhar em cooperação para que o rendimento edu-
cacional deste seja alcançado, cumprindo assim o objetivo de estabelecer 
trocas comunicativas entre surdos e ouvintes. As sugestões apresentadas 
pelos participantes demonstram a necessidade de adaptações institucio-
nais que promovam maior acessibilidade e inclusão dos estudantes surdos 
no Ensino Superior a distância. O Participante A destaca a importância da 
adaptação dos materiais didáticos, como vídeos e apostilas, para contem-
plar variações regionais da Libras. Essa demanda ressalta a relevância da 
diversidade linguística dentro da comunidade surda, visto que sinais podem 
variar conforme a localidade, impactando diretamente a compreensão dos 
conteúdos acadêmicos (Gesser, 2009; Albres; Santiago, 2017).

A Participante B enfatiza a necessidade de ampliação da janela de 
Libras nos vídeos institucionais, garantindo maior visibilidade dos sinais 
para facilitar a compreensão do conteúdo. Além disso, ela sugere que ou-
tros membros da instituição aprendam Libras, destacando a importância 
da comunicação direta entre alunos surdos e a comunidade acadêmica, de 
forma a reduzir a dependência exclusiva dos intérpretes (Silva; Silva, 2016).

Por sua vez, a Participante C reforça a sugestão de capacitação em 
Libras para funcionários da instituição, apontando a realização de oficinas 
como uma possível solução para melhorar a comunicação com os alunos 
surdos. Além disso, assim como o Participante A, ela sugere a adaptação 
das janelas de vídeo de Libras conforme a variação regional, reafirmando 
a importância do reconhecimento da diversidade linguística dentro da co-
munidade surda (Pereira, 2011).

Diante das análises realizadas, observa-se que os desafios enfrentados 
pelos estudantes surdos no Ensino Superior a distância estão diretamen-
te relacionados à acessibilidade linguística e à inclusão efetiva no ambiente 
acadêmico (Barbosa, 2018). As dificuldades na comunicação com professo-
res, funcionários e demais membros da comunidade acadêmica, bem como 
a necessidade de adaptações nos materiais didáticos e recursos pedagógi-
cos evidenciam a necessidade de estratégias institucionais que promovam 
a equidade no acesso à educação. Além disso, a dependência exclusiva dos 
intérpretes de Libras para mediação da comunicação demonstra a carência 
de um ambiente que favoreça a interação direta entre surdos e ouvintes, 
comprometendo sua autonomia no contexto universitário.
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As sugestões apresentadas pelos participantes reforçam a importân-
cia de investimentos em formações voltadas à capacitação da comunidade 
acadêmica em Libras, bem como no aprimoramento dos materiais didáticos 
para contemplar as variações linguísticas regionais. Dessa forma, garantir 
uma educação superior mais acessível a estudantes surdos exige um com-
promisso institucional com políticas de inclusão que ultrapassem a pre-
sença de intérpretes, promovendo uma estrutura que respeite a diversidade 
linguística e assegure condições igualitárias de ensino e aprendizagem.

Considerações finais

Esta pesquisa proporcionou uma análise mais profunda sobre a realidade 
dos estudantes surdos no Ensino Superior, evidenciando que suas dificuldades 
vão além da necessidade de um intérprete. Embora o ingresso na universidade 
represente uma conquista significativa, a permanência e o sucesso acadêmico 
desses alunos dependem de um conjunto de fatores que envolvem acessibilidade, 
adaptação curricular e mudança de postura institucional.

Diante dos desafios identificados ao longo desta pesquisa, torna-se 
fundamental que as instituições de Ensino Superior implementem medi-
das concretas para assegurar maior acessibilidade e equidade no processo 
educativo dos estudantes surdos. Entre as estratégias fundamentais para 
a redução das barreiras comunicacionais, destacam-se a disponibilização 
de materiais didáticos bilíngues (Libras e língua portuguesa escrita), a pre-
sença de intérpretes qualificados e o investimento em recursos audiovisuais 
acessíveis, como legendagem e vídeos explicativos em Libras que consi-
derem as variações linguísticas regionais (Lodi; Harrison; Campos, 2015). 

Além disso, a capacitação contínua de docentes e intérpretes é indis-
pensável para a construção de um ambiente educacional verdadeiramente 
inclusivo. Outro ponto relevante a ser considerado é a necessidade de cria-
ção e padronização de sinais para conceitos científicos, especialmente em 
áreas que apresentam terminologia técnica específica, como anatomia e 
biologia. A ausência de sinais padronizados pode dificultar a compreensão 
dos conteúdos acadêmicos e comprometer o aprendizado dos estudantes 
surdos. Essa padronização não se restringe à universidade investigada, mas 
representa um desafio para toda a comunidade acadêmica e científica na-
cional. Pesquisas futuras poderiam explorar como diferentes instituições 
de Ensino Superior estão lidando com essa questão, bem como investigar 
iniciativas interinstitucionais voltadas à criação de glossários técnicos em 
Libras, que possam ser compartilhados e adotados amplamente.

Embora os avanços na inclusão educacional de pessoas com deficiência 
sejam notáveis, ainda há uma grande lacuna entre as diretrizes legais e sua 
aplicação prática (Castanho; Freitas, 2006). O acesso ao Ensino Superior, 
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por si só, não garante a permanência e o sucesso acadêmico para os es-
tudantes, sejam eles ouvintes ou surdos. As dificuldades relatadas pelos 
participantes desta pesquisa evidenciam a necessidade de repensar o pa-
pel do intérprete educacional em sala de aula, evitando que suas funções 
se confundam com as do professor. Lacerda (2006) destaca a importância de 
conscientizar os docentes sobre a presença do intérprete de Libras, escla-
recendo suas atribuições e incentivando um planejamento pedagógico co-
laborativo, no qual professor e intérprete atuem de maneira complementar, 
respeitando seus respectivos papéis. 

Com base nessa perspectiva, torna-se evidente que a presença do in-
térprete de Libras em sala de aula, embora fundamental, não pode ser con-
siderada uma solução isolada para a aprendizagem dos alunos surdos. É 
necessário que as instituições de ensino revisem suas propostas pedagógi-
cas, adotando estratégias que minimizem as barreiras que comprometam 
a formação acadêmica desses discentes.

Por fim, é essencial compreender que os desafios enfrentados pelos 
estudantes surdos não se restringem ao ambiente da sala de aula. A comu-
nicação nos diversos setores da universidade, como secretaria, lanchonete, 
coordenação pedagógica e demais espaços institucionais, também se apre-
senta como um obstáculo significativo. A ausência de profissionais capaci-
tados em Libras e a falta de políticas institucionais voltadas à acessibilidade 
demonstram que a inclusão ainda não é uma realidade completa. Diante desse 
cenário, é fundamental que as universidades avancem na construção de um 
ambiente acadêmico que reconheça e atenda às necessidades linguísticas 
e educacionais dos estudantes surdos, promovendo, assim, uma formação 
inclusiva e equitativa.
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Recursos humanos para a 
acessibilidade no curso de 
Medicina: o caso UFSCar 
em tela

André Henrique de Lima
Leonardo Santos Amâncio Cabral

Introdução

O presente capítulo é um excerto do Trabalho de Conclusão de Cur-
so (TCC) do primeiro autor, sob orientação do segundo, e coloca em tela o 
tema dos recursos humanos, na construção de elementos de acessibilidade 
no curso de Medicina da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), cam-
pus de São Carlos, interior de São Paulo. O intuito é estudar os recursos hu-
manos e os recursos normativos que respaldam as pessoas com deficiências, 
bem como outros recursos, como os materiais, tecnológicos e financeiros.

Para iniciar, gostaríamos de indicar que os recursos humanos foram, 
aos poucos, chamando a atenção governamental, deixando de ter um foco 
exclusivamente técnico e teórico e incorporando sua função enquanto 
agentes sociais, que consideram as subjetividades e o respeito às identida-
des e diferenças humanas.

A busca pelo desenvolvimento de recursos humanos tem sido uma 
meta brasileira a ser alcançada há anos, em todos os âmbitos – da saúde, 
da tecnologia, da segurança e também da educação (Brasil, 1970). Especifi-
camente sobre o último, os recursos humanos da área da Educação e áreas 
afins têm sido desafiados há muitas décadas, para que cada vez mais hou-
vesse condições favoráveis para atuarem no mercado de trabalho. 

Por volta da década de 1970, havia um entendimento de que o ensino 
deveria ser voltado para o trabalho. Essa lógica de trabalho empregada ao 
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ensino foi feita para que as formações de recursos humanos fossem rea-
lizadas desde muito cedo na trajetória do cidadão, interligando, assim, o 
ensino com o trabalho, em um método denominado como pedagogia tec-
nicista (Saviani, 1986, 2013). 

Segundo Saviani (2013, p. 381), o tecnicismo reorganizou o “processo 
educativo de maneira a torná-lo objetivo e operacional. De modo semelhan-
te ao que ocorreu no trabalho fabril, pretendeu-se a objetivação do trabalho 
pedagógico”. Dessa forma, a pedagogia tecnicista fez com que o currículo 
da época fosse repensado, sendo dirigido totalmente à finalidade de o es-
tudante adquirir conhecimento exclusivo para sua futura área de atuação 
no mundo do trabalho, de modo a garantir “a eficiência, modernização e 
flexibilidade administrativa [...], tendo em vista a formação de recursos hu-
manos de alto nível, para o desenvolvimento do país” (Saviani, 1986, p. 82).

Essa formação de alto nível era, então, algo que o país começava a 
levar mais em consideração, e isso foi se mantendo ao longo de vários anos, 
com vistas à especialização cada vez maior dos recursos humanos, forjados 
para as demandas de suas funções (Colombo; Ballão, 2014; Lira-Júnior, 2017).

Contudo, ao longo dos anos, a sociedade foi percebendo que formar 
recursos humanos com intenção unicamente industrial não era algo tão 
funcional. Isso porque as condições humanas foram se tornando cada vez 
mais plurais e heterogêneas. Para formar um recurso humano com valên-
cias, entendia-se que apenas a parte técnica voltada para a sua função não 
era suficiente (Krawczyk; Vieira, 2006).

Assim, percebeu-se que os recursos humanos deveriam ser formados 
com uma vertente a qual abarcasse conhecimentos sobre essas pluralidades 
e heterogeneidades humanas (Krawczyk; Vieira, 2006; Lira-Júnior, 2017). 
Nessa perspectiva, o policial, por exemplo, começa a ser formado não só 
para realizar a segurança, mas para entender as desigualdades sociais as 
quais resultam em inseguranças; o professor passa a ser formado não só 
para ter uma boa didática, mas para acolher as identidades e diferenças 
na escola; o médico deixa de ser formado apenas para fazer atendimentos 
e procedimentos voltados à saúde, mas para compreender como as vulne-
rabilidades sociais podem afetar seus pacientes (Colombo; Ballão, 2014). 

Esse conhecimento sobre as pluralidades e heterogeneidades huma-
nas pode ser compreendido sob a ótica do conceito de minoria política, 
que, em uma perspectiva antropológica e político-social, faz referência “aos 
subgrupos marginalizados, ou seja, minimizados socialmente no contexto 
nacional, podendo, inclusive, constituir uma maioria em termos quantita-
tivos” (Moreno, 2009, p. 152). 

As minorias políticas são pessoas que pertencem a segmentos po-
pulacionais potencialmente sobrepujados socialmente. Essas pessoas co-
mumente se encontram em situações econômicas e sociais muito distin-
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tas da média da população. Entre as minorias possíveis de serem citadas, 
destacamos as pessoas negras, de baixa renda, refugiadas, quilombolas, 
indígenas, de comunidades ribeirinhas e pessoas com deficiências, bem 
como demais minorias que necessitem de ações sociais ou dispositivos le-
gais governamentais para que a superação de barreiras sociais e atitudi-
nais presentes em nossa sociedade sejam superadas e, dessa maneira, o seu 
desenvolvimento enquanto cidadãos seja garantido (Maior; Oliveira, 2009; 
Moreno, 2009; Cabral, 2017; Machado, 2022).

Ter atenção à legitimação de direitos dessas minorias políticas é 
uma obrigação de qualquer recurso humano, seja ele da área da segurança, 
da tecnologia, da saúde ou da educação (Cabral, 2017, 2021).

No Brasil, as minorias político-sociais conseguiram, gradativamente 
nas últimas décadas, ganhar maior notoriedade, ainda que em um moroso 
processo de legitimação de seus direitos formais e substanciais nos diver-
sos contextos sociais (Maior; Oliveira, 2009; Madruga, 2016).

Nesse sentido, com vistas a mais ações de legitimação de direitos, os 
recursos humanos podem ter, na busca pelo reconhecimento das identida-
des e diferença, o amparo de normativas governamentais. Esses recursos 
normativos possuem diversas ramificações, ou seja, possuem públicos es-
pecíficos os quais respaldam. Certas normativas deixam equânimes, por 
exemplo, as situações sociais de pessoas quilombolas e das maiorias polí-
ticas (Machado, 2022). 

A área da Educação Especial, a qual trabalha com a acessibilidade 
em diversos setores da sociedade, possui respaldo em diversos recursos 
normativos, como a Portaria nº 3.284, de 7 de novembro de 2003, o Decreto 
nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro 
de 2005, o Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Incluir), a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva, de 2008, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), 
de 2015, e a Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016 (Cabral, 2017).

Mas ainda faltam explorações as quais visem compreender como es-
sas e outras normativas estão sendo utilizadas, assim como investigações 
do manuseio dos recursos humanos sobre os recursos materiais, tecnoló-
gicos e financeiros e suas respectivas utilizações.

É nesse campo das bricolagens de recursos que este estudo se situa, 
principalmente no que tange à construção da acessibilidade em um ambien-
te. No caso, o ambiente pesquisado foi o curso de Medicina pertencente à 
UFSCar. Trata-se de um estudo do campo da Educação Superior que visa 
compreender como os recursos humanos em prática atuam a favor da cons-
trução de um ambiente acessível e acessável para que pessoas com e sem 
deficiências estejam em situações educacionais e formativas equânimes. 
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O número de pessoas com deficiência dentro de Instituições Públi-
cas de Educação Superior (Ipes) vem crescendo nos últimos anos, devido a 
vários cenários, mas principalmente pela concretização das ações afirma-
tivas nas universidades (Brasil, 2016; Inep, 2022). Isso tem incitado pesqui-
sas a explorarem como esse segmento populacional tem abalado as estrutu-
ras hegemônicas desse ambiente que é a Educação Superior (Cabral, 2021; 
Machado, 2022).

Tendo em vista esse cenário, o presente estudo teve como objetivo 
identificar, descrever e analisar práticas de recursos humanos para a cons-
trução da acessibilidade no curso de Medicina Superior da UFSCar.

Método

Caracterizamos este estudo como uma pesquisa de campo, de natu-
reza descritiva e qualitativa. Configura-se como um estudo exploratório, 
que considera a investigação de um cenário específico, em que elementos 
episódicos são considerados para o entretecimento da compreensão de 
uma realidade (Gil, 2008).

O contexto explorado foi o curso de Medicina da UFSCar, campus 
de São Carlos, pois é o único, dos 33 cursos de graduação (licenciatura e 
bacharelado) ofertados pela instituição, pertencente à área das Ciências 
Biológicas e da Saúde que possui Atividades Práticas Curriculares (APC), 
previstas desde o primeiro ano. 

Carmo, Prado e Barros (2018) definem as APC como ações feitas em 
laboratórios, situações-problema, que simulam a vivência real do estudante 
em um ambiente de trabalho. Soma-se que, desde a entrada no curso de Me-
dicina, o estudante precisa obrigatoriamente, buscando a conclusão de cur-
so, realizar atividades práticas além da esfera da universidade, e tais ações 
ocorrem antes da entrada no estágio curricular – que, segundo Guerra (1995, 
p. 225), “consiste em teoria e prática tendo em vista uma busca constante da 
realidade para uma elaboração do programa de trabalho na formação”.

Esse curso, nos anos em que o estudo foi realizado (2018-2020), tinha 
estudantes com deficiências matriculados desde o início da trajetória aca-
dêmica (1º ano). Esse curso ofertava APC e estágios curriculares desde o 
primeiro semestre de formação acadêmico-profissional.

Procedimentos éticos da pesquisa 

Os encaminhamentos referentes aos aspectos éticos para o desen-
volvimento da pesquisa foram realizados, para que fossem garantidas a 
viabilidade e a exequibilidade do estudo. Seguindo esses encaminhamen-
tos, o projeto, então, foi aprovado pelo Parecer nº 2.997.423 do Comitê de 
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Ética em Pesquisa em Seres Humanos da UFSCar, que funciona na Pró-
-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da UFSCar.

Caracterização dos participantes da pesquisa

Foram participantes deste estudo: 

a) quatro professoras, que se revezaram nas participações das APC e reuniões; 
b) três gestores (Gestão de Curso, Pró-Reitor de Graduação e Coordenador 
de assuntos relacionados a ações afirmativas da universidade), que partici-
param de reuniões realizadas; 
c) nove estudantes do quarto semestre do presente curso, P1, P2, P3, P4, P5, 
P6, P7, P8 e Agenor.

P8 e Agenor autodeclararam-se pessoas com deficiência física e, 
após banca de verificação institucional, ingressaram no curso via sistema 
de reserva de vagas, o qual fornece a garantia de inserção nas Ipes para 
esse público e, em razão disso, proporciona maior número de pessoas com 
deficiências ingressantes em universidades (Brasil, 2016). Devido às fre-
quentes ausências do estudante P8, optou-se por analisar somente a traje-
tória de Agenor na presente pesquisa.

Agenor, de 21 anos, possui hemiplegia, que é a paralisia de uma me-
tade do corpo. É, portanto, a sequela de uma patologia que pode estar lo-
calizada em uma ou algumas áreas do sistema nervoso central. No caso 
de Agenor, trata-se de um traumatismo raquimedular incompleto, “uma 
condição caracterizada por lesão da medula espinhal, resultando em alte-
ração, seja ela permanente ou temporária, na sua função motora, sensitiva 
e autonômica” (Morais et al., 2013, p. 150). O traumatismo de Agenor ocor-
reu nas vértebras C3 e C4.

No sentido do entendimento de sua especificidade, resgatamos tam-
bém a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Re-
lacionados com a Saúde (CID-10), a qual fornece códigos relativos a uma 
grande variedade de sinais, sintomas, circunstâncias sociais e causas ex-
ternas para ferimentos ou doenças. À luz desse documento, o código da he-
miplegia é G81, dividindo-se em 81.0 (hemiplegia flácida), 81.1 (hemiplegia 
espástica) e 81.9 (hemiplegia não especificada) (OMS, 1994).

Instrumentos de coleta de dados 

Os dados foram coletados a partir de observações, entrevistas e aná-
lise documental. Para tanto, foram utilizados os seguintes instrumentos: 
a) computadores pessoais dos pesquisadores, para armazenamento, envio, 
recebimento e leitura de arquivos e e-mails; b) um celular, para as filmagens 
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das APC, os registros dos áudios das reuniões e das entrevistas semies-
truturadas; c) ficha de análise dos vídeos das APC filmadas em um dia 
completo; e, por fim, d) um diário de campo para registro dos elementos 
em sala de aula.

Procedimentos de coleta dos dados 

A coleta de dados foi realizada por meio de observações em full im-
mersion (em que os pesquisadores acompanharam as atividades teóricas 
e práticas do curso), entrevistas com todos os participantes e análise do-
cumental (regimentos, projetos político-pedagógicos, legislação e corres-
pondências eletrônicas). 

Foram realizadas três reuniões, seis filmagens (Vídeos 1A, 2B, 3C, 4D, 
5E e 6F) e dez entrevistas. Conjuntamente, foram acompanhadas sete aulas 
de APC na classe de Agenor, algumas feitas nas próprias salas do curso e 
outras no território do município ao qual a universidade explorada pertence.

Todos os universitários participantes foram entrevistados e estavam 
presentes nas APC. Agenor participou de uma das três reuniões. 

Procedimentos de tratamento e análise dos dados 

Com autorização prévia dos docentes, foram utilizados, para a coleta 
de dados em sala de aula, diários de campo. Registramos esses dados por 
meio de observações e anotações, a fim de capturar momentos que subsi-
diassem as discussões deste estudo. Foram sete diários de campo.

Os dados coletados por diários de campo, filmagens e gravações fo-
ram transcritos e organizados por meio de protocolo desenvolvido espe-
cificamente para o estudo, na perspectiva da análise de conteúdo – um 
conjunto de técnicas de análise das comunicações que visa obter procedi-
mentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens 
e indicadores. Além disso, foram usadas fichas de análise de vídeos, adap-
tadas de Menegon (2013). Os indicadores de análise, apresentados a seguir, 
foram discutidos e validados em um grupo de pesquisa constituído por 
pessoas com e sem deficiências – docentes, pesquisadores e estudantes.

Resultados e discussões

Atualmente, com os respaldos existentes para os recursos humanos, 
materiais, financeiros, normativos e tecnológicos, podemos interpretar 
que a autonomia das gestões de instituições educacionais cresce, por elas 
poderem articular esses recursos como bem entenderem – dentro, é claro, 
das diretrizes de uma gama de normativas governamentais e institucionais 
(Gelatti; Marquezan, 2013). 
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Com base nisso, no que já foi apresentado anteriormente e em nos-
sas vivências empíricas, compreendemos recursos humanos, tecnológicos, 
materiais, normativos e financeiros como uma amálgama de elementos 
que se retroalimentam, de forma cíclica, dependendo uns dos outros, as-
sim como mostrado na Figura 1. 

A Figura 1 é composta de quatro elipses independentes, dispostas 
formando um círculo. Dentro de cada uma delas, há um escrito ( “recur-
sos humanos”, “recursos materiais e tecnológicos”, “recursos financeiros” 
e “recursos normativos”). Setas bidirecionais interligam as elipses, dando a 
ideia de que giram em uma constante, como uma engrenagem que não tem 
ordem definida, tampouco padrão. Além disso, existe uma forma no meio 
da figura que possui setas apontando para norte, sul, leste e oeste, dando a 
ideia de que essas elipses, além de girarem numa constante, também se mo-
vimentam aleatoriamente, em consonâncias (in)diretas umas com as outras.

Figura 1 – Retroalimentação cíclica dos recursos nas instituições 
de Educação Superior.

Fonte: elaboração própria. 

Compreendemos recursos materiais, tecnológicos e financeiros como 
quaisquer materiais (considerados “tecnológicos” ou não) ou elementos que 
demandem investimento de capital, sempre com a finalidade de promover a 
equidade de oportunidades entre os estudantes com e sem deficiências.

Logo, eles podem ser recursos materiais de alto ou baixo custo. Como 
exemplo, temos: tecnologia assistiva; ergonomia em geral; lápis, borracha, 
cadeira e mesa adequados; ponteira para digitação no computador; leito-
res de tela; sintetizadores de voz; impressoras 3D; adequação de materiais 
de caixa baixa para caixa alta (leitura ampliada); aplicativos para o ensino 
e difusão da Língua Brasileira de Sinais; e outros. 
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Sobre a parte financeira, o Sindicato Nacional dos Docentes das Ins-
tituições de Ensino Superior (Andes-SN) afirma que, para os funcionários 
das Ipes, “os padrões nacionais mínimos de salário, condições de trabalho 
e acesso à capacitação acadêmica devem estar garantidos” (Cadernos An-
des, 2013, p. 24), coadunando com a LBI (Brasil, 2015). A LBI, bem como 
Andes-SN, sinaliza que é preciso investimento na capacitação dos profis-
sionais de todas as áreas, inclusive os da Educação e Educação Superior, 
sobre as questões de deficiência e diversidade existentes na sociedade.

Para alguns autores, as ações afirmativas para pessoas de baixa ren-
da e com deficiências, no campo da educação, são perceptíveis ao passar 
dos anos, não só para o ingresso, mas para a permanência (Silveira, 2007; 
Göttems, 2011; Cabral, 2017; Fantacini, 2017). 

A esfera de recursos normativos refere-se à legislação nacional, local 
e institucional ou a elementos que denotem documentos institucionais. 

Na LBI, temos alguns artigos que reforçam a importância de geren-
ciar os recursos (sejam eles quais forem) em um âmbito educacional, desde 
a Educação Básica até a Superior.

• Recursos humanos e a sua formação continuada: nos Artigos 3º, 14 e 37, a 
LBI (Brasil, 2015) prevê uma rede que apoie e incentive o empoderamento e 
a legitimação dos direitos dos aprendizes com deficiências, de seus pares e dos 
servidores, com vistas à proteção e defesa de direitos em articulação com 
os regimentos institucionais. O Artigo 28 prevê a formação continuada dos 
atores envolvidos com o alunato com deficiências.
• Recursos materiais e tecnológicos: quaisquer recursos materiais e tecno-
lógicos fazem parte dos direitos legais do alunado com deficiência. Esses 
recursos podem ser de acessibilidade e tecnologia assistiva, previamente 
escolhidos pelo estudante com deficiência. Isso é garantido nos Artigos 3º, 
24, 28, 30, 74 e 79 da LBI (Brasil, 2015).

À luz de Cardozo e Colares (2020, p. 15), complementa-se: 

Quanto à gestão democrática, destaca-se que a legislação 
assegura esse princípio na organização da educação bra-
sileira, assim, a participação deve ser estimulada de modo 
a possibilitar a ampliação dos espaços e mecanismos que 
promovam mais engajamento coletivo na formulação, 
acompanhamento e controle social das políticas públicas.

Um recurso humano de notória importância é a gestão presente e 
democrática, envolvendo profissionais de outras áreas, docentes do pró-
prio curso e alunos com deficiência nas discussões que se referem a sua 
permanência e sucesso na Educação Superior. 
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Na educação, recursos humanos são os servidores, ou seja: técnicos 
administrativos, secretários, profissionais de apoio à acessibilidade, do-
centes, gestores de curso e gestores institucionais. Direcionar o alunado 
sobre a sua formação profissional é um papel imprescindível de certos re-
cursos humanos na Educação Superior (Lima; Cabral, 2018, 2020). 

Sobre o estudante com deficiência Agenor enquanto uma parte do 
curso de Medicina, os dados da presente pesquisa revelam que os diver-
sos atores envolvidos no cenário estudado reconhecem Agenor como parte 
fundamental (mas não central) dos movimentos de orquestração da coope-
ração, na perspectiva da acessibilidade (P1 e P5).

Essa perspectiva vai ao encontro do movimento “nada sobre nós sem 
nós” (importante movimento político em que as pessoas com deficiências 
reivindicam seus lugares como cidadãos de voz ativa na sociedade), no pro-
cesso de gestão democrática, em que a ação docente esteja engrenada, ad-
ministrativa e pedagogicamente, nas esferas práticas e teóricas (Deleuze; 
Guattari, 1977; Mendes; Almeida; Toyoda, 2011; Gavério, 2017).

Cumpre destacar que o próprio estudante com deficiência coopera 
no processo de orquestração da acessibilidade, mas como parte dele, na 
perspectiva biopsicossocial. 

Em alguns momentos, isso ocorre em decorrência de barreiras pre-
sentes no próprio contexto. Por exemplo, quando foram identificadas bar-
reiras em relação a uma saboneteira, muito necessária em suas atividades, 
Agenor relata: “a questão é que, para lavar as mãos, tem toda uma técnica 
correta [...]. Como eu não consigo mover essa mão, [isso] dificulta eu lavar a 
outra. Mas eu ‘meio que’ adaptei uma técnica para mim e consegui lavar”.

Além da cooperação do estudante, existe a atenção dos próprios do-
centes em relação a sua situação. Contudo, essa atenção nem sempre é 
revertida em mudança do contexto, por exemplo, em adequações curri-
culares para o estudante e para a busca de um ambiente formativo mais 
equânime para todos os alunos, com e sem deficiência.

A ação docente pode ser separada entre o eixo prático e o teórico. No 
entanto, desvincular um eixo do outro não é funcional, por desarticular, em 
uma engrenagem, duas partes (teórica e prática, administrativa e pedagó-
gica) que são inter-relacionados (Deleuze; Guattari, 1977). 

Logo, a ação docente, assim como as estratégias pedagógicas, precisa 
contar com o envolvimento de gestores e estudantes com e sem deficiências 
(Souza, 2001; Silva, Almeida; Gatti, 2016; Lima; Spinazola; Landin, 2019). 
Compreendemos que esse envolvimento pode seguir a presente lógica: 

• ouvindo e reconhecendo a fala do outro – com alteridade –, de forma de-
liberativa e democrática; 
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• lançando mão das potências dos recursos humanos, materiais, tecnológicos, 
normativos e financeiros (sabendo qual recurso está sendo utilizado, como, 
para quê e para quem). 

Além desses direcionamentos individuais, o estudo indicou interes-
santes deslocamentos dos docentes e estudantes com e sem deficiência, 
representados por atitudes positivas que transversalizaram, gradativa-
mente, as teorias e as práticas no processo de formação profissional dos 
indivíduos, a saber: a) cuidados com a acessibilidade comunicacional nas 
práticas pedagógicas; b) diversificação de estratégias de ensino e de técni-
cas de procedimentos práticos; c) feedbacks e reforço positivo, ao longo da 
realização das atividades; d) construção de diálogos coletivos entre todos 
os atores; e e) estratégias de avaliação processual a curto, médio e longo 
prazos (P7, Vídeos 1A, 2B, 3C e 4D).

Os dados sugerem, portanto, uma superação gradual de barreiras 
atitudinais dentre os atores envolvidos. Como dizia Freire (1996), onde há 
vida, há inacabamento, e, diante disso, os sujeitos precisam estar abertos a 
alterações e a se ressignificarem diante de novos elementos. 

Logo, é viável destacarmos que não existe docência sem o alunado, 
a relação do aluno com o professor é importante – em concordância e em 
sintonia com a gestão (Freire, 1996; Fernández, 1998; Mendes, 2010). Afi-
nal, “ensinar é trabalhar com seres humanos, sobre seres humanos e para 
seres humanos” (Tardif, 2005, p. 31).

Por outro lado, nossos dados indicam uma falta de formação volta-
da para as especificidades das diferenças. Isso pode ser justificado pelo 
fato de o ingresso de universitários com deficiências ser ainda um cenário 
novo. Agenor é o primeiro aluno autodeclarado com deficiência nesse cur-
so de Medicina (P1, P2, P5 e Agenor). 

O fator da formação escassa já tinha sido previsto em uma das reu-
niões feitas, ao refletirmos que as licenciaturas, no Brasil, ainda possuem 
pouquíssimos conteúdos referentes a histórico, políticas e práticas na 
Educação Especial.

O único conteúdo voltado ao tema e que é obrigatório em cursos 
de Educação Superior é a disciplina a qual ensina a Língua Brasileira de 
Sinais. Normalmente, é possível estender tal disciplina para um segundo 
semestre de aprendizagem da língua – com mais abrangência de sinais, 
expressões etc. (Brasil, 2005).

Contudo, ressalta-se que, assim como ocorre na Educação Básica, há 
a necessidade de oportunidades que discutam especificidades das deficiên-
cias e temáticas relacionadas a identidades e diferenças tanto na formação 
inicial dos estudantes quanto na formação continuada dos docentes, ges-
tores e técnicos administrativos (Mendes; Cia; Cabral, 2015).
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Considerando todo esse cenário descrito, um participante apontou, 
como possibilidade de mudança positivas, que um “professor auxiliar nas 
visitas domiciliares” (pré e/ou pós-visita) seria um recurso humano que 
melhoraria o aprendizado de todos os alunos do curso. A falta de um do-
cente auxiliar, de acordo com P7, prejudica um pouco esse aprendizado, 
pois estudantes não possuem a capacidade e o apoio para fazer o necessá-
rio nas visitas domiciliares. 

Sabemos que muitas normas institucionais e governamentais tratam 
da contratação de um profissional para realizar o papel de professor auxi-
liar. Todavia, reequacionar a carga de trabalho para os docentes já contra-
tados (para que um deles possa realizar essa função) não é simples e é algo 
que teria que ser pensado previamente pela gestão.

Na opinião de P7, seria melhor se as aulas tivessem alguém para esse 
auxilio pedagógico e prático, pois esse professor diria o que foi certo ou o 
que foi errado dentro da atividade – ou seja, um feedback em tempo real.

Considerações finais 

Na prática, os recursos humanos no estudo de caso realizado ainda 
carecem de certas informações sobre acessibilidade na Educação Superior 
e suas respectivas possibilidades de construção. Foi observado, nesse pro-
cesso, que o próprio estudante com deficiência cooperou com a orques-
tração da acessibilidade, como parte dela, na perspectiva biopsicossocial.

Apesar de valorizarmos os dados os quais mostram a iniciativa do 
estudante em buscar possibilidades de adequações, também conseguimos 
entretecer dizeres voltados para as instituições e suas responsabilidades.

Adequar recursos é incumbência e responsabilidade da instituição, 
gestão do curso, departamento e responsáveis, como professores e assis-
tentes. Esses agentes não devem “esperar” o estudante ir à procura de ade-
quações no currículo ou de outros elementos. Quaisquer universitários 
com deficiências que não conseguirem realizar as atividades curriculares 
por conta da ausência de adequações necessárias, por parte do curso, terão 
plenos direitos de questionar, reivindicar soluções e buscar a judicializa-
ção junto às diversas instâncias institucionais e legislativas.

Compreendemos que, independentemente do ator institucional que 
tem a iniciativa, os encaminhamentos institucionais a serem realizados 
com o envolvimento direto ou indireto dos sujeitos podem contribuir para 
a promoção da acessibilidade.

Prova disso é a aprovação da Diferenciação e Acessibilidade Curri-
cular (DAC) na Educação Superior, criando precedentes importantes. Isso 
poderá contribuir com encaminhamentos institucionais que promovam 
condições de equidade de oportunidades aos estudantes universitários 
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com deficiências, superando atitudes de discriminação negativa e de ne-
gligência, por ação ou omissão.

Concluindo, esperamos que este capítulo subsidie o campo de dis-
cussões práticas e acadêmicas sobre os recursos humanos que atuam na 
Educação Superior e as suas respectivas perspectivas sobre acessibilidade 
e formações em prática sobre essa temática, além de, a partir dos dados 
científicos, motivar o subsídio de ações de acessibilidade em outros cursos de 
Medicina de outras universidades e de outros cursos em geral em univer-
sidades públicas e privadas. 
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Introdução

A inclusão das pessoas com deficiência começou a tomar impulso no 
cenário educacional brasileiro a partir da última década do XX, com a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 –, que em seu Art. 58 estabelece a Educação Especial como modali-
dade de educação escolar oferecida “preferencialmente no ensino regular”. 
Também estabelece serviços de apoio especializado para atender as ne-
cessidades específicas dos educandos com deficiência, transtorno global 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. E no Art. 59, in-
ciso III, define que os sistemas de ensino assegurarão “professores com 
especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento es-
pecializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a 
integração desses educandos nas classes comuns” (Brasil, 1996). 

Esse contexto trouxe um caráter inovador e desafiador para a edu-
cação, surgindo avanços e conquistas principalmente em leis, decretos e 
outros documentos governamentais que garantem os direitos das pessoas 
com deficiência. Dentre esses documentos, destaca-se aqui a Resolução 
CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, a qual, no parágrafo único do 



48

Nassim Chamel Elias e Clarissa Bengtson (Orgs.)

Art. 1º, aponta que o atendimento escolar dos estudantes da Educação Es-
pecial “terá início na educação infantil, nas creches e pré-escolas, assegu-
rando-lhes os serviços de educação especial sempre que se evidencie, me-
diante avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessidade 
de atendimento educacional especializado” (Brasil, 2001a). 

Nesse sentido, evidenciou-se a necessidade de capacitar professores 
para lidar com essa nova conjuntura educacional. A Resolução CNE/CP nº 
1, de 18 de fevereiro de 2002, “Institui Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, cur-
so de licenciatura, de graduação plena” (Brasil, 2002), visando oferecer uma 
formação docente pautada em conhecimentos para atender as diversidades 
e diferenças de aprendizagem de todos os alunos, inclusive os com neces-
sidades educacionais especiais, para uma educação de qualidade a todos.

Com vistas à melhoria da qualidade do ensino, a Lei nº 10.172, de 
9 de janeiro de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação, com duração 
de dez anos, indicando no Art. 2 que “os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação, elaborar 
planos decenais correspondentes” (Brasil, 2001b). Essa lei, no inciso IV, 
dispõe sobre o magistério da Educação Básica, abalizando sobre a forma-
ção do professor, a valorização do magistério e a formação continuada do 
magistério, considerando esta como a “parte essencial da estratégia de me-
lhoria permanente da qualidade da educação e visará à abertura de novos 
horizontes na atuação profissional” (Brasil, 2001b). 

Em relação à formação continuada dos docentes e dos profissionais 
da educação pública, a citada lei aponta que ela deve ser “garantida pe-
las secretarias estaduais e municipais de educação, cuja atuação incluirá a 
coordenação, o financiamento e a manutenção dos programas como ação 
permanente e a busca de parceria com universidades e instituições de en-
sino superior” (Brasil, 2001b). 

Nesse sentido, o governo do estado de São Paulo, seguindo os tri-
lhos dos documentos federais a respeito da inclusão escolar das pessoas 
com deficiência, expediu uma vasta gama de leis, deliberações, resoluções 
e outros documentos do gênero, como a Resolução SE nº 61, de 5 de abril 
de 2002, que considerava “a necessidade de preparação das escolas para o 
referido atendimento, por meio de estratégias de ensino, de recursos e ma-
teriais didáticos específicos, de profissionais capacitados(as) e de currículo 
adaptado” (São Paulo, 2021, p. 19-20).

Cita-se aqui também a Resolução SE nº 68, de 12 de dezembro de 
2017, que organizou as atribuições do professor especializado para atuar 
no atendimento dos alunos elegíveis aos serviços de Educação Especial 
“nas ações de formação continuada promovidas pela SEDUC-SP (artigos 
17, 18 e 19)” (São Paulo, 2021, p. 30).
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Diante do exposto, o professor especializado “apresenta-se como 
fundamental à articulação das ações para efetiva inclusão dos(as) estudan-
tes nas classes comuns” (São Paulo, 2021, p. 30).

O presente estudo teve por objetivo apresentar um relato de experiên-
cia advindo de um curso de formação continuada para professores da Edu-
cação Especial sobre a temática da inclusão e capacitismo, proporcionado 
por uma Diretoria Estadual de Ensino de uma cidade do interior paulista.

Desenvolvimento

Atuação do professor especializado diante da inclusão de estudantes elegíveis da 
Educação Especial 

De acordo com Decreto nº 67.635, de 6 de abril de 2023, que dispõe 
sobre a Educação Especial na rede estadual de ensino de São Paulo, entre 
os tipos de atendimento ofertados aos estudantes elegíveis deste serviço se 
encontra o professor especializado em Educação Especial, que atuará “na 
mediação pedagógica realizada no contraturno escolar, turno extra ou no 
turno escolar” (São Paulo, 2023a).

Desse modo, esses profissionais poderão atuar no Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE) no contraturno da sala regular ou no ensino 
colaborativo no turno escolar para “apoiar a escolarização [...], visando ao 
fomento da cultura e das práticas inclusivas nas escolas da rede estadual 
de ensino” (São Paulo, 2023a). 

Segundo o Art. 8º do Decreto 67.635/23, entre as atribuições do pro-
fessor especializado estão a atuação no desenvolvimento do Projeto Polí-
tico-Pedagógico da escola, a realização da Avaliação Pedagógica Inicial e 
do Plano de Atendimento Educacional Especializado dos estudantes da 
Educação Especial, assim como a orientação e o acompanhamento do pro-
cesso de ensino desses estudantes.

Além disso, o professor especializado também deverá dar apoio aos 
professores da classe comum do ensino regular, participar das reuniões de 
conselhos, das Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo e das atividades pe-
dagógicas programadas pela escola. Seu papel é fundamental também na 
orientação de toda a comunidade escolar para o desenvolvimento de uma 
cultura inclusiva.

Segundo o referido decreto (São Paulo, 2023), para a realização de 
tais ações, o professor especialista deve ser habilitado ou especializado na 
modalidade da Educação Especial, sendo garantidas, no Art. 9º, a qualifi-
cação profissional do professor especializado para atuar na Educação Es-
pecial e, no Art. 22º, a realização de ações formativas continuadas e em 
serviço com temáticas da Educação Especial.
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Nessa direção, torna-se importante o desenvolvimento de cursos vol-
tados para a formação continuada de professores da Educação Especial, 
uma vez que, na perspectiva inclusiva, estes são elementos fundamentais 
do processo de ensino-aprendizagem por “integrar a proposta pedagógica 
da escola regular, promovendo o atendimento às necessidades educacio-
nais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais de desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação”. Sob essa ótica, o professor da 
Educação Especial “atua de forma articulada com o ensino comum, orien-
tando para o atendimento às necessidades educacionais especiais desses 
alunos” (Brasil, 2007).

Percurso metodológico

O presente artigo é de natureza qualitativa, com metodologia parti-
cipativa, por promover trocas de informações, conhecimentos que levam 
ao crescimento profissional e pessoal, gerando ações transformadoras. 

Em relação ao relato de experiência, Breton (2021, p. 40) aponta que “A 
experiência é vivida em um modo ‘apresentável’. Ela é vivida antes de ser capta-
da pelo pensamento, apreendida pela reflexão, caracterizada em seus compo-
nentes”. Continua o autor argumentando que “narrar a experiência já vivida 
a partir dos seus conteúdos solicita a ‘memória refletida’ do sujeito. Esta di-
nâmica de rememoração permite expressar em palavras áreas de experiência 
relacionadas com a vida intencional do sujeito (neste caso, o narrador)”. 

Quanto a natureza qualitativa, Ludke e André (1986) apontam que se 
refere a uma abordagem que permite análise e descrição dos dados de for-
ma articulada, tendo o ambiente como fonte direta e o pesquisador como 
seu principal instrumento. 

Este estudo constitui-se pela metodologia participante, que “implica 
necessariamente a participação, tanto do pesquisador no contexto, grupo 
ou cultura que está a estudar, quanto dos sujeitos que estão envolvidos no 
processo da pesquisa” (Soares; Ferreira, 2006, p. 96). Desse modo, busca-se 
apresentar as ações realizadas durante um curso de formação continuada 
com a temática “capacitismo e inclusão”. 

A formação ocorreu em uma Diretoria de Ensino do interior paulis-
ta, com oito horas de duração, no segundo semestre de 2024. Teve como 
participantes 87 professores da Educação Especial, abrangendo 37 escolas 
de 10 municípios, e objetivava refletir sobre a inclusão escolar dos estu-
dantes elegíveis da Educação Especial, bem como sensibilizá-los sobre os 
pontos relacionados ao capacitismo, sendo este um preconceito muitas ve-
zes invisível que afeta a vida das pessoas com deficiência.

A Diretoria de Ensino deste estudo tem como característica o com-
prometimento não apenas com o acesso desses estudantes à educação, a 
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permanência e a qualidade do ensino, mas também com a qualificação da 
formação continuada dos professores para efetivação da Política de Edu-
cação Especial do Estado de São Paulo. 

Estruturação do curso de formação 

A formação foi desenvolvida com apresentações expositivas e ativi-
dades práticas e, desse modo, foi realizada por meio de aportes teóricos, 
legislação, estudos de caso e momentos de reflexões pessoais e grupais, 
sendo destacada a importância de uma abordagem humanizada e colabo-
rativa, com foco na troca de experiências entre os participantes, contri-
buindo, assim, para uma aprendizagem mais significativa. 

Durante sua realização foram abordados: as diferentes formas do capa-
citismo na Educação Especial; a maneira como a sociedade concebia a pessoa 
com deficiência; as mudanças ocorridas; o papel da educação em promover 
igualdade de oportunidades; e a importância de adaptar o ensino às necessi-
dades específicas de cada estudante elegível para a Educação Especial. 

Sob essa ótica, os tópicos foram organizados da seguinte forma:

• inclusão, capacitismo e legislações que promovem a igualdade de oportu-
nidades e garantem a eliminação de barreiras; 
• como o capacitismo afeta a aprendizagem do estudante elegível para a 
Educação Especial e o papel do professor especializado para a inclusão es-
colar desses estudantes;
• elaboração conjunta de um plano de aula com acessibilização curricular 
para atender as necessidades específicas desses estudantes;
• compartilhamento de experiências.

No primeiro momento da formação foram apresentados os dois pri-
meiros tópicos, com reflexões sobre como se manifestam no cotidiano esco-
lar. Na segunda parte do curso, foram realizadas as ações dos dois últimos 
tópicos e abordadas algumas legislações consideradas de grande relevância 
para garantir a igualdade de oportunidades e a eliminação de barreiras.

Fundamentação teórica do curso: capacitismo

O capacitismo está presente em atitudes, comportamentos e siste-
mas que desvalorizam ou discriminam os estudantes com deficiência, e 
sua desconstrução é essencial para a criação de um ambiente educacional 
mais justo e inclusivo.

Loreto (2021) define o capacitismo como uma forma de discrimina-
ção e preconceito que se manifesta em atitudes, comportamentos e prá-
ticas que desvalorizam as pessoas com deficiência, tratando-as como in-
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feriores ou incapazes. Aponta o autor que não se trata apenas de atitudes 
individuais, mas que o capacitismo está profundamente enraizado nas es-
truturas sociais, culturais e políticas, que excluem as pessoas com deficiência 
e as impedem de ter acesso igualitário aos direitos e oportunidades.

Capacitismo é qualquer tipo de discriminação contra uma 
pessoa em função da deficiência, que pode ser definida como:
... toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 
ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudi-
car, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com de-
ficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias assistivas (lei 13146, 2015, art 
4 §1º) (Brasil, 2023, p. 3).

Essa forma de preconceito pode se manifestar de diversas maneiras no 
cotidiano escolar, afetando diretamente a inclusão e o desenvolvimento de 
alunos com deficiência. Portanto, durante a realização da formação, foram 
apresentados exemplos e discussões de atitudes capacitistas que ocorrem no 
ambiente escolar, como: falta de adaptações adequadas nos materiais didáticos 
ou a exclusão de atividades, subestimação das capacidades dos estudantes com 
deficiência, tratamento infantilizado, linguagem complacente, comportamen-
tos preconceituosos em relação à deficiência, estigmas construídos socialmen-
te, como associar a deficiência com algo a que a pessoa já está habituada. 

Outros exemplos de capacitismo são as barreiras arquitetônicas, co-
municacionais, metodológicas e programáticas, bem como seus impactos 
no desenvolvimento emocional e educacional dos alunos. 

As barreiras arquitetônicas são aquelas relacionadas à infraestrutura 
física do ambiente, que dificultam ou impossibilitam o acesso e a mobi-
lidade de pessoas com deficiência, como a falta de rampas de acesso, de 
elevadores, portas largas, ou de espaços adaptados para cadeirantes. Essas 
barreiras limitam a inclusão das pessoas com deficiência no ambiente es-
colar e social. Mantoan (2003) destaca a importância de adequar o ambien-
te físico às necessidades das pessoas com deficiência, para garantir sua 
plena participação no processo educacional.

Barreiras comunicacionais estão relacionadas às dificuldades na co-
municação, que podem surgir devido à falta de recursos ou à inadequação 
dos meios de comunicação. Isso inclui a ausência de intérpretes de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), a falta de material didático acessível (como 
livros em Braille e audiolivros) ou de tecnologias assistivas para pessoas 
com deficiência. Mantoan (2003) aborda a necessidade de estratégias co-
municacionais inclusivas no processo educacional, destacando a impor-
tância de recursos e materiais que atendam à diversidade de alunos.
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As barreiras metodológicas referem-se às práticas pedagógicas que 
não consideram as necessidades e características específicas dos alunos 
com deficiência. Isso pode ocorrer quando os professores não utilizam me-
todologias diversificadas ou adaptadas para atender aos diferentes ritmos 
e formas de aprendizado de cada estudante. Carvalho (2007) defende a im-
portância da flexibilização das metodologias de ensino de acordo com as 
necessidades de aprendizagem de cada estudante.

E as barreiras programáticas são as limitações impostas pelos currí-
culos e programas educacionais que não estão preparados para atender de 
forma plena e eficaz às necessidades de alunos com deficiência. Isso inclui 
currículos engessados, que não consideram a adaptação ou a personaliza-
ção das atividades e das avaliações, bem como a falta de políticas públicas 
eficazes para a inclusão no contexto escolar. Kassar (2011) discute a impor-
tância da flexibilização curricular e da criação de estratégias programáti-
cas que favoreçam a inclusão de alunos com deficiência.

Desse modo, as barreiras arquitetônicas, comunicacionais, metodológi-
cas e programáticas tornam-se obstáculos que dificultam a inclusão plena de 
pessoas com deficiência no sistema educacional. A superação dessas barrei-
ras depende de um esforço coletivo, que envolve desde adaptações físicas até 
mudanças nas práticas pedagógicas, curriculares e políticas educacionais.

Mantoan (2003) aponta as barreiras que pessoas com deficiência en-
frentam dentro do sistema educacional e como as práticas pedagógicas po-
dem ser adaptadas para promover uma educação mais inclusiva. Discorre 
também sobre a importância de promover a adaptação de práticas pedagógi-
cas e currículos para garantir o acesso à educação para todos os estudantes.

Essas barreiras podem afetar emocionalmente os estudantes, interfe-
rindo no aprendizado, comprometendo o desempenho acadêmico e, muitas 
vezes, levando-os à desistência escolar. Além disso, o capacitismo perpe-
tua estigmas e barreiras sociais, dificultando a plena integração dos alunos 
com deficiência no ambiente escolar e, consequentemente, na sociedade. 

As legislações abordadas no curso consideradas de grande relevância 
para as reflexões foram: Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência – LBI (Brasil, 2015), Política de Educação Especial do 
Estado de São Paulo (São Paulo, 2021) e a Resolução SE nº 21, de 21 de junho de 
2023 (São Paulo, 2023b). Elas serão brevemente explicitadas a seguir. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (Brasil, 2008) tem como objetivo garantir o direito à educação 
para todos os estudantes, com foco nas necessidades educacionais especí-
ficas de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação. Além disso, a política prevê a formação de 
professores, a ampliação de recursos e serviços especializados nas escolas, 
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e a articulação com outras áreas, como saúde e assistência social, para ga-
rantir o desenvolvimento pleno desses estudantes. Além disso, trata pon-
tualmente sobre a eliminação de barreiras físicas e atitudinais nas escolas, 
para criar ambientes mais acessíveis.

A Lei Brasileira de Inclusão – LBI (Brasil, 2015), em seu Art. 1º, asse-
gura e promove, “em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 
social e cidadania”. Esse artigo reconhece a pluralidade e combate a ideia 
de que essas pessoas são “inferiores” ou incapazes, desconstruindo a base 
do capacitismo. No Art. 88, discorre sobre punições para quem praticar dis-
criminação contra pessoas com deficiência, incluindo atos de capacitismo. 
Essas ações discriminatórias podem ser reprimidas com multas, suspensão 
de benefícios ou até mesmo impedimento de acesso a determinados serviços 
ou programas públicos. Portanto, essa lei reforça a necessidade de combater 
o capacitismo e assegurar a inclusão das pessoas com deficiência por meio 
da adaptação de espaços e práticas sociais, especialmente nas escolas, onde o 
direito à educação deve ser assegurado de forma plena e sem discriminação.

A Política de Educação Especial do Estado de São Paulo (São Paulo, 
2021) traz em seu escopo a promoção da inclusão de alunos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota-
ção nas escolas regulares. A política prioriza a formação contínua de pro-
fessores, adaptações curriculares e o apoio especializado. Também busca 
garantir a eliminação de barreiras arquitetônicas e atitudinais, além de 
promover a articulação com serviços e apoios, visando o desenvolvimento 
integral dos estudantes para garantir a equidade no acesso à educação.

A Resolução SE 21/2023 (São Paulo, 2023) estabelece diretrizes para 
a Educação Especial nas escolas públicas do estado de São Paulo, com 
foco na inclusão e no atendimento especializado a alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
Essa resolução determina que as escolas regulares devem garantir a par-
ticipação plena desses alunos no currículo comum, com adaptações peda-
gógicas e apoio especializado quando necessário. Enfatiza a elaboração 
de ambientes acessíveis, tanto no que diz respeito à infraestrutura física 
quanto a atitudes inclusivas. A articulação entre os diferentes profissionais 
das unidades escolares, dessa forma, garante que os alunos recebam aten-
dimento integral e adequado às suas necessidades. O documento também 
reforça o compromisso do estado de São Paulo com a educação inclusiva, 
orientando as escolas a promoverem a igualdade de acesso e oportunidades 
para todos os alunos, respeitando suas especificidades e potencialidades.

Durante as reflexões das leis acima, também alguns autores foram 
discutidos. Cunha (2011) aponta que é preciso desmistificar conceitos e ati-
tudes capacitistas que marginalizam e excluem indivíduos com deficiência, 
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buscando mostrar que, por meio da educação inclusiva, é possível garantir 
a igualdade de oportunidades para todos os alunos e que este é o papel da 
sociedade, da educação e das políticas públicas na construção de um am-
biente mais inclusivo e igualitário. 

Ramos (2023) destaca como as barreiras atitudinais representam um 
dos maiores desafios para a inclusão de pessoas com deficiência e argu-
menta que a superação delas exige mudanças nas percepções e atitudes 
dos educadores, estudantes, da sociedade em geral, incluindo as políticas 
municipais, estaduais e federais.

Silva (2014) aponta como as barreiras atitudinais nos contextos educa-
cionais impactam a inclusão de alunos com deficiência e, diante disso, pro-
põe que as escolas precisam adotar uma cultura de inclusão que supere 
preconceitos e atitudes excludentes, tanto por parte de educadores quanto 
dos demais envolvidos no processo educacional.

Em concordância com o exposto, Mantoan (2003) discorre que as 
barreiras atitudinais são as mais difíceis de serem superadas, pois estão 
enraizadas em estereótipos e preconceitos que afetam as percepções de 
pessoas com deficiência, e que a falta de formação dos educadores sobre 
deficiência e a ausência de uma política de inclusão efetiva contribuem 
para a manutenção dessas barreiras. 

Capacitismo: compartilhamento de experiências e planos de aula

Os professores puderam compartilhar as experiências vividas em suas 
unidades escolares, relatando como muitas vezes ações capacitistas pas-
sam despercebidas não apenas entre os estudantes, mas também nas re-
lações dos professores e demais integrantes da equipe escolar. Pontua-
ram sobre a importância de desmistificar esse preconceito e desenvolver 
ações e práticas pedagógicas voltadas para romper barreiras atitudinais, 
de modo a oferecer a inclusão aos estudantes elegíveis da Educação Espe-
cial não apenas no aspecto de permanência escolar, mas em seu verdadeiro 
sentido, intrinsecamente ligada à garantia do respeito, da aprendizagem e 
da acessibilização curricular.

Diante desse contexto, entende-se que a relação entre as barreiras 
atitudinais e a acessibilização curricular para alunos elegíveis da Educação 
Especial é complexa e fundamental para garantir uma educação inclusiva.

A acessibilidade curricular envolve adaptar o conteúdo, os métodos de 
ensino e os materiais pedagógicos para garantir que todos os alunos possam 
acessar e aprender de maneira significativa. Quando há barreiras atitudinais, 
essa acessibilidade pode ser comprometida, uma vez que as adaptações ne-
cessárias, como o uso de tecnologia assistiva, livros em Braille, materiais em 
formatos alternativos (áudio, visual etc.) e o ajuste de atividades e avaliações, 
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são muitas vezes ignoradas ou não implementadas por falta de crença no 
potencial dos alunos com deficiência.

Dessa forma, para que o currículo seja realmente acessível, ele pre-
cisa promover a adaptação não apenas de materiais, mas também de di-
nâmicas inclusivas que envolvam todos os alunos. Se houver barreiras 
atitudinais entre os próprios estudantes, a implementação de atividades 
colaborativas, projetos e avaliações compartilhadas pode ser comprome-
tida. A integração social dos alunos com deficiência na aprendizagem de-
penderá da sensibilização dos colegas, o que deve ser um objetivo central 
de qualquer processo educacional inclusivo. O currículo, portanto, deve 
incluir práticas que promovam a colaboração e a empatia entre os estu-
dantes, combatendo o capacitismo e favorecendo a convivência respeitosa. 

Mantoan (2003) enfatiza que a acessibilização curricular não se resu-
me a adaptar materiais e conteúdos, mas envolve uma mudança profunda 
nas práticas pedagógicas. Afirma que a educação inclusiva exige a adap-
tação de conteúdos, metodologias e avaliação para garantir que todos os 
alunos, incluindo os com deficiência, possam aprender de acordo com suas 
potencialidades e necessidades.

Em concordância com a autora, Cunha (2011) aborda a relação entre 
Educação Especial, inclusão e acessibilidade curricular, ressaltando a im-
portância de criar currículos que atendam a todos os alunos, promovendo 
adaptações não apenas nos conteúdos, mas também nos meios de ensino 
e nas estratégias pedagógicas, para que os alunos com deficiência possam 
acessar o conhecimento de maneira efetiva.

Durante o curso de formação, foi possível refletir sobre como adap-
tar as práticas pedagógicas, os materiais e as avaliações para garantir 
que todos os estudantes, independentemente de sua deficiência, possam 
aprender de maneira equitativa. A inclusão vai muito além da adaptação 
física do ambiente escolar; trata-se de um processo contínuo de mudança 
de atitudes, em que o respeito à individualidade e ao potencial de cada 
estudante é o foco.

Diante disso, também foram abordados na formação, como práticas 
educacionais inclusivas: a diversificação nas estratégias de ensino, as dife-
rentes formas de avaliação, o uso de tecnologias assistivas, a aprendizagem 
cooperativa e ensino multissensorial.

Santos et al. (2024) assinalam que as práticas pedagógicas inclusivas 
devem ser fundamentadas na valorização da diversidade e na adaptação dos 
métodos de ensino para que todos os alunos, incluindo aqueles com deficiên-
cia, possam se desenvolver de maneira plena, enfatizando a importância de 
estratégias diversificadas e a personalização das práticas pedagógicas.

Além disso, foi pontuado durante o referido curso que uma educação 
inclusiva de qualidade deve englobar a formação contínua de professores, 
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um ambiente de respeito e empatia entre todos os membros da comuni-
dade escolar, suporte psicológico e emocional aos estudantes, bem como 
a criação de um espaço em que as diferenças sejam respeitadas e valo-
rizadas, essencial para combater o capacitismo e qualquer forma de dis-
criminação. Para isso, é importante incentivar a realização de atividades 
que estimulem o entendimento mútuo e a solidariedade entre os alunos, 
incluindo dinâmicas que promovam o diálogo, troca de experiências e o 
desenvolvimento de competências socioemocionais.

Na sequência, foram apresentados materiais para contribuir para um 
melhor atendimento aos estudantes elegíveis da Educação Especial, como 
modelo de acessibilização curricular, que deve ser feito pelo professor re-
gente, documento de acompanhamento e execução das ações do professor 
do ensino colaborativo e plano de aula do professor especialista do AEE.

A elaboração do plano de aula inclusivo teve como meta pensar em 
estratégias e recursos para atender alunos com diferentes tipos de deficiên-
cia. Dessa forma, foi discutida a importância de integrar todos os alunos 
na sala de aula, respeitando aqueles que possuem necessidades especiais e 
lembrando que a inclusão não se resume a adaptar atividades ou materiais, 
mas envolve também mudanças nas atitudes do professor.

Também foi realizado o compartilhamento de experiências para os 
professores exporem suas vivências e estratégias de ensino, tais como: pro-
jetos interdisciplinares para promover a fomentação da cultura inclusiva, 
envolvendo professores dos diferentes componentes curriculares e todos 
os estudantes; práticas inclusivas voltadas ao atendimento das famílias a 
partir da matrícula na unidade escolar; orientação em relação ao mode-
lo de ecossistema de inclusão; replicabilidade da formação recebida para 
toda a equipe escolar; orientação e direcionamentos voltados às práticas 
inclusivas; articulação do trabalho da professora especializada junto aos pro-
fessores regentes para a efetivação dos apoios e recursos oferecidos aos 
estudantes elegíveis da Educação Especial; entre outros. 

A formação continuada de educadores, a sensibilização sobre a im-
portância da inclusão e a adaptação das práticas pedagógicas são passos 
fundamentais para que a educação escolar realmente atenda às necessida-
des de todos os alunos, independentemente de suas deficiências. Acredita-
-se que, por meio de uma ação conjunta – que envolva a sensibilização das 
instituições escolares, o fortalecimento da formação do professor para lidar 
com a inclusão no contexto regular, o uso de recursos pedagógicos acessí-
veis a todos os alunos, dentre outros fatores –, será possível garantir que as 
escolas estaduais cumpram seu papel de promover a educação para todos.
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Considerações finais

Essa formação, em relação às tratativas da Educação Especial, com 
ênfase no capacitismo e na promoção de uma cultura educacional inclusi-
va no ambiente escolar, torna-se fundamental para a efetividade da Educa-
ção Especial na prática. Entretanto, depende do compromisso coletivo de 
todos os profissionais da educação. 

Ao garantir uma abordagem na perspectiva inclusiva, é possível pro-
mover a aprendizagem dos estudantes com deficiência de forma equitati-
va. A construção de um ambiente inclusivo e acessível, permeado pelo res-
peito, não é uma tarefa isolada, mas sim um processo contínuo que exige 
adaptação, reflexão e o empenho de todos os membros da equipe escolar. 

O presente curso apontou para a importância da formação conti-
nuada não somente de professores de Educação Especial, mas de todos 
os envolvidos no processo educativo, uma vez que o capacitismo compro-
mete a qualidade da educação como um todo, ao reforçar barreiras físicas, 
pedagógicas e atitudinais. As barreiras atitudinais referem-se a atitudes 
preconceituosas, estigmatizantes e discriminatórias que dificultam a ple-
na participação e o desenvolvimento das pessoas com deficiência, princi-
palmente no contexto educacional.

Essas atitudes têm um impacto significativo no desenvolvimento emo-
cional e educacional dos estudantes. Quando estes são marginalizados e não 
recebem o suporte necessário, as atitudes podem gerar sentimentos de ina-
dequação, baixa autoestima, frustração e podem interferir no aprendizado.

Para evitar essas preconcepções acerca das capacidades dos alunos 
com deficiência, o professor precisa refletir sobre a sua prática docente, 
buscando aperfeiçoar-se em cursos de formação continuada para melhor 
atendê-los. Sabe-se que essa formação tem o respaldo da legislação brasi-
leira, que busca garantir, por meio dessas formações, o desenvolvimento 
dos professores, almejando impactar diretamente na qualidade do ensino 
e, assim, no aprendizado do aluno.

Ainda, a proposição de cursos de formação continuada é fundamen-
tal para que os professores possam se atualizar com novas metodologias, 
melhorar suas práticas em sala de aula e atender às necessidades de uma 
educação em constante mudança. 

Portanto, diante da experiência vivenciada no presente curso, pode-se 
inferir que a formação continuada promove condições para o professor 
assumir uma nova postura diante dos alunos com deficiência, de forma 
a garantir uma educação de qualidade que atenda às suas necessidades 
educacionais e que esteja em consonância com os princípios inclusivos 
da legislação vigente, principalmente os da Constituição Federal (Brasil, 
1988), enfatizando que a educação é direito de todos, independentemente 
de suas singularidades.
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Entre saberes e lacunas: 
formação docente e 
acessibilidade como princípio 
para práticas inclusivas

Regiane da Silva Barbosa
Fernanda Matrigani Mercado Gutierres de Queiroz

Naiara Chierici da Rocha

Introdução

O direito à educação para todos, assegurado por dispositivos legais 
nacionais e internacionais, como a Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência (ONU, 2007), a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
conhecida como Lei Brasileira de Inclusão – LBI (Brasil, 2015), a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Bra-
sil, 2008) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de 
Professores (Brasil, 2020), representa uma importante conquista social. 
Contudo, tais marcos legais, por si só, não asseguram a efetivação da inclu-
são escolar, especialmente no que se refere à preparação dos professores 
para desenvolverem práticas pedagógicas que promovam a acessibilidade 
em seus múltiplos aspectos – atitudinal, metodológico, comunicacional, 
programático, arquitetônico, instrumental e natural (Sassaki, 2020).

Nesse cenário, a formação inicial de professores constitui uma das 
principais frentes para o enfrentamento dos desafios impostos pela he-
terogeneidade das salas de aula contemporâneas. Como apontam Gatti 
(2016), Libâneo (2015) e Pimenta (2006), há uma persistente distância entre 
a formação oferecida nos cursos de licenciatura e as demandas concretas 
da prática pedagógica, sobretudo no que se refere à atenção à diversidade 
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e às especificidades dos estudantes público da Educação Especial (PEE), 
que compreende as pessoas com deficiência, com transtorno do espectro 
autista (TEA) e com altas habilidades ou superdotação (Inep, 2022).

Nesse sentido, reconhece-se a necessidade de investigar como a for-
mação inicial de professores tem abordado os saberes relacionados à aces-
sibilidade e à inclusão, especialmente no contexto dos componentes curri-
culares da área de Educação Especial. Compreendendo que a efetivação de 
práticas pedagógicas inclusivas exige mais do que a presença de disciplinas 
isoladas no currículo, mas sim uma articulação sólida entre teoria e práti-
ca, apresenta-se, neste capítulo, parte dos resultados de uma pesquisa que 
teve como objetivo discutir a percepção de estudantes das licenciaturas 
sobre os conhecimentos adquiridos acerca da acessibilidade e da inclusão no 
contexto da formação inicial de professores.

Diversos estudos apontam que, na maioria das licenciaturas, os con-
teúdos relacionados à Educação Especial e à educação inclusiva permane-
cem restritos a componentes curriculares optativos, com pouca ou nenhuma 
integração à formação didático-pedagógica dos futuros professores (Kas-
sar, 2014; Mônico; Morgado; Orlando, 2018). Mesmo quando presentes, tais 
componentes muitas vezes priorizam uma abordagem meramente concei-
tual, desarticulada das vivências práticas, limitando-se ao cumprimento de 
exigências legais, como a oferta de disciplinas sobre Libras, sem garantir 
uma compreensão ampla sobre aspectos fundamentais como acessibilidade, 
Tecnologia Assistiva (TA) e estudos de caso que possibilitem a reflexão e a 
construção de elementos norteadores para práticas de ensino inclusivas.

Essa lacuna torna-se ainda mais preocupante quando se reconhece 
que a efetivação da inclusão escolar exige a mobilização de saberes pe-
dagógicos especializados e o desenvolvimento de atitudes éticas compro-
metidas com a promoção da participação e da aprendizagem de todos os 
estudantes. Nesse sentido, “as medidas de acessibilidade constituem so-
luções às barreiras que se encontram na sociedade” (Sassaki, 2020, p. 127). 
Segundo a LBI, acessibilidade é definida como:

possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamen-
tos urbanos, edificações, transportes, informação e comu-
nicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de 
outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobili-
dade reduzida (Brasil, 2015).

Torna-se relevante destacar a importância do conhecimento acerca 
da acessibilidade como princípio fundamental para a efetivação de práti-
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cas pedagógicas inclusivas. Nesse sentido, a acessibilidade atitudinal, de-
finida como o “acesso sem barreiras resultantes de preconceitos, estigmas, 
estereótipos e discriminações” (Sassaki, 2020, p. 134), configura-se como 
um dos pilares centrais da inclusão, pois está diretamente relacionada à 
superação de barreiras culturais, preconceitos e práticas excludentes, sen-
do compreendida como a predisposição para acolher, respeitar e valorizar 
as diferenças humanas (Sassaki, 1997, 2020).

Por outro lado, em contraposição à acessibilidade atitudinal, a LBI 
conceitua as barreiras atitudinais como “atitudes ou comportamentos que 
impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiên-
cia em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas” 
(Brasil, 2015). Essas barreiras, presentes no cotidiano das relações sociais 
e escolares, devem ser combatidas por todos que se propõem a atuar na 
perspectiva inclusiva, alinhados aos princípios dos direitos humanos. Em 
continuidade, cabe abordar o conceito de barreiras expresso na LBI: 

qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como 
o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibili-
dade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunica-
ção, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação 
com segurança, entre outros (Brasil, 2015).

A LBI também define outras barreiras que ainda são vivenciadas pelas 
pessoas com deficiência, entre elas as barreiras tecnológicas, compreen-
didas como “as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com defi-
ciência às tecnologias”, e as barreiras nas comunicações e na informação, 
definidas como “qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 
e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecno-
logia da informação” (Brasil, 2015).

Para a superação dessas barreiras, é fundamental que os docentes es-
tejam atentos à dimensão metodológica da acessibilidade, a qual se refere 
ao “acesso sem barreiras aos métodos, teorias e técnicas” (Sassaki, 2020, 
p. 151). Entendida como o conjunto de estratégias e recursos pedagógicos 
que viabilizam a participação de todos, essa dimensão demanda conheci-
mentos que não podem ser improvisados no cotidiano escolar, mas que 
devem ser intencionalmente desenvolvidos nos processos formativos. Nes-
se sentido, é imprescindível que o Projeto Político-Pedagógico (PPP) das 
instituições de ensino busque “garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem” (Sassaki, 2020, p. 152).

Além das barreiras pedagógicas, é importante considerar que, na 
vida em sociedade, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar 
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barreiras de diversas naturezas, como as barreiras urbanísticas, presentes 
nas ruas e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coleti-
vo; as barreiras arquitetônicas, existentes nos edifícios públicos e privados; 
e as barreiras nos transportes, relacionadas aos sistemas e meios de trans-
porte (Brasil, 2015). Todas essas barreiras impactam, em maior ou menor 
grau, a presença, a permanência e a participação dos estudantes com defi-
ciência nas instituições escolares. Por essa razão, tais barreiras não devem 
ser desconsideradas no planejamento pedagógico.

Nesse contexto, destaca-se que uma área do conhecimento que pode 
contribuir significativamente para garantir a participação dos estudantes 
e favorecer a expressão de suas aprendizagens é a Tecnologia Assistiva 
(TA), a qual, de acordo com a Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (Corde),

é uma área do conhecimento, de característica interdis-
ciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de 
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade re-
duzida, visando sua autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social (Brasil, 2007).

Lacunas na formação inicial docente podem impactar diretamente 
nas condições de acesso, permanência e qualidade do ensino ofertado na 
educação inclusiva, evidenciando-se ainda mais nas licenciaturas organi-
zadas por áreas do conhecimento. De modo geral, os cursos de formação 
inicial tendem a priorizar o aprofundamento nos conteúdos específicos 
de cada área, relegando a segundo plano a discussão sobre acessibilidade, 
inclusão e práticas pedagógicas voltadas à diversidade.

A ausência de uma base formativa sólida que articule os saberes espe-
cíficos de cada área com os conhecimentos sobre educação inclusiva com-
promete não apenas a efetivação do direito à aprendizagem para todos, mas 
também a possibilidade de construção de propostas pedagógicas que respei-
tem e considerem a pluralidade de estilos, ritmos e necessidades dos estu-
dantes. Nesse sentido, a integração entre os conhecimentos disciplinares, 
as práticas pedagógicas inclusivas e as estratégias de acessibilidade deve ser 
compreendida como elemento central da formação docente, e não como um 
componente optativo, isolado ou periférico nos currículos das licenciaturas.

Estudos mais recentes (Poker; Valentim; Garla, 2017; Leite; Alves; 
Conceição, 2023) evidenciam que, mesmo quando presentes no currículo 
das licenciaturas, os conteúdos relativos à Educação Especial e inclusão 
tendem a se restringir à obrigatoriedade da disciplina de Libras, sem as-
segurar uma abordagem ampla e integrada sobre acessibilidade atitudinal, 
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metodológica e tecnológica. A análise de Leite, Alves e Conceição (2023) 
aponta, inclusive, que muitos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) das 
licenciaturas permanecem desatualizados e não contemplam de forma efe-
tiva a Educação Especial, além de não garantirem carga horária adequada 
para uma formação que dialogue com as práticas escolares inclusivas.

No estudo realizado por Poker, Valentim e Garla (2017), com egres-
sos de um curso de Pedagogia, evidenciou-se que, mesmo em currículos 
que inserem disciplinas obrigatórias sobre inclusão, os professores recém-
-formados se sentem inseguros quanto às atitudes e estratégias necessá-
rias para atuar em contextos de diversidade. O estudo revelou que 80% dos 
egressos não sabiam ou se sentiam inseguros em relação às posturas peda-
gógicas adequadas frente aos estudantes público-alvo da Educação Espe-
cial, o que reforça a constatação de que a presença de disciplinas isoladas 
não é suficiente para a construção de competências inclusivas.

Na pesquisa de Barbosa e Queiroz (2024, p. 280), os autores desta-
cam que “os participantes demonstraram ter conhecimento de que parte 
da dificuldade se deve à limitação da carga horária do curso elegível para 
componentes da área de Educação Especial”. Os pesquisadores apontam 
ainda que, devido à solicitação dos graduandos junto ao colegiado de seus 
cursos, algumas licenciaturas vêm tornando o componente de Educação 
Especial obrigatório, a partir da revisão de seus planos de curso.

Dentre os achados da pesquisa, destaca-se a relevância 
de pensar a formação inicial de professores na perspecti-
va inclusiva sem desvincular aspectos teóricos e práticos, 
ou seja, é importante que os futuros professores conheçam 
conceitos da área e legislação vigente, porém, os conheci-
mentos práticos, sobre possibilidades para ensinar, adap-
tar a prática docente para atender as especificidades de 
aprendizagem do estudante e de toda turma, como regis-
trar tais adaptações e o trabalho pedagógico realizado com 
estudante PAEE, também são relevantes (Barbosa; Queiroz, 
2024, p. 299).

Esses achados convergem para a reflexão proposta por Leite, Alves e 
Conceição (2023), que questionam a lógica da autonomia das Instituições 
de Ensino Superior (IES) para decidir sobre a inserção – ou não – de con-
teúdos de Educação Especial nos currículos, e tal escolha frequentemente 
recai sobre os gestores dos cursos, muitas vezes desconsiderando a centra-
lidade desse tema para a formação docente. Ao analisar o quadro atual da 
formação de professores no Brasil, evidencia-se a ausência de políticas for-
mativas que assegurem uma abordagem consistente e integrada sobre essas 
temáticas. A Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores 
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(BNC-Formação) (Brasil, 2019), embora reconheça a necessidade de incluir 
conteúdos sobre diversidade, direitos humanos e Educação Especial, não 
detalha como tais conteúdos devem ser abordados nos diferentes cursos, o 
que abre margem para interpretações restritivas ou superficiais.

Essa indefinição normativa contribui para a perpetuação de uma for-
mação que, na prática, delega ao professor iniciante a responsabilidade de 
buscar, por conta própria, os saberes necessários para atuar na perspectiva 
inclusiva (Guarnieri, 2015). Como consequência, muitos docentes chegam 
à escola despreparados para lidar com a diversidade, especialmente no que 
se refere à escolha e ao uso de recursos de TA, ao entendimento do papel 
da Educação Especial e à construção de propostas pedagógicas acessíveis.

Além disso, estudos como os de Oliveira e Dias (2022) destacam que, 
para além do domínio técnico, é necessário promover espaços formativos 
que discutam criticamente o capacitismo – ou seja, a lógica social que infe-
rioriza as pessoas com deficiência –, bem como as concepções biomédicas 
que ainda fundamentam muitas das práticas educacionais. A superação 
dessas barreiras simbólicas constitui condição indispensável para a efeti-
vação de uma pedagogia inclusiva que reconheça e valorize as singularida-
des dos estudantes.

Compreende-se que refletir sobre as percepções dos graduandos 
em relação a esses saberes, assim como sobre as limitações da formação 
inicial nessa área, é uma ação estratégica para problematizar as bases da 
formação docente e contribuir para o avanço das políticas formativas. Essa 
discussão, portanto, não se restringe a uma análise normativa ou curricu-
lar, mas propõe uma reflexão mais ampla sobre os sentidos atribuídos à 
inclusão escolar e sobre o papel do professor como sujeito ético e político 
na defesa do direito à educação de qualidade para todos.

Método

Este texto consiste em um recorte da pesquisa intitulada “Compo-
nentes curriculares da área de Educação Especial e Inclusiva na formação 
inicial: apropriações e repercussões”, submetida e aprovada pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa, sob parecer nº 5.883.646. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, de caráter descritivo, realizada por meio da aplicação de ques-
tionários on-line, respondidos por 165 estudantes de licenciaturas de dife-
rentes cursos, como Pedagogia, Geografia, Química, Matemática e Letras.

Os questionários foram respondidos após os estudantes cursarem um 
componente curricular da área de Educação Especial, ofertado por uma 
universidade pública do Nordeste brasileiro. Para preservar a identidade dos 
participantes, os estudantes foram identificados pela letra “E”, seguida de 
um número atribuído no momento da entrega do questionário.
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O instrumento foi elaborado na plataforma Google Forms e distribuído 
aos estudantes por e-mail e por grupos de WhatsApp das turmas, ao final 
de cada semestre letivo, nos anos de 2022 e 2023. Antes de responder ao 
questionário, os estudantes preencheram e assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido (TCLE). O questionário foi estruturado com 
base em uma escala Likert de um a cinco pontos, em que o valor um indi-
cava menor relevância para os conhecimentos adquiridos e o valor cinco 
indicava maior relevância. Além disso, o instrumento continha três ques-
tões abertas, nas quais os participantes puderam expressar suas opiniões 
sobre os temas abordados.

Para participar da pesquisa, os estudantes deveriam ser graduandos 
da universidade investigada e estar matriculados em um dos componentes 
curriculares da área de Educação Especial e Inclusiva, fosse ele ofertado 
de maneira obrigatória ou optativa. Foram excluídos da participação es-
tudantes de outras instituições e aqueles que não estavam finalizando um 
dos componentes da área nos semestres em questão.

Os participantes que responderam ao questionário eram de diferen-
tes cursos e estavam distribuídos em distintos semestres da graduação. Res-
salta-se mais uma vez que o componente de Educação Especial e Inclusiva 
não é obrigatório em todos os cursos de licenciatura, e, como a legislação 
vigente não especifica quais saberes ou de que forma esses conhecimentos 
devem ser organizados nas matrizes curriculares da formação inicial do-
cente, cada instituição oferta esses conteúdos de maneira diversa.

Na universidade em que a pesquisa foi realizada, existem dois com-
ponentes curriculares da área de Educação Especial e Inclusiva, que, em-
bora possuam códigos e títulos distintos, compartilham a mesma ementa e 
carga horária de 60 horas. Um desses componentes é direcionado ao curso 
de Pedagogia, enquanto o outro é destinado às demais licenciaturas. Con-
tudo, na prática, não há controle rigoroso quanto à matrícula dos estu-
dantes de acordo com o curso de origem, o que resulta em turmas mistas, 
compostas de graduandos de diferentes áreas.

As respostas obtidas no questionário foram analisadas à luz da le-
gislação vigente, sob a perspectiva da educação inclusiva e do direito à 
acessibilidade para todas as pessoas – com ou sem deficiência –, incluindo 
também o debate sobre o uso da TA como ferramenta para a promoção da 
inclusão escolar.

Resultados e discussão

Foram obtidas 165 respostas ao questionário aplicado com estudan-
tes de diferentes licenciaturas que cursaram o componente de Educação 
Especial e Inclusiva, sendo 90 respostas provenientes das turmas de 2022 
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e 75 respostas das turmas de 2023. As respostas foram analisadas à luz da 
legislação vigente e da literatura especializada na área.

A formação inicial de professores configura-se como um tema essen-
cial para a discussão sobre a efetivação de práticas pedagógicas inclusivas, 
uma vez que, para atuar em contextos de diversidade e garantir a todos os 
estudantes condições de permanência e aprendizagem, é fundamental que 
os docentes recebam uma formação de qualidade, que os prepare para lidar 
com a heterogeneidade presente nas salas de aula – marcada por diferentes 
ritmos de aprendizagem, interesses e necessidades.

Ao discorrer sobre a formação inicial na perspectiva inclusiva, Kassar 
(2011) destaca que as barreiras à aprendizagem derivam, em grande medida, 
das expectativas sociais em relação às pessoas com deficiência, da forma 
como se estabelecem as relações entre as pessoas com e sem deficiência, 
bem como entre as pessoas com deficiência e os recursos tecnológicos dis-
poníveis. Nesse sentido, compreende-se que a acessibilidade e a TA são 
temas fundamentais a serem abordados na formação inicial de professores.

Quando questionados sobre a relevância de aprender sobre acessibi-
lidade durante a disciplina, 26 estudantes atribuíram nota quatro na escala 
Likert, indicando que consideram o tema relevante, e 139 estudantes atri-
buíram nota cinco, demonstrando que consideram o tema muito relevante. 
Dentre as justificativas apresentadas, destacam-se as seguintes respostas:

Em um mundo plural e diverso, conhecer continuamente a realidade das pessoas 
com deficiência é o caminho para quebra de preconceitos e aumento da possibili-
dade de construção de uma sociedade mais igualitária (E13).
Entendi a necessidade de conhecer o/a estudante, para que desse modo seja pos-
sível a construção de um currículo que contemple sua especificidade, ao mesmo 
tempo que não lhe negue a oportunidade de ter acesso aos conhecimentos construí-
dos pela humanidade (E96).
Agora sei que todos (sem distinção) são capazes de aprender e têm direito a educa-
ção, e além disso o contato com a diversidade é um benefício e trabalha o respeito 
e a empatia (E131).
Nós, como futuros professores, necessitamos entender a pluralidade que podemos 
encontrar na sala de aula, é nosso dever também entender como ofertar uma edu-
cação que possa abranger a todos de maneira igualitária e responsável, isto é, 
acessível (E135).

A partir das respostas destacadas, enfatiza-se o papel formativo e edu-
cativo dos cursos de formação docente, que, nas palavras de Conte, Ourique 
e Basegio (2017, p. 16-17), “carece de uma recuperação do sentido eminen-
temente social da relação pedagógica, uma vez que é preciso reconhecer o 
estudante com deficiência como alguém capaz de aprender e obter novos 
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conhecimentos com os outros atores envolvidos”. Sem a compreensão de 
que todo estudante é capaz de aprender – ainda que com ritmos, percursos 
e recursos diferentes –, não é possível efetivar um processo de ensino ver-
dadeiramente inclusivo. Assim, torna-se primordial conhecer as potencia-
lidades dos estudantes para, a partir delas, construir um ensino acessível.

As respostas evidenciam o quanto a informação e o conhecimento 
acerca da pessoa com deficiência, de seus direitos e das possibilidades de 
eliminação de barreiras para participação e aprendizagem, ainda na for-
mação inicial, podem contribuir para que os futuros professores estejam 
atentos à necessidade de tornar suas práticas pedagógicas acessíveis a to-
dos. Trata-se de garantir o direito ao acesso aos conhecimentos histori-
camente produzidos pela humanidade, como prevê a LBI (Brasil, 2015) e 
como vem sendo defendido por Sassaki (2020) ao longo dos anos.

Para atuar na perspectiva inclusiva, a formação de professores não 
deve se limitar ao domínio de metodologias adaptativas; é fundamental 
promover o reconhecimento e o respeito às diferenças individuais dos es-
tudantes. Isso implica compreender o professor como um agente ativo na 
promoção de um ambiente escolar inclusivo, capaz de identificar e atender 
às necessidades específicas de cada estudante (Araujo, 2023).

Nesse sentido, dialoga-se com Leite, Alves e Conceição (2023, p. 238), 
que pontuam:

Dadas as atuais figurações sociais e escolares e o crescente 
número de matrículas desses estudantes PAEE no ensino 
comum, ter um espaço de construção de conhecimentos 
e discussão das características dos processos de ensinar e 
aprender desse alunado, na formação inicial, emerge en-
quanto tópico improtelável.

Compreende-se que o Brasil possui políticas públicas voltadas para 
o respaldo da educação inclusiva; entretanto, ainda se enfrenta o desafio 
de efetivar práticas escolares que garantam a preparação de todas as esco-
las para acolher a diversidade. Esse processo exige, entre outros aspectos, 
investimentos na formação docente e na garantia de condições de acessi-
bilidade, não apenas no âmbito arquitetônico, mas, sobretudo, nas dimen-
sões atitudinal e metodológica.

Dando continuidade à análise do questionário, perguntou-se aos es-
tudantes participantes da pesquisa como avaliaram o aprendizado acerca 
da TA durante a disciplina cursada. Um estudante atribuiu nota um, e 12 
estudantes atribuíram nota dois à relevância do conhecimento sobre TA 
para sua formação, indicando que consideram o tema pouco relevante. Ou-
tros 30 estudantes atribuíram nota três, demonstrando que reconhecem o 
tema como relevante. Contudo, a maioria dos participantes apontou a alta 
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importância do tema para a formação docente, considerando o conheci-
mento sobre TA muito relevante para sua atuação futura: 51 estudantes 
atribuíram nota quatro, e 71 atribuíram nota cinco. Dentre as justificativas 
apresentadas, destacam-se as seguintes:

Aprendi muito, inclusive sobre como ensinar usando diferentes formas de comuni-
cação, como Libras, vocalizador e pranchas de comunicação alternativa, algo até 
então desconhecido para mim (E76).
Pensar em como tornar nossas aulas acessíveis, usando tecnologias e recursos dife-
rentes, materiais adaptados e considerando o aluno e não o que ele não consegue 
fazer me fez repensar no jeito de planejar e dar aula (E91).

De acordo com Bersch (2017), o uso de TA na educação pode possibilitar 
que uma pessoa desenvolva ou amplie uma habilidade, ou que ela realize uma 
função impedida ou dificultada. Logo, disponibilizar tais recursos para os 
estudantes na Educação Básica, assim como trabalhar esse tema na for-
mação docente, é primordial para contribuir com a efetivação de práticas 
inclusivas. Embora se tenha ciência das limitações de tratar o tema den-
tro de uma disciplina, privar os futuros professores desse conhecimento é 
compactuar para a manutenção da educação inclusiva como utopia.

Destaca-se que

O uso da TA por si só não garante novas formas de apren-
der com as diferenças e pode gerar a valorização apenas 
da repetição pedagogizadora, que, afastada da realidade, 
limita a sensibilidade e a linguagem. É preciso que profes-
sores e estudantes experimentem as interlocuções com as 
tecnologias em seu cotidiano de estudo e percebam o seu 
efeito no desenvolvimento humano e na apropriação dos 
conhecimentos, olhando a aprendizagem como uma trans-
formação na experiência com a alteridade (Conte; Ourique; 
Basegio, 2017, p. 20-21).

No atual contexto educacional, os professores são desafiados a acolher 
e respeitar as diferenças e a individualidade de cada estudante, aprendendo a 
ensinar na diversidade. Nesse sentido, temas como acessibilidade e o uso da 
TA devem ser trabalhados e incluídos na grade curricular dos cursos de for-
mação de professores, de modo a ampliar o olhar sobre a educação e contribuir 
para a efetivação da prática pedagógica inclusiva como um direito de todos.

Reconhecendo que o professor não é o único responsável pela imple-
mentação de propostas inclusivas na escola e que os cursos de formação 
docente, por si sós, não são suficientes para prepará-los plenamente para 
atuar na diversidade, compreende-se a complexidade envolvida na efetiva-
ção da educação inclusiva. Ainda assim, é papel fundamental da universi-
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dade promover a reflexão crítica sobre as barreiras à inclusão, bem como 
sobre os documentos legais que orientam tanto a prática quanto a formação 
docente, viabilizando pesquisas e ações que contribuam para a construção de 
práticas acessíveis na escola e na sociedade.

Considerações finais

Apesar dos avanços normativos e das diretrizes nacionais voltadas 
para a educação inclusiva, a formação inicial de professores no Brasil ain-
da apresenta fragilidades significativas no que diz respeito à construção de 
saberes sobre acessibilidade e inclusão. A percepção dos graduandos, cap-
turada ao longo da pesquisa, reforça a constatação de que os componentes 
curriculares da área de Educação Especial na perspectiva inclusiva, quan-
do existentes, tendem a permanecer isolados e desconectados da formação 
didático-pedagógica mais ampla, revelando um cenário de formação frag-
mentada, distante das demandas concretas das práticas escolares inclusivas.

A abordagem restrita da inclusão, muitas vezes limitada à obriga-
toriedade da disciplina de Libras, evidencia uma concepção reducionista 
e normativa, que não dá conta da complexidade que envolve o trabalho 
docente com a diversidade. Nesse contexto, temas como acessibilidade 
atitudinal, metodológica e tecnológica seguem sendo tratados como com-
plementares ou periféricos, quando, na verdade, deveriam ocupar posição 
central na organização curricular das licenciaturas.

Os dados apresentados e demais pesquisas apontam uma formação 
que, ao invés de promover a problematização crítica das barreiras educa-
cionais e sociais, acaba, muitas vezes, reproduzindo o capacitismo e as ló-
gicas excludentes historicamente presentes no sistema educacional. A au-
sência de espaços formativos que discutam as dimensões éticas, políticas 
e pedagógicas da inclusão mantém a falsa ideia de que a responsabilidade 
pelo sucesso da escolarização dos estudantes público da Educação Espe-
cial recai exclusivamente sobre adaptações pontuais, estratégias individuais 
ou, ainda, sobre a figura isolada do professor de sala comum.

A reflexão trazida pelos graduandos acerca da importância dos co-
nhecimentos sobre acessibilidade e TA demonstra que há uma demanda 
latente por uma formação que supere a mera transmissão de conteúdos e 
que seja capaz de articular teoria e prática, desenvolvendo competências 
para o planejamento, a mediação e a avaliação de processos de ensino e 
aprendizagem. É necessário, portanto, deslocar o foco da inclusão como 
uma questão técnica, limitada à adoção de recursos ou metodologias adap-
tativas, para uma concepção que reconheça o caráter político e social da 
educação, comprometida com a superação das desigualdades e com a ga-
rantia de direitos.
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A manutenção da acessibilidade e da inclusão como temas isolados 
nos currículos das licenciaturas contribui para a perpetuação de uma cul-
tura formativa que prepara professores para uma escola idealizada, mas 
que não dialoga com as complexidades e contradições da realidade edu-
cacional brasileira. Essa postura, além de reforçar a lógica da responsabi-
lização individual do professor, ignora que a efetivação da inclusão é um 
processo coletivo, que demanda o envolvimento da escola como um todo, 
da gestão escolar, das políticas públicas e das condições materiais e estru-
turais necessárias.

Diante disso, reafirma-se a necessidade de que a universidade, en-
quanto espaço de formação inicial e continuada, assuma um papel crítico 
e ativo na produção de saberes que desestabilizem as práticas excludentes. 
É preciso que as licenciaturas revisem seus Projetos Pedagógicos de Curso 
(PPC), assegurando a inserção transversal e obrigatória de conteúdos so-
bre acessibilidade, inclusão e direitos humanos, para que esses temas não 
sejam tratados como apêndices, mas como parte constituinte do próprio 
fazer docente.

A discussão proposta neste capítulo busca justamente contribuir 
para esse debate, ressaltando que a acessibilidade não pode ser compreen-
dida apenas como um direito formal ou uma questão técnica, mas como um 
princípio que estrutura as práticas pedagógicas e as políticas educacionais. 
Formar professores para a inclusão é formar sujeitos éticos, críticos e poli-
ticamente engajados, capazes de reconhecer as diferenças como potência e 
de lutar pela garantia do direito à educação de qualidade para todos e todas.

Portanto, longe de encerrar o debate, este estudo reafirma a urgên-
cia de se repensar a formação docente a partir de uma perspectiva crítica, 
capaz de enfrentar as lacunas que ainda marcam a preparação dos futuros 
professores para a promoção de práticas pedagógicas acessíveis e inclusi-
vas. Superar essas lacunas é condição imprescindível para que a educação 
inclusiva deixe de ser um projeto normativo e tenha mais força para se 
concretizar como realidade no cotidiano das escolas brasileiras.
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Introdução

Em meio aos avanços das tecnologias digitais, surgiu um fenômeno 
chamado desbrailização, que “vem ocorrendo em um movimento silencioso, 
impactando diretamente o aprendizado da leitura e da escrita por parte 
dos alunos, com a subutilização ou substituição do braille por outras ferra-
mentas tecnológicas” (Batista; Lopes; Pinto, 2017, p. 182). 

Essa questão é bastante delicada, porque, “enquanto uns acreditam 
e usam o sistema braille, outros o recriminam, substituindo-o por sinteti-
zadores de voz e leitores de tela, alegando que o uso do braille não faz parte 
do cotidiano da maioria das pessoas” (Batista; Lopes; Pinto, 2017, p. 183). 

Diante dessa adversidade, a Once1 decidiu aliar as tecnologias digi-
tais, sempre em constante evolução, com a tecnologia de escrita braille. O 
resultado é o método braitico, uma simbiose adequada para o educador 
que busca alfabetizar crianças cegas ou com baixa visão. 

Para compreender como o braitico funciona, é preciso, antes, tratar 
de questões específicas acerca do universo da alfabetização. Para isso, di-
vidimos o presente texto em seis seções. Na primeira, tratamos de apresen-
tar pontos elementares que devem ser levados em conta na alfabetização de 
crianças cegas. Na segunda seção, abordamos os níveis da alfabetização, 

1 Once é uma organização da Espanha que oferece serviços às pessoas cegas ou com outras deficiências para melhorar sua 
autonomia pessoal e sua qualidade de vida. Para saber mais, acesse o site: www.once.es. Acesso em: 3 nov. 2021.
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especificamente aqueles definidos pela psicogênese da língua escrita, de 
Ferreiro e Teberosky (1999). 

Na sequência, terceira seção, trazemos um pouco da história do braille 
e como funciona a mecânica de leitura e escrita nesse sistema. Dito isso, na 
quarta seção, tratamos da fase pré-lectoescrita, fundamental para a alfabeti-
zação de crianças cegas. A quinta seção é dedicada a demonstrar por que o 
método sintético é o mais utilizado por alfabetizadores de crianças cegas. Por 
fim, na sexta seção, apresentamos os pontos principais do método braitico. 

Alfabetizar crianças cegas

Como não poderia ser diferente, abrimos esta seção afirmando que os 
métodos de alfabetização de crianças cegas são os mesmos métodos utili-
zados para alfabetizar crianças videntes, porém, com algumas adaptações. 
Por isso, o educador deverá dominar um determinado método de alfabeti-
zação, em todas as suas especificidades, e adaptá-lo conforme a necessida-
de para superar as limitações causadas pela cegueira (Rosa; Selau, 2011). 

Ao escolher enveredar-se pela alfabetização de crianças cegas, o 
educador precisará guardar as palavras da professora Maria da Glória Al-
meida, do Instituto Benjamin Constant:

Aquele que pretende ingressar nesse campo de ensino pre-
cisará saber que uma criança cega é um ser que se desen-
volve, que constrói, que aprende. Entretanto, ela apresenta 
necessidades específicas que reclamam um atendimento 
especializado e basicamente dirigido a essas especialida-
des. Uma criança não é mais ou menos capaz por ser cega. 
A cegueira não confere a ninguém nem qualidades meno-
res nem potencialidades compensatórias. Seu crescimento 
efetivo dependerá exclusivamente das oportunidades que 
lhe forem dadas, da forma pela qual a sociedade a vê, da 
maneira como ela própria se aceita. É de fundamental im-
portância que o professor não veja nesta criança um apren-
diz de segunda categoria, um educando treinável, cujo 
adestramento de certas áreas promoverá um desempenho 
educacional satisfatório (Almeida, 1997, p. 4). 

A educadora confere-nos, de forma objetiva, aquilo que se precisa 
saber antes de iniciar qualquer discussão acerca da alfabetização de crian-
ças cegas. Em resumo, as crianças cegas, como quaisquer crianças viden-
tes, precisam de oportunidades para se desenvolverem. Em seu entender, 
via atendimento especializado, as crianças cegas desenvolverão suas capa-
cidades intelectuais, inclusive a capacidade de ler e escrever, como quais-
quer outras crianças.
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Portanto, para não classificar as crianças cegas como aprendizes de 
segunda categoria, é preciso, em todos os níveis, um olhar atento para as ne-
cessidades que se impõem devido à cegueira. Devemos ter a consciência de 
que a falta de visão implica adaptações em níveis variados, tanto da pessoa 
com deficiência quanto das pessoas que estão ao seu redor. 

Em termos de motricidade, por exemplo, as crianças cegas, para se 
expressarem corporalmente, adotam movimentos como girar-se em torno 
de si, comprimir os olhos com as mãos, balançar-se de forma ininterrupta, 
entre outros. Esses comportamentos, se não corrigidos por profissionais, 
levarão as crianças cegas a também serem consideradas como deficientes 
mentais (Borges; Macário, 2007). 

Essas aprendizagens, seja no campo da motricidade, seja no campo 
da psique, são fundamentais às crianças cegas, porque

La ceguera, al crear una nueva y peculiar configuración de 
la personalidad, origina nuevas fuerzas, modifica las di-
recciones normales de las funciones, reestructura y forma 
creativa y orgánicamente la psique del hombre. Por consi-
guiente, la ceguera es no sólo un defecto, una deficiencia, 
una debilidad, sino también, en cierto sentido, una fuente 
de revelación de aptitudes, una ventaja, una fuerza (por ex-
traño y similar a una paradoja que esto suene!) (Vygotski, 
2012a, p. 99). 

Em outras palavras, Vygotski (2012a) defende que, embora a ceguei-
ra imponha limitações, também garante novas e peculiares configurações 
psíquicas no momento em que a pessoa cega passa a se socializar, a se fazer 
sujeito. E por que isso é possível? Porque antes do contexto sócio-histórico 
temos aquilo que foi denominado como Gramática Universal pelo racionalis-
mo cartesiano do século XVII, para o qual há propriedades gramaticais que 
são compartilhadas por todas as línguas (Dubois et al., 1973; Trask, 2004). 

Essa ideia passa a ter uma nova roupagem com as proposições advin-
das da genética, cuja defesa segue na linha de que a aquisição da lingua-
gem “é algo que acontece a uma criança, e não o que a criança efetivamente 
faz”, pois “a faculdade da linguagem pode perfeitamente ser considerada 
um órgão da linguagem, no sentido em que os cientistas falam do sistema 
visual, do sistema imunológico ou do sistema circulatório como órgãos do 
corpo” (Chomsky, 2005, p. 31, 35).

Isso explica porque os seres humanos adquirem a linguagem não 
por meio de métodos formais, mas inseridos num caos linguístico de so-
taques, onomatopeias, frases soltas, palavras entrecortadas, entonações ou 
“a partir de quaisquer dados complexos ao seu redor” (Chomsky, 2013, p. 
123). Nessa senda teórica, portanto, em situações normais, todos temos 
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as mesmas capacidades psíquicas para adquirir linguagem e os conheci-
mentos por ela veiculados. Sendo assim, as crianças cegas estão prontas 
para aprenderem, bastando, apenas, as condições socioculturais adequa-
das para se desenvolverem como quaisquer outras crianças. 

Dentre as condições mais importantes está a alfabetização, que vere-
mos em detalhes na próxima seção.

Níveis da alfabetização 

As pesquisas desenvolvidas em psicogênese da língua escrita mos-
tram que a criança passa por níveis bem definidos na aprendizagem da 
língua escrita, porém, isso não significa que todas as pessoas passam por 
todos os níveis de maneira uniforme. Isso porque o processo é dinâmico, 
ocorre em saltos, exigindo do educador sensibilidade e destreza para que o 
processo possa evoluir de forma coerente para cada estudante. 

Segundo Ferreiro e Teberosky (1999), o processo da psicogênese da 
língua escrita possui cinco níveis: 1 – Icônica e Garatujas; 2 – Pré-silábico; 
3 – Silábico (com e sem valor sonoro); 4 – Silábico-alfabético; 5 – Alfabéti-
co. Vejamos, a seguir, cada um deles.

Nível 1 – Icônica e Garatujas

Para Soares (Alfaletrar [...], 2017a), num primeiro momento, a criança 
desconhece que a representação é sobre o som das palavras, e não sobre 
os objetos. Por essa razão, na fase icônica, ao pedir para a criança escrever 
alguma coisa, ela desenha. 

Ao avançar um pouco no desenvolvimento da aprendizagem escrita, 
a criança percebe que escrever não é desenhar, é outra coisa. A criança 
analisa as pessoas escrevendo com letra cursiva, logo, escrever, para ela, é 
fazer as garatujas, momento que ela ainda não percebe que a palavra deve 
representar o som. 

Segundo Soares (Alfaletrar [...], 2017a), o grande salto na alfabetização 
é quando a criança percebe que a palavra representa o som, e não o objeto; e 
esse salto se dá por meio de atividades que levem a criança a prestar atenção 
ao som. Isso ocorre na Educação Infantil, por meio de atividades que insti-
gam a consciência fonológica e silábica. Por exemplo, ao levantar o dedo para 
cada som de uma palavra, a criança é levada a perceber os “pedaços” que a 
formam. Nesse momento, passamos para o segundo nível, o Pré-silábico.
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Figura 1 – Exemplo de escrita própria do nível 1.

Fonte: Ferreiro e Teberosky (1999, p. 195).

Nível 2 – Pré-silábico

Nesse nível, temos o trabalho de “fatiar” a palavra, fundamental para 
que a criança avance das fases icônica e garatujas para a fase com letras. 
Segundo Soares (Alfaletrar [...], 2017a), no momento que a criança percebe 
que palavra se escreve com letra, ela passa a escrever tudo com as letras que 
conhece, uma letra após a outra. 

A intervenção da professora deve auxiliar a criança a perceber que as 
letras representam sons da palavra e, assim, levá-la a avançar para a fase si-
lábica, sem valor sonoro, ou seja, na qual ela escreve uma letra para cada 
sílaba, independentemente da letra que escreva. 

Em resumo, podemos expor da seguinte maneira, conforme Soares 
(Alfaletrar [...], 2017a): na fase icônica, escrever é desenhar; na fase garatu-
jas, escrever é imitar as pessoas que “fazem linhas”; na fase pré-silábica, 
escrever é com letra, e qualquer letra utilizada é o suficiente – MBFAV.

Figura 2 – Exemplo de escrita própria do nível 2.

Fonte: Ferreiro e Teberosky (1999, p. 203).



80

Nassim Chamel Elias e Clarissa Bengtson (Orgs.)

Nível 3 – Silábico (com e sem valor sonoro)

Nesse nível, temos dois momentos críticos: o primeiro é quando 
a criança percebe que escrevemos o som, e não o objeto; o segundo mo-
mento é quando ela percebe que a palavra é uma cadeia sonora e pode ser 
segmentada. A criança deve perceber os pedacinhos das palavras, e esses 
pedacinhos são as sílabas. Por essa razão, a professora deve trabalhar com 
a consciência fonológica. Por exemplo, como sinaliza Soares (Alfaletrar [...], 
2017b), ao cantar uma música, a professora pode bater palma para cada 
pedacinho da palavra.

Essa fase sem valor sonoro é silábica, porque a criança escreve uma 
letra para cada sílaba, porém se trata de um silábico não fonetizado, ou 
seja, sem relação com o som da palavra. Como explica Soares (Alfaletrar 
[...], 2017b), a criança usa qualquer letra, sem relação com o som. 

Quando a criança atinge a fase silábica com valor sonoro, ela passa a 
usar, para cada sílaba, uma letra, que é o fonema da sílaba. Soares (Alfa-
letrar [...], 2017b) usa como exemplo a palavra BORBOLETA, a qual, para 
a criança na fase silábica com valor sonoro, se escreve OOEA. Esse fenô-
meno é recorrente, porque o som que se destaca na nossa língua é a vogal. 

Na sequência, a criança passa para o momento de identificar outros 
fonemas da sílaba. Esse processo todo só é possível porque a professora vai 
ajudando a criança a organizar seu pensamento. Entre outras estratégias, a 
professora repete com a criança os sons das letras, dá pistas sobre os sons 
das sílabas, ajuda a criança a relacionar o som e a representação gráfica. 

Na fase silábica com valor sonoro, a criança percebe que existem 
mais sons na sílaba do que ela imaginava. Soares (Alfaletrar [...], 2017b) usa 
como exemplo a palavra “peteca”: num primeiro momento a criança dese-
nha uma bolinha com dois tracinhos em cima e diz que escreveu peteca; 
depois, num segundo momento, faz garatujas dizendo que escreveu pete-
ca; passa, então, para o terceiro momento, o pré-silábico, no qual usa uma 
série de letras e diz que escreveu peteca; no quarto momento, silábico sem 
valor sonoro, ela põe três letras quaisquer e diz que escreveu peteca; no 
quinto momento, silábico com valor sonoro, a criança escreve P, E e costu-
ma escrever o K, porque aprendeu que existe uma letra com o som de “CA”.

Ainda segundo Soares (Alfaletrar [...], 2017b), o “H” é outra letra que 
segue o mesmo processo de uso. Por exemplo, a criança geralmente escre-
ve a palavra “galinha” da seguinte forma: H, I, A. Isso porque o nome da 
letra é AGÁ, um oxítono, que vai substituir o GA em “galinha”: ga [AGÁ], 
li [I], nha [A].
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Figura 3 – Exemplo de escrita própria do nível 3.

Fonte: Ferreiro e Teberosky (1999, p. 203).

Nível 4 – Silábico-alfabético

Nesse nível, a criança consegue discriminar o fonema na sílaba. Por 
meio do trabalho com a consciência dos sons, a professora incentiva a 
criança a ler o que ela mesma escreveu. A transição da fase silábica com 
valor sonoro, passando pela fase silábico-alfabética, até chegar a alfabética 
é, geralmente, muito rápida. Até mesmo por essa razão, Ferreiro e Tebe-
rosky (1999) não apresentaram nenhuma amostra visual desse nível. 

Nível 5 – Alfabético

Ao atingir esse nível, a criança passa a escrever uma letra para cada fo-
nema. No caso de “peteca”, a criança irá escrever com K – “peteka” –, porque 
ela ainda não está ortográfica. Essa competência virá mais à frente, porém, 
segundo Soares (Alfaletrar [...], 2017c), grande parte do caminho da alfa-
betização segue esse processo – icônica, garatujas, pré-silábica, silábica 
sem e com valor sonoro, silábico-alfabética e alfabética. E complementa: 
esse processo precisa ser acompanhado pelo conhecimento fonológico e o 
conhecimento das letras.
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Figura 4 – Exemplo de escrita própria do nível 5.

Fonte: Ferreiro e Teberosky (1999, p. 211).

Após o exposto sobre as fases da alfabetização, vamos conhecer o 
sistema de escrita braille, utilizado na alfabetização de crianças cegas.

Braille

Em termos históricos, o surgimento da escrita entre os babilônios 
data de, aproximadamente, 5 mil anos, e o surgimento do alfabeto, de 3.800 
anos (Dehaene, 2012). Porém, milhares de anos antes, os seres humanos 
davam as primeiras pinceladas na tentativa de representar, pela forma grá-
fica, uma ideia, um pensamento, um desejo. Seja pelos desenhos nas grutas 
aurignacianas, seja pelos petróglifos espalhados da Europa às ilhas do Pa-
cífico, vemos o germe de algo que se assemelha aos rudimentos da escrita 
(Higounet, 2003).

De lá para cá, muitos sistemas de escrita surgiram, e um deles é o 
sistema de escrita braille. Assim como a escrita teve uma fase rudimentar, 
também podemos dizer que o sistema braille teve uma fase que o antece-
deu, composta de tentativas de apropriação da escrita, com destaque para 
cinco métodos.

O primeiro é o do professor árabe Zain-Din al Almid, cego desde 
a infância, que desenvolveu um método no qual espirais de papel mui-
to finas, depois de engomadas, eram dobradas sobre as letras. O segundo 
método data do século XVII, na Alemanha, no qual uma placa de madeira 
era recoberta com cera, e as pessoas usavam um estilete para escrever. Já o 
terceiro método foi registrado por Diderot, em sua Carta aos Cegos para uso 
dos que veem, na qual relata que, em 1741, uma mulher foi alfabetizada por 
meio de letras recortadas em papel. O quarto método remonta ao século 
XVIII, na Áustria, por meio do qual Maria Theresa von Paradis, cantora e 
pianista cega, foi alfabetizada com uso de alfinetes cravados em almofadas 
(Oliveira, 2019).
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Por fim, o quinto método foi inventado em Paris, em 1784, por Valentin 
Haüy, fundador da primeira escola para cegos no mundo, o Instituto Real 
dos Jovens Cegos. O método consistia em caracteres do alfabeto latino 
impressos em relevo para que pudessem ser detectados pelo tato (Oliveira, 
2019). Embora fosse uma ferramenta de alfabetização, esse método apre-
sentava problemas de várias ordens. O primeiro, e mais grave, é que o mé-
todo não permite aos cegos escrever. O segundo problema apresentado é 
a morosidade da leitura, afinal o cego precisava tatear cada caractere para 
avançar na leitura. Somados a esses dois problemas, estavam o elevado cus-
to para produzir os livros e o enorme tamanho dos volumes (Martins, 2014).

Foi nesse Instituto que Louis Braille ingressou aos 10 anos, em 1819, 
e com apenas 16 anos, em 1825, apresentou seu sistema de escrita e leitura 
tátil que viria a revolucionar a relação do cego com a linguagem escrita. 
Para desenvolver seu sistema, Braille partiu de outro sistema, denominado 
grafia sonora. Trata-se de um sistema em relevo desenvolvido pelo capitão 
de artilharia do exército francês, Charles Barbier de la Serre, em 1819. O 
objetivo do sistema era transmitir mensagens que pudessem ser lidas no 
escuro, por meio do tato. Em 1821, esse sistema foi apresentado aos alunos 
do Instituto, entre eles, Braille.

Figura 5 – Grafia sonora de Charles Barbier (1767-1841).

Fonte: Oliveira (2019, p. 13).

Depois de aprender a grafia sonora de Charles Barbier, com auxílio 
de uma régua guia e um estilete, Braille detectou falhas no sistema. Embora 
Charles reconhecesse tais falhas, resolveu não alterar a lógica do seu siste-
ma. A partir daí, Braille debruçou-se num “sistema de escrita e leitura tátil 
bastante simples, que permitia a representação de letras, números, acen-
tuação, pontuação e símbolos básicos de aritmética” (Oliveira, 2019, p. 14).

Em termos estruturais, o sistema é constituído por 63 sinais forma-
dos por pontos a partir de um conjunto matricial (123456), e o espaço por 
eles ocupado é denominado cela braille ou célula braille, conforme a ima-
gem a seguir.
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Figura 6 – Cela/Célula braille.

Fonte: Oliveira (2019, p. 23).

No Brasil, o sistema braille foi apresentado ao Imperador D. Pedro II 
por José Álvares de Azevedo, enviado aos dez anos para estudar no Institu-
to Real dos Jovens Cegos. Lá ficou por seis anos. Depois da apresentação 
do jovem José, o Imperador determinou a fundação, em 17 de setembro de 
1854, do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, renomeado na República 
para Instituto Benjamin Constant, a primeira escola para cegos da Amé-
rica Latina e ainda hoje uma referência em educação para pessoas com 
deficiência visual (Oliveira, 2019).

Como funciona a leitura e a escrita no sistema braille?

Conforme a Figura 6, as letras em braille são formadas pela combina-
ção de seis pontos em duas colunas e três linhas. A localização dos pontos 
é dada de cima para baixo, começando da coluna da esquerda para a da di-
reita, e os pontos são denominados, respectivamente, 1, 2, 3, 4, 5 e 6. Cada 
combinação de pontos em relevo forma uma letra ou sinal de pontuação.

Uma das dificuldades mais relevantes é que as letras em braille são 
combinações de pontos apenas, o que as torna bastante semelhantes. Ou-
tra dificuldade, de mesma monta, é que a escrita, via reglete, é feita da 
direita para a esquerda, para que, quando a folha for virada, as letras este-
jam em relevo para serem lidas da esquerda para a direita (Nicolaiewsky; 
Correa, 2008).
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Figura 7 – Pessoa escrevendo em braille utilizando uma reglete.

Fonte: Fundação Dorina Nowill para Cegos (2025).

Essas e outras dificuldades são enfrentadas pelas crianças cegas no mo-
mento da alfabetização, como destacam Nicolaiewsky e Correa (2008, p. 232): 

Quando a criança encontra-se em processo de aquisição da 
língua escrita através do sistema braille ela comete muitos 
erros nos pontos, seja por haver confundido a sequência 
de pontos de determinada letra, seja por ter escorregado o 
punção na hora de escrever. Sendo assim, além da existên-
cia de erros relacionados à escrita da língua portuguesa, 
há também erros de outra ordem, relativos ao domínio do 
próprio sistema. 

Depois de vermos um pouco da história e da mecânica do sistema 
braille, vamos tratar da fase pré-lectoescrita, tão importante para o desen-
volvimento das fases de alfabetização da criança cega.

Pré-lectoescrita

Antes de mais nada, é fundamental entender que

A história da escrita na criança começa muito antes da pri-
meira vez em que o professor coloca um lápis em sua mão 
e lhe mostra como formar letras. O momento em que uma 
criança começa a escrever seus primeiros exercícios esco-
lares em seu caderno de anotações não é, na realidade, o 
primeiro estágio do desenvolvimento da escrita. As origens 
deste processo remontam a muito antes, ainda na pré-histó-
ria do desenvolvimento das formas superiores do comporta-
mento infantil; podemos até mesmo dizer que quando uma 
criança entra na escola, ela já adquiriu um patrimônio de 
habilidades e destrezas que a habilitará a aprender a escre-
ver em um tempo relativamente curto (Luria, 2010, p. 143).
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As palavras de Luria (2010), embora destinadas às crianças videntes – 
afinal, dá o exemplo do “lápis na mão” –, devem ser atribuídas às crianças 
cegas, pois “os elementos básicos do processo de aquisição da leitura são 
os mesmos para os cegos e videntes. A criança, possuindo ou não visão, vai 
se deparar com símbolos gráficos que, no começo, carecem totalmente de 
conteúdo, variando unicamente as vias sensoriais (visão ou tato)” (Oliveira, 
2019, p. 36). 

Esse é um ponto fundamental quando se trata de alfabetização de 
crianças cegas, já que, enquanto as crianças videntes estão em contato di-
reto com estimuladores para a sua alfabetização – como ao folhear um 
livro, tatear um tablet, enfim, ver a palavra escrita a todo instante –, as 
crianças cegas não têm o mesmo incentivo, porque o braille não está inse-
rido na sociedade tal qual a escrita à tinta. 

A essa questão dos estímulos, junta-se outra, a da imitação. As crian-
ças videntes, naturalmente, veem e imitam os demais seres humanos ao 
seu redor. O ato de imitar, entre outros desenvolvimentos, levará as crian-
ças ao mundo da escrita: “a criança não precisa necessariamente de uma 
folha de papel, de um caderno. As paredes, o chão, os móveis, as vidraças, 
os espelhos, enfim, qualquer superfície lhe serve de base para seus experi-
mentos: riscos, cobrinhas, ondinhas, bolinhas e outras criações gráficas” 
(Almeida, 2002, p. 4). 

Já as crianças cegas não passam por essas experiências com tal natu-
ralidade, porque lhes falta a condição de imitar. Caso não sejam tomadas as 
medidas corretas, as crianças cegas terão uma defasagem sensível na aquisi-
ção da escrita (Almeida, 2002), e tais medidas devem ser tomadas na Educação 
Infantil, na fase pré-lectoescrita.

A primeira dessas medidas, e uma das mais importantes, é a inte-
ração. As crianças devem inteirar-se do espaço onde vão se alfabetizar, 
locomover-se pela sala de aula, conhecer os colegas de classe por meio 
do tato, entre outras ações; por exemplo, a professora pode nomear um 
colega de classe por semana para contar à criança cega tudo o que está se 
passando na escola – de que forma as pessoas estão vestidas, se há crianças 
correndo, como estão dispostos os mais variados objetos dentro e fora da 
sala de aula etc.2 

Aliada à interação de pessoas e do ambiente, a segunda medida funda-
mental na fase pré-lectoescrita é a estimulação corporal, pois, “fortalecendo 
musculaturas, exercitando articulações, ajustando condutas motoras, refi-
nando percepções e alargando o nível de informações, a construção da es-
crita acontecerá com maior probabilidade de sucesso” (Almeida, 2002, p. 5). 

2 Essas e outras experiências estão no link: https://www.youtube.com/watch?v=UdYzs1ujiEI. Acesso em: 2 de nov. 2021.
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A terceira medida é o contato com os objetos estimuladores. O pun-
ção, a reglete e a máquina de datilografia braille devem estar disponíveis 
às crianças cegas assim como estão o lápis, o papel, o giz de cera para as 
crianças videntes. Da mesma forma, objetos que estimulem a percepção 
da textura, como esponjas, placas de borracha e isopor, são fundamentais 
para as crianças desenvolverem o tato e poderem familiarizar-se de for-
ma mais eficiente, por exemplo, com o “ato de pegar o punção, perfurar o 
papel, explorar o espaço da folha, combinar pontos” (Almeida, 2002, p. 5). 

Por fim, a quarta medida da fase pré-lectoescrita é a aplicação de um 
método de preparação para a aquisição da escrita pelo sistema braille. 
No Brasil, um dos mais conhecidos é o “Dedinho Sabido”, cujo objetivo é 

preparar a criança para a leitura através do Sistema Braille. 
[...] a criança cega inicia seu contato com linhas e caracteres 
em relevo, adquire noções espaciais no plano bidimensio-
nal e aprende a discriminar diferentes conjuntos de pontos 
em relevo, através do sentido tátil-sinestésico. [...] Levar a 
criança a [...] adquirir a noção espacial de: acima – abaixo, 
princípio – fim e distância, no plano bidimensional. Coor-
denar o movimento das mãos nos sentidos horizontal, da 
esquerda para a direita, e vertical de cima para baixo, ne-
cessários à leitura no Sistema Braille (Pedras, 2013, p. 3-4). 

Embora tenha foco na organização espacial da leitura em braille 
(percepções táteis e motoras), é possível trabalhar o “Dedinho Sabido” jun-
to de outras práticas, como nos relata Dutton (2021, p. 8):

como professora alfabetizadora, no período já apresentado, 
fiz uso do “Dedinho Sabido”, mas também, desde os pri-
meiros dias letivos, apresentei aos meus alunos cegos pe-
quenos textos em braille, visando o ensino e a aprendiza-
gem, em paralelo, tanto das noções espaciais quanto do 
sistema alfabético-ortográfico e suas convenções de uso em 
consonância com práticas reais de leitura.

Esse relato resume as medidas da fase pré-lectoescrita – interação, 
estimulação corporal, objetos estimuladores e aplicação de um método de 
preparação para a aquisição da escrita pelo sistema braille. Bem funda-
mentada, essa fase abre caminho para a fase de alfabetização propriamente 
dita, como veremos nas próximas seções, a começar pelo método sintético.
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Método sintético

Há inúmeros métodos de alfabetização, a ponto de Soares (2018, p. 
15) iniciar seu livro Alfabetização: a questão dos métodos com a seguinte iro-
nia: “Mais um livro sobre alfabetização? Ainda discussões sobre métodos 
de alfabetização? Suponho que leitores e leitoras estarão fazendo essas 
perguntas – eu me faria essas perguntas tendo em mãos um livro com um 
título deste”.

Dentre os métodos de alfabetização, o método sintético é um dos 
mais utilizados pelos educadores na alfabetização de crianças cegas. E por 
quê? Para responder a indagação, antes precisamos salientar que o cego vê 
por meio do tato, ou seja, vai conhecendo as partes até chegar ao todo. Ou, 
nas palavras de Diderot (1749): “À força de estudar pelo tacto a disposição 
que exigimos entre as partes componentes de um todo”. 

O método sintético baseia-se justamente nessa direção parte-todo, 
como explica Ferreiro e Teberosky (1999, p. 21): “a preocupação dos educa-
dores tem-se voltado para a busca do melhor ou mais eficaz [dos métodos], 
levantando-se, assim, uma polêmica em torno dos dois tipos fundamen-
tais: métodos sintéticos, que partem de elementos menores que a palavra, 
e métodos analíticos, que partem da palavra ou de unidades maiores”. São 
métodos sintéticos:

a) alfabético: o aluno aprende as letras isoladamente, liga 
as consoantes às vogais, formando sílabas, reúne as sílabas 
para formar as palavras e chega ao todo (texto); 
b) fonético ou fônico: o aluno parte do som das letras, unin-
do o som da consoante ao da vogal, pronunciando a sílaba 
formada; 
c) silábico: o aluno parte das sílabas para formar palavras 
(Borges, 2004, p. 29). 

E os analíticos são: 

a) palavração: nesse método, o ponto de partida é a palavra. 
Os vocábulos são apresentados em sequência e as dificul-
dades são sistematizadas. Somente depois de apresentado 
um determinado número de palavras, é que são formadas 
as frases; 
b) setenciação: esse método inicia-se pela frase, depois a 
divide em palavras, em seguida são separadas as sílabas; 
c) contos e histórias (global): esse método é composto por 
várias unidades de leituras que apresentam começo, meio 
e fim. Em cada unidade, as frases são ligadas pelo sentido 



89

Formação de professores, inclusão, acessibilidade e capacitismo

de formar um enredo, havendo uma preocupação quanto ao 
conteúdo que deverá ser do interesse da criança (Borges, 
2004, p. 29). 

Fica evidente a aplicação do método sintético pelas palavras de uma 
professora cega, entrevistada por Dutton (2021, p. 12), ao ser questionada 
como descreveria seu processo de leitura em braille: “passando os dedos 
sobre as letras, vou juntando e formando sílabas e daí eu já chego na pala-
vra. Algumas palavras eu faço isso tão rápido que é como se eu já conse-
guisse perceber a palavra inteira de uma vez”. Vemos que se trata de uma 
professora alfabetizada há muito tempo, mas que ainda segue o método 
sintético, porque é pelo tato, de parte em parte – percebendo um caractere 
por vez com seu dedo –, que a pessoa cega chega a desvendar o todo. 

Na sequência, apresentamos o braitico, método de alfabetização que 
alia a tecnologia do sistema braille às tecnologias digitais.

Método braitico3

Braitico é um modelo didático desenvolvido pela Once, que tem por 
objetivo ensinar a lectoescrita em braille de uma maneira lúdica e inclusi-
va, no qual a tecnologia digital, aliada às demais tecnologias, formam uma 
combinação ideal. A proposta é implantar o método em todas as classes 
na Espanha em que haja algum estudante cego ou com baixa visão, favo-
recendo seu processo de aprendizagem, inclusão e socialização. Ademais, 
a implementação do método favorecerá os outros estudantes, que poderão 
ter a oportunidade de se familiarizar com o sistema braille. 

O método braitico divide-se em quatro módulos. Inicialmente são se-
parados por faixa etária, mas o mais importante é que o estudante cumpra os 
objetivos de cada módulo, independentemente da idade. O primeiro módulo 
denomina-se Manitas (Mãozinhas) e foi pensado para crianças de 0 a 2 anos. 
Seu propósito é despertar nas crianças o desejo de conhecer o mundo e de 
explorá-lo por meio do tato, ao mesmo tempo que exercita seu desenvolvi-
mento sensorial e cognitivo, assim como suas habilidades comunicativas. 

3 Todas as informações desta seção, incluindo as imagens, constam dos materiais em texto e vídeo disponíveis no site da 
Once: https://www.once.es/conocenos/grupo-social-once. Acesso em: 3 nov. 2021.
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Figura 8 – Materiais táteis para a criança explorar.

Fonte: Once (2022).

O segundo módulo, denominado A punto (O ponto), foi pensado para 
crianças entre 2 e 5 anos, e nele a aprendizagem é intencional e dirigida 
para que elas possam descobrir, entre outros elementos, os pontos caracte-
rísticos do braille e começarem a se familiarizar com eles, mesmo que ainda 
não saibam o que significam.

Figura 9 – Cela braille representando a letra “b”.

Fonte: Once (2022).

O terceiro módulo, subdividido em dois, inicia-se com crianças de 4 
ou 5 anos e vai até, aproximadamente, os 8 anos. Nessa fase, as crianças 
passam a trabalhar com letras, palavras e frases.
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Figura 10 – Alfabeto braille e à tinta.

Fonte: Once (2022).

Figura 11 – Alfabeto braille sequencial.

Fonte: Once (2022).

A partir dos 8 anos, inicia-se a fase denominada Brailleo, em que se 
desenvolve a aprendizagem da lectoescrita. 

Figura 12 – Brailleo, aprendizagem da lectoescrita.

Fonte: Once (2022).
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O processo culmina com o Superbraille 4.0, o último módulo, que vai 
dos 8 aos 12 ou 13 anos. Seu objetivo é garantir a leitura e a escrita em braille 
e dotar o estudante de recursos para que possa manejar o sistema braille com 
eficácia, utilidade e prazer nas distintas etapas de sua vida. 

Figura 13 – Estudante e professora no processo de alfabetização.

Fonte: Once (2022).

Os quatro módulos contam com materiais de trabalho tanto para o 
estudante quanto para o professor, como softwares desenvolvidos para fins edu-
cacionais de crianças cegas e outros materiais desenhados para cada etapa 
de aprendizagem. É importante salientar que em todo o processo a tecno-
logia digital possui papel fundamental, uma vez que favorece a autonomia, 
a autoestima e a inclusão dos estudantes cegos.

Figura 14 – Com o apoio do computador. 

Fonte: Once (2022).
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Figura 15 – Com o apoio do celular.

Fonte: Once (2022).

O método braitico, portanto, alia diversas tecnologias em favor da 
aprendizagem, por exemplo, mesas digitalizadoras que interagem com 
imagens em alto relevo por meio de uma caneta magnética, fazendo as 
vezes do mouse, conforme imagens a seguir:

Figura 16 – Mesa digitalizadora.

Fonte: Once (2022).

Figura 17 – Caneta magnética.

Fonte: Once (2022).
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Outro exemplo é a linha braille, um dispositivo que permite ler em braille a 
informação presente na tela do computador. Aliadas a essas tecnologias estão 
as máquinas Perkins, tão fundamentais no processo de alfabetização.

Figura 18 – Linha braille.

Fonte: Once (2022).

Figura 19 – Máquina Perkins.

Fonte: Once (2022).

Considerações finais

Como podemos constatar, o método braitico é a aplicação das medidas 
de pré-lectoescrita (interação, estimulação corporal, objetos estimuladores e 
métodos, como o Dedinho Sabido) de que tratamos anteriormente. É tam-
bém a prática do método sintético, pois aborda as partes para se chegar ao 
todo, no tempo da criança cega. E faz tudo isso numa junção de tecnologias, 
a do sistema de escrita braille e as digitais. A nosso ver, o braitico garante o 
alfabetizar e, em consequência, o letrar-se, e o faz de forma lúdica, interati-
va. Há uma apropriação da escrita, como também das tecnologias digitais, 
cada vez mais fundamentais para o desenvolvimento das relações humanas. 
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O método braitico, portanto, é a possibilidade do alfaletrar, de “ad-
quirir a tecnologia do ler e escrever e envolver-se nas práticas sociais de lei-
tura e de escrita, […] [alterando] seu estado ou condição em aspectos sociais, 
psíquicos, culturais, políticos, cognitivos, linguísticos e até mesmo econô-
micos” (Soares, 2019, p. 18). Em outras palavras: “letramento é uma forma de 
inclusão. Letrado, o ser humano dá o primeiro passo na busca por uma 
construção intelectual que lhe permite, pela palavra escrita, ler o mundo 
que o rodeia, em seus mais diversos matizes (Bengtson; Pino, 2018, p. 29).

Isso significa que toda criança tem o direito às condições para 
aprender a ler e a escrever, não importando o sistema de escrita utilizado. 
Desbrailizar, nesse sentido, retira a possibilidade da criança de expressar 
ideias, organizar pensamentos, criar conceitos por meio da língua escrita. 

Há, sim, um grau maior de dificuldade para a criança cega, porque, 
como apresentado no início deste texto, o braille não está difundido na 
sociedade como a escrita à tinta está para as crianças videntes. Todavia, 
o caminho não é remover o braille da sociedade, mas enraizá-lo cada vez 
mais, como vem fazendo a Once com seu método.

Porque, no fundo, falar e escrever diferem em seus mecanismos, “o 
que faz da aquisição da escrita um desafio para toda uma vida, mesmo de-
pois que seu funcionamento foi dominado. Falar e escrever envolvem tipos 
diferentes de relacionamentos humanos, e somente o que diz respeito à 
fala nos chega naturalmente” (Pinker, 2016, p. 41).
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A utilização de recursos 
tecnológicos para a autonomia 
na Educação de Jovens e 
Adultos com deficiência

Mariana Ferraz
Juliane Aparecida de Paula Perez Campos

Introdução 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) configura-se como uma mo-
dalidade da Educação Básica destinada a garantir o direito à escolarização 
de pessoas que, por diferentes razões, não tiveram acesso ou não pude-
ram permanecer na escola durante a infância e a adolescência. Estruturada 
como política pública, a EJA busca assegurar que a educação seja um direi-
to ao longo da vida, oferecendo oportunidades de formação que dialoguem 
com as realidades, necessidades e projetos de cada estudante (Brasil, 1996). 
Mais do que uma etapa tardia da escolarização, ela representa um espaço 
de reingresso e continuidade de aprendizagens, valorizando saberes pré-
vios e experiências concretas dos sujeitos que a compõem.

Historicamente, a EJA apresenta um caráter reparador e inclusivo, 
pois se destina justamente àqueles que foram excluídos ou marginalizados 
pelas estruturas sociais e pelos limites do sistema educacional brasileiro. 
Esse caráter reparador expressa-se na tentativa de corrigir desigualdades 
profundas, muitas vezes relacionadas às condições socioeconômicas, ao 
trabalho precoce, à discriminação racial, de gênero e às ausências de po-
líticas consistentes de permanência (Hass, 2015; Leite, 2020). Ao mesmo 
tempo, a modalidade é marcada por desafios estruturais, como oferta ir-
regular, falta de formação específica para docentes e pouco investimento, 
evidenciando contradições na efetivação do direito à educação.
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Nesse contexto, a EJA acolhe sujeitos com trajetórias interrompidas 
e experiências de vida diversas, reunindo trabalhadores, mulheres cuida-
doras, jovens em busca de retomada escolar, migrantes, pessoas privadas 
de liberdade e adultos com deficiência. Essa heterogeneidade é uma de 
suas maiores riquezas, pois amplia o repertório cultural da sala de aula 
e fortalece práticas pedagógicas ancoradas na escuta, na valorização dos 
saberes de cada sujeito e no reconhecimento da pluralidade humana (Silva; 
Lambach, 2020). Ao mesmo tempo, ela exige respostas educativas sensíveis 
e flexíveis, capazes de considerar os diferentes ritmos, histórias e necessi-
dades, reafirmando a EJA como um espaço legítimo de inclusão, dignidade 
e reconstrução de projetos de vida.

A inserção da Educação Especial na EJA revela um cenário no qual 
jovens e adultos com deficiência buscam retomar seus processos de es-
colarização após vivenciarem interrupções prolongadas, trajetórias mar-
cadas por fracasso escolar ou ausência de atendimento adequado. A EJA, 
portanto, torna-se um espaço de recomeço e possibilidade, no qual esses 
estudantes procuram não apenas certificação, mas também reconhecimen-
to, autonomia e ampliação de suas formas de participação social (Bueno; 
Campos, 2020; Oliveira, 2020). No entanto, embora sejam sujeitos legítimos 
desse direito, sua presença na modalidade ainda é permeada por desafios que 
dificultam a efetivação de práticas realmente inclusivas.

Entre esses desafios, destacam-se a escassez de recursos, as limita-
ções da infraestrutura escolar e, sobretudo, as lacunas na formação docente, 
que muitas vezes não contempla conhecimentos relacionados à Educação 
Especial, à acessibilidade, à comunicação alternativa, à deficiência múlti-
pla e ao uso de recursos tecnológicos capazes de favorecer a participação 
dos estudantes. A trajetória de jovens e adultos Público da Educação Es-
pecial (PEE) é atravessada por barreiras educacionais, sociais e atitudinais 
que comprometem sua permanência e progressão escolar (Haas; Rodrigues, 
2024; Oliveira, 2020). A ausência de um planejamento pedagógico inclusivo, 
sensível às especificidades desse público, mantém a modalidade distante 
das reais possibilidades de aprendizagem que esses estudantes possuem, 
reforçando processos históricos de exclusão no contexto educacional.

Consequentemente, jovens e adultos PEE vivenciam um processo de 
dupla exclusão: foram excluídos ou não atendidos adequadamente na Edu-
cação Básica regular e, quando buscam continuidade formativa na EJA, se 
deparam novamente com estruturas pouco preparadas para acolher suas 
singularidades (Salazar; Santos, 2017). Essa dupla marginalização compro-
mete o direito à educação ao longo da vida e reforça desigualdades sociais 
historicamente construídas. Reconhecer essa condição é um passo fun-
damental para repensar práticas pedagógicas, políticas públicas e ações 
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institucionais que garantam o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem com qualidade para estudantes PEE na EJA.

Apesar dos avanços nas políticas educacionais brasileiras, a EJA ainda 
carece de práticas efetivamente inclusivas que garantam o direito à apren-
dizagem de jovens e adultos PEE (Bueno; Campos, 2020). Em muitas insti-
tuições, a inclusão permanece restrita ao discurso, não se traduzindo em 
estratégias pedagógicas concretas que considerem as necessidades comuni-
cacionais, sensoriais, cognitivas ou motoras dos estudantes. A ausência de 
planejamento acessível, de mediações adequadas e de acompanhamento sis-
temático evidencia que a inclusão na EJA segue fragilizada, impedindo que 
esse público tenha participação real e significativa no processo educativo.

Nesse cenário, a tecnologia surge como uma possibilidade poten-
te para ampliar acessos, favorecer a expressão e promover diferentes mo-
dos de participação, especialmente para estudantes PEE. No entanto, ela 
ainda é pouco explorada ou mal compreendida nas práticas cotidianas da 
EJA, pois, ao invés de ser incorporada como ferramenta pedagógica inten-
cional, muitas vezes permanece restrita a usos pontuais, meramente ins-
trumentais ou desconectados das necessidades dos estudantes (Almeida; 
Silva; Torres, 2021). A falta de formação docente e a carência de recursos 
estruturados também contribuem para que a tecnologia assistiva seja vista 
como algo complexo, distante ou inviável, quando, na verdade, pode ser 
um caminho para avançar na equidade educacional.

Ademais, a autonomia dos estudantes PEE ainda não ocupa lugar 
central na organização das práticas pedagógicas nem nas políticas volta-
das à EJA (Nascimento, 2020). Frequentemente, prevalece uma visão assis-
tencialista ou capacitista, que reduz esses sujeitos a destinatários de aju-
da, ao invés de considerá-los protagonistas capazes de aprender, decidir e 
intervir em seu próprio percurso formativo (Rodrigues; Paranhos, 2022). A 
pouca atenção a esse aspecto compromete o desenvolvimento de compe-
tências comunicacionais, a participação ativa e a construção de identida-
des positivas. Assim, reconhecer a autonomia como um eixo estruturante 
é essencial para transformar a EJA em um espaço verdadeiramente inclu-
sivo, capaz de promover emancipação e dignidade.

Como ponto central desta discussão, coloca-se a necessidade de com-
preender como a inclusão de jovens e adultos PEE tem sido efetivada na EJA 
e quais caminhos podem ser construídos para fortalecer sua autonomia. De 
que maneira as práticas pedagógicas da EJA têm considerado as especifi-
cidades desse público? Como os recursos tecnológicos podem ser incorpo-
rados às propostas de ensino? Como a autonomia tem sido compreendida, 
promovida e valorizada nas interações educativas com esses estudantes? 

Esses e outros questionamentos orientam este estudo, cujo objetivo 
consiste em discutir como a tecnologia pode atuar como mediadora na 
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construção da autonomia de jovens e adultos PEE na EJA, problematizan-
do limites, potências e desafios das práticas inclusivas. Ao analisar esse 
cenário, busca-se evidenciar que a tecnologia, quando entendida para além 
de um uso instrumental, se torna ferramenta cultural capaz de favorecer 
comunicação, expressão e participação.

A relação entre EJA e inclusão

A relação entre a EJA e a inclusão precisa ser compreendida a partir 
do reconhecimento de que ambas compartilham uma raiz comum: a luta 
pelo direito à educação em contextos marcados pela desigualdade. A EJA, 
historicamente vinculada a movimentos populares, alfabetização crítica e 
práticas emancipadoras, pressupõe uma perspectiva de educação que aco-
lhe sujeitos diversos e valoriza saberes construídos ao longo da vida. Esse 
princípio dialoga diretamente com o paradigma inclusivo, que entende a 
escola como espaço de participação plena, sem exceções ou hierarquias 
entre modos de aprender.

Nesse sentido, a inclusão na EJA não pode ser reduzida a adaptações 
pontuais ou atendimentos individualizados; trata-se de uma reconfigura-
ção mais profunda das práticas, das concepções de ensino e das expecta-
tivas sobre os estudantes (Cabral; Bianchini; Gonçalves, 2018). A inclusão 
exige que a EJA se afaste de modelos homogêneos de aprendizagem, reco-
nhecendo que jovens e adultos possuem trajetórias marcadas por diferen-
tes experiências culturais, linguísticas, cognitivas, laborais e afetivas. Esse 
reconhecimento não é um adendo ao currículo, mas uma condição para 
que a EJA cumpra sua própria função social.

Diferentemente de outras etapas da Educação Básica, a EJA acolhe su-
jeitos que já desenvolveram relações complexas com o mundo do trabalho, 
com a vida comunitária e com responsabilidades familiares. Isso implica que 
a inclusão precisa considerar múltiplas dimensões da vida adulta, contem-
plando formas de participação que respeitem tempos, ritmos, identidades 
e necessidades que extrapolam o ambiente escolar, devendo dialogar com 
a realidade concreta desses estudantes, evitando práticas infantilizantes ou 
descontextualizadas (Bueno; Campos, 2020; Leite, 2020; Oliveira, 2020).

É importante destacar que a inclusão não deve ser entendida como 
inserção isolada de indivíduos PEE, mas como construção coletiva de am-
bientes educacionais acessíveis a todos. Na perspectiva da educação in-
clusiva, a deficiência não é vista como déficit, mas como diferença que 
demanda reorganização das práticas, das interações e das condições de 
aprendizagem (Stetsenko; Selau, 2019). 

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) assegura às pes-
soas com deficiência o direito à educação em contextos inclusivos, abran-
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gendo todas as etapas e modalidades do ensino. Essa garantia envolve o 
reconhecimento das singularidades dos sujeitos, de seus interesses e per-
cursos formativos, bem como a oferta de condições que possibilitem a 
aprendizagem ao longo da vida, atribuindo responsabilidades comparti-
lhadas ao Estado, à família, à escola e à sociedade.

No cenário educacional atual, tanto a Educação de Jovens e Adul-
tos quanto a Educação Especial passam por processos de revisão de suas 
diretrizes, o que tem provocado mudanças no cotidiano das escolas e 
ampliado o diálogo entre essas áreas. Esse movimento está diretamente 
relacionado ao aumento da presença de jovens e adultos com deficiência 
nas turmas regulares da EJA (Haas, 2015). As Diretrizes Nacionais mais re-
centes reforçam a necessidade de propostas pedagógicas que considerem 
o projeto de vida dos estudantes, a flexibilização da oferta e a articulação 
dos conteúdos escolares com suas experiências e contextos, associando a 
elevação da escolaridade à qualificação profissional (Brasil, 2021).

Nesse sentido, Zanata (2024) aponta que o currículo da EJA precisa 
explicitar de forma consistente os objetivos e os princípios que orientam a 
ação educativa. Quando esses elementos não estão claramente definidos, 
surgem situações que comprometem o percurso formativo dos estudantes: 
alguns acabam se afastando por não se reconhecerem nas propostas apre-
sentadas, enquanto outros permanecem vinculados à escola sem que isso se 
traduza em avanços efetivos na aprendizagem.

Essa discussão permite problematizar a efetividade das políticas pú-
blicas direcionadas à EJA, especialmente no que se refere à escolariza-
ção de jovens e adultos com deficiência. A organização curricular, quando 
pensada a partir da realidade dos educandos, torna-se condição para asse-
gurar o direito à aprendizagem ao longo da vida e para evitar que a EJA se 
configure como um espaço de mera permanência ou de evasão pouco visí-
vel. Pensar essa modalidade implica concebê-la como um campo formativo 
estruturado, capaz de favorecer trajetórias educativas consistentes, com 
sentido e potencial emancipador.

A EJA pode ser entendida como espaço de reconhecimento iden-
titário. Muitos estudantes chegam à modalidade buscando não somente 
certificação, mas também reconstrução de vínculos com a educação e afir-
mação de suas próprias histórias. A inclusão, nesse sentido, expressa-se 
na valorização das narrativas individuais e coletivas, permitindo que to-
dos os estudantes encontrem na escola um local de pertencimento (Bueno; 
Campos, 2020; Bueno; Oliveira, 2022). A perspectiva inclusiva reforça que 
a aprendizagem é mediada por interações sociais, vínculos afetivos e opor-
tunidades reais de participação.

Outro aspecto relevante é o papel da EJA na ampliação da participação 
social e política de seus estudantes. A inclusão, nesse contexto, está ligada ao 
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desenvolvimento da autonomia crítica e da capacidade de agir no mundo com 
consciência e responsabilidade. Para estudantes PEE, essa participação fre-
quentemente foi negada ao longo da vida escolar e comunitária (Siems, 2012).

Por fim, a relação entre EJA e inclusão aponta para a necessidade de 
repensar práticas institucionalizadas, modelos avaliativos, formas de or-
ganização da sala de aula e modos de conceber a aprendizagem. A inclu-
são na EJA só se efetiva quando as escolas são capazes de criar ambientes 
que acolham a diversidade sem hierarquizá-la, transformando diferenças 
em fontes de conhecimento e relações mais democráticas. Trata-se de um 
processo contínuo, que exige formação docente, revisão de concepções e 
abertura para novas formas de ensinar e aprender, que, posteriormente, 
dialogam diretamente com a inserção da tecnologia como mediadora da 
autonomia desses estudantes.

O papel da tecnologia como mediação pedagógica

A discussão sobre o papel da tecnologia como mediação pedagógica 
exige, antes de tudo, compreender que o uso de recursos tecnológicos na 
educação não se limita à incorporação de ferramentas, mas deve incorpo-
rar uma abordagem com significado. A tecnologia, nesse sentido, é parte 
do ambiente cultural em que os sujeitos vivem, constroem significados e 
se relacionam com o conhecimento (Wolff, 2020). Para a EJA, esse enten-
dimento é particularmente relevante, pois muitos estudantes já utilizam 
tecnologias em seus cotidianos de trabalho, comunicação e lazer, o que 
abre possibilidades para que a escola dialogue com práticas sociais reais.

A mediação tecnológica, fundamentada em concepções socioculturais 
da aprendizagem, destaca que o conhecimento não é transmitido, mas cons-
truído na interação entre sujeitos, contextos e instrumentos. Assim, a tecno-
logia não se apresenta como solução automática, mas como ferramenta cul-
tural que amplia formas de expressão, comunicação e participação (Oliveira; 
Costa, 2023). Para estudantes PEE, seu papel é ainda mais potente, pois pode 
atuar na superação de barreiras sensoriais, motoras ou comunicacionais, fa-
vorecendo caminhos alternativos de acesso ao conhecimento.

No contexto da EJA, a tecnologia tem o potencial de ressignificar 
práticas pedagógicas, aproximando a escola da realidade contemporânea 
e ampliando repertórios de leitura e produção de mundo (Almeida; Silva; 
Torres, 2021). No contexto da EJA, a incorporação da tecnologia assume pa-
pel importante, considerando que muitos estudantes retomam a escolariza-
ção após trajetórias marcadas por interrupções, lacunas formativas ou por 
referências educacionais pouco conectadas às demandas contemporâneas.

O uso dessas tecnologias possibilita reorganizar as práticas peda-
gógicas, favorecendo propostas mais interativas e contextualizadas, nas 
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quais a aprendizagem se aproxima de situações concretas do cotidiano. 
Ao permitir a articulação de diferentes linguagens, como vídeos, áudios e 
infográficos, os recursos tecnológicos ampliam as possibilidades de acesso 
aos conteúdos e dialogam com distintos modos, tempos e ritmos de apren-
dizagem, contribuindo para o reconhecimento da diversidade presente na 
sala de aula (Guimarães, 2016). 

Outro ponto a ser considerado diz respeito à contribuição dos recursos 
tecnológicos para o fortalecimento do protagonismo discente. A apropriação 
crítica e intencional desses recursos favorece o desenvolvimento de habili-
dades relacionadas à cidadania digital, como autonomia, criatividade, pen-
samento crítico e resolução de problemas. Ao ampliar as possibilidades de 
uso dos recursos pedagógicos, a tecnologia favorece práticas de ensino mais 
participativas, nas quais o estudante assume uma posição ativa no processo 
de aprendizagem e constrói competências necessárias para atuar em con-
textos sociais e profissionais contemporâneos (Almeida, 2020).

A utilização das TDIC, por meio de dispositivos como computado-
res, celulares e tablets, assim como das redes sociais, entre elas Facebook, 
WhatsApp e Instagram, ampliou de forma significativa as formas de in-
teração e acesso à informação. Esses recursos têm produzido mudanças 
expressivas em diferentes dimensões da vida social, impactando os modos 
de comunicação, os processos educativos, as relações familiares, o entrete-
nimento, a saúde e as políticas públicas, além de contribuírem para a am-
pliação do acesso às tecnologias e para a inclusão social (Almeida, 2020).

Outro ponto central é que a tecnologia amplia as oportunidades de 
participação ativa, algo essencial para estudantes PEE, que, historicamen-
te, foram posicionados como espectadores no processo educativo. Quando 
apoiada por mediações adequadas como comunicação alternativa, acessi-
bilidade digital e recursos interativos, a tecnologia favorece autonomia, 
tomada de decisão e protagonismo (Cunha; Barros; Oliveira, 2025). Na EJA, 
isso significa criar condições para que esses estudantes assumam um lugar 
ativo nas atividades, expressando ideias, produzindo conhecimento e inte-
ragindo com os colegas.

A mediação tecnológica também pode fortalecer a formação crítica dos 
estudantes ao permitir que a EJA se conecte com questões contemporâneas, 
como cidadania digital, uso responsável das mídias, acesso à informação 
e participação em redes sociais. Para jovens e adultos PEE, essa formação é 
fundamental, pois amplia sua presença social e reduz barreiras simbólicas 
relacionadas à invisibilidade e à dependência (Cunha; Barros; Oliveira, 2025). 

Nesse contexto, a incorporação de recursos tecnológicos na EJA apre-
senta-se como uma estratégia relevante para ampliar processos de inclusão, 
promover maior autonomia e reduzir desigualdades educacionais. Quando 
integradas a propostas pedagógicas coerentes com as características desse 
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público, as tecnologias ampliam as oportunidades de aprendizagem por 
meio de recursos flexíveis e diversificados, articulados às necessidades 
concretas dos estudantes (Cunha; Barros; Oliveira, 2025; Almeida; Silva; 
Torres, 2021; Almeida, 2020).

Contudo, o papel mediador da tecnologia depende de condições ins-
titucionais e pedagógicas que nem sempre estão presentes. A falta de for-
mação docente, de planejamento acessível e de familiaridade com recursos 
assistivos pode limitar seu uso, restringindo-a a funções burocráticas ou 
superficiais. Na EJA, em que as demandas pedagógicas são diversas, o risco 
é que a tecnologia seja aplicada de forma descontextualizada (Netto; Carva-
lho, 2022). Por isso, a mediação tecnológica exige investimento em forma-
ção continuada e compreensão profunda das necessidades dos estudantes.

Por fim, a reflexão teórica aponta que a tecnologia, quando inte-
grada à pedagogia de maneira crítica e intencional, pode transformar a 
sala de aula em espaço mais democrático, acessível e significativo. Não se 
trata de substituir métodos tradicionais, mas de ampliar repertórios, redu-
zir barreiras e criar ambientes inclusivos que valorizem múltiplas vozes. 
Na EJA, essa perspectiva permite reconhecer a tecnologia como aliada na 
construção da autonomia e da aprendizagem, reafirmando seu papel ético 
e social na garantia do direito à educação.

Autonomia para estudantes PEE utilizando tecnologia

A promoção da autonomia de estudantes PEE demanda a criação de 
condições pedagógicas que reconheçam a diversidade de modos de aprender, 
comunicar-se e participar. Nesse contexto, a tecnologia assume papel central 
como mediadora de processos educativos que favorecem a tomada de decisão, 
a autorregulação da aprendizagem e o protagonismo dos estudantes (Almeida 
et al., 2023; Sossai et al., 2024). Para jovens e adultos com deficiência, especial-
mente na EJA, o acesso a recursos tecnológicos pode significar a possibilida-
de de reorganizar sua relação com o conhecimento e com o espaço escolar, 
superando experiências anteriores marcadas por dependência e exclusão. 

A tecnologia, quando integrada intencionalmente ao planejamento 
pedagógico, amplia as possibilidades de acesso aos conteúdos curricula-
res por meio de múltiplas linguagens (Banell et al.,2016). Recursos como 
leitores de tela, ampliadores, softwares de escrita com apoio, aplicativos 
de organização, vídeos acessíveis e plataformas digitais adaptáveis permi-
tem que estudantes PEE acessem informações de maneira mais autônoma, 
ajustando ritmo, formato e complexidade conforme suas necessidades (Al-
meida et al., 2023; Sossai et al., 2024). Essa personalização do processo de 
aprendizagem fortalece a autonomia ao reduzir a dependência constante 
de mediação direta do professor ou de terceiros. 
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Os efeitos do uso dessas ferramentas ultrapassam o contexto edu-
cacional, estendendo-se à vida cotidiana e ao desenvolvimento socioemo-
cional de estudantes com deficiência. Ao favorecer o acesso autônomo à 
informação e à comunicação, as tecnologias contribuem para a diminuição 
da dependência de mediadores e para a ampliação da igualdade de opor-
tunidades (Arenhardt et al., 2017). Tal aspecto torna-se ainda mais relevan-
te em uma sociedade progressivamente digitalizada, na qual a interação 
competente com dispositivos e plataformas digitais constitui condição 
fundamental para a participação social e inserção no mundo do trabalho.

Nesse sentido, a autonomia não se limita à sala de aula, estenden-
do-se à organização da vida cotidiana. No âmbito da EJA, o uso de tec-
nologias móveis assume importância particular, uma vez que muitos es-
tudantes têm acesso a smartphones, ainda que não disponham de outros 
dispositivos. Quando reconhecido como ferramenta pedagógica legítima, 
o celular pode ser utilizado para leitura de textos acessíveis, gravação de 
áudios, produção de vídeos, pesquisa e comunicação com colegas e profes-
sores (Arenhardt et al., 2017). Para estudantes PEE, esse uso favorece a con-
tinuidade da aprendizagem fora do espaço escolar, ampliando a autonomia 
e a participação em diferentes contextos sociais. 

Entretanto, é fundamental reconhecer que a tecnologia, por si só, 
não garante autonomia, pois seu potencial depende das concepções peda-
gógicas que orientam seu uso. Práticas que restringem o acesso aos recur-
sos, padronizam atividades ou utilizam a tecnologia de forma compensató-
ria tendem a reforçar dependências (Banell et al., 2016). Em contrapartida, 
quando o estudante é incentivado a escolher ferramentas, adaptar recursos 
e experimentar diferentes estratégias, a tecnologia torna-se aliada no for-
talecimento da autonomia e da confiança em suas próprias capacidades. A 
atuação docente é decisiva nesse processo. 

Professores que compreendem a tecnologia como mediação peda-
gógica criam situações em que estudantes PEE possam explorar recursos, 
errar, ajustar estratégias e construir soluções próprias. Essa postura exige 
planejamento acessível, escuta ativa e disposição para flexibilizar meto-
dologias, reconhecendo que a autonomia se desenvolve progressivamente. 
Ao assumir um papel de mediador, o professor contribui para deslocar o 
estudante da posição de dependência para a de sujeito ativo do processo 
educativo (Netto; Carvalho, 2022). Por fim, promover a autonomia de estu-
dantes PEE por meio da tecnologia implica reconhecer esse uso como um 
direito educacional e social. 

O acesso a recursos tecnológicos acessíveis amplia oportunidades de 
participação, aprendizagem e exercício da cidadania, especialmente para jo-
vens e adultos que historicamente tiveram esses direitos negados. Na EJA, 
integrar tecnologia e autonomia significa reafirmar o compromisso com uma 



108

Nassim Chamel Elias e Clarissa Bengtson (Orgs.)

educação inclusiva, que valoriza diferenças, promove protagonismo e possi-
bilita a construção de trajetórias formativas mais justas e emancipatórias.

Desafios e caminhos possíveis

Um dos principais desafios para promover autonomia de estudantes 
PEE na EJA é a presença de barreiras estruturais persistentes nos sistemas de 
ensino. Muitas escolas que ofertam EJA ainda funcionam em prédios anti-
gos, com pouca acessibilidade física, ausência de recursos tecnológicos e 
salas pouco adaptadas às necessidades desse público. Essas limitações im-
pactam diretamente a possibilidade de participação ativa, restringindo es-
colhas e reduzindo a capacidade de o estudante realizar atividades de forma 
independente. Superar esse cenário exige investimentos em infraestrutura e 
em políticas públicas que reconheçam a EJA como modalidade prioritária, 
não suplementar (Leite; Ferraz; Campos, 2025).

Outro obstáculo importante é a formação docente, especialmente no 
que se refere ao uso pedagógico da tecnologia e ao trabalho com estudantes 
PEE jovens e adultos. Apesar de avanços na legislação, muitos professores 
não tiveram oportunidade de conhecer recursos de acessibilidade digital, 
comunicação alternativa, tecnologias assistivas ou estratégias de media-
ção voltadas à autonomia. Na prática, isso gera insegurança e baixa ex-
ploração das ferramentas disponíveis (Bueno; Campos, 2020). Caminhos 
possíveis incluem programas formativos continuados em serviço, oficinas 
práticas e parcerias com centros de apoio especializados que possam atuar 
junto às equipes escolares.

No contexto da EJA, também emergem desafios relacionados às tra-
jetórias interrompidas dos estudantes. Muitos chegam marcados por expe-
riências de fracasso, abandono escolar e baixa autoestima, o que interfere 
diretamente no exercício da autonomia. A escola precisa considerar essas 
vivências e adotar práticas que reconstruam o vínculo com a aprendiza-
gem, valorizando saberes prévios, respeitando ritmos e abrindo espaço 
para escolhas reais (Hass, 2015; Leite, 2020). Uma abordagem centrada no 
estudante, com metas construídas conjuntamente, é um caminho consis-
tente para fortalecer o protagonismo.

Outro desafio frequente está nas expectativas reduzidas sobre o po-
tencial de jovens e adultos PEE. Baixas expectativas geram práticas peda-
gógicas excessivamente protetoras ou simplificadas, que acabam limitan-
do oportunidades de tomada de decisão. Romper com esse padrão requer 
uma mudança de cultura escolar. É necessário que professores e gestores 
adotem uma perspectiva de altas expectativas, entendendo que a autono-
mia se aprende na prática e que o erro faz parte do desenvolvimento (Oli-
veira, 2020). A criação de experiências desafiadoras, mas acessíveis, torna-se 
um caminho potente para ampliar a agência dos estudantes.
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No campo da tecnologia, apesar do amplo potencial de recursos digi-
tais, muitos deles permanecem subutilizados ou aplicados de forma descon-
textualizada. O uso de plataformas sem acessibilidade, a ausência de leitura 
de tela, a dificuldade de ajustar materiais ou a dependência de um único 
recurso são algumas das formas pelas quais a tecnologia deixa de cumprir 
sua função mediadora (Almeida et al., 2023; Sossai et al., 2024). Para avançar, 
a escola precisa compreender a tecnologia como instrumento pedagógico, 
não como fim em si mesma, e integrá-la ao planejamento de forma intencional, 
garantindo adaptações, acessibilidade e variedade de ferramentas.

A construção da autonomia também enfrenta desafios nas relações 
sociais dentro da escola. Quando colegas ou profissionais executam tarefas 
pelo estudante, mesmo quando ele tem condições de realizar com apoio, 
cria-se uma dinâmica que reforça a dependência (Arenhardt et al., 2017). 
Um caminho possível é promover ambientes colaborativos em que o apoio 
entre pares seja pensado para fortalecer a participação, e não substituí-la. 
Estratégias como grupos tutoriais, aprendizagem cooperativa e rodadas de 
decisão compartilhada podem contribuir para transformar relações e abrir 
espaços de protagonismo.

Existe ainda o desafio da gestão do tempo e das demandas da vida 
adulta, especialmente para estudantes trabalhadores, cuidadores ou com 
responsabilidades familiares. A autonomia, nesse caso, depende de flexi-
bilizações didáticas e organizacionais, como uso de recursos digitais aces-
síveis para continuidade das atividades fora do horário escolar, possibili-
tando que o estudante mantenha ritmos próprios de aprendizagem (Leite, 
2020). O incentivo ao uso de tecnologias móveis, gravações acessíveis e 
materiais multiformato aparece como caminho eficaz para conciliar vida 
adulta e escolarização.

Caminhos possíveis incluem a construção de projetos de vida per-
sonalizados, o uso de tecnologias assistivas que favorecem autorregulação 
e a criação de espaços de escuta ativa. Ao articular políticas, formação e 
práticas pedagógicas, torna-se possível avançar em direção a uma EJA ver-
dadeiramente inclusiva, centrada na autonomia e no direito de aprender 
ao longo da vida.

Considerações finais

A articulação entre a EJA, a Educação Especial e a tecnologia confi-
gura-se como um eixo estruturante para a promoção da autonomia de estu-
dantes PEE. Considerando o caráter inclusivo e reparador da EJA, torna-se 
imprescindível a adoção de práticas pedagógicas que assegurem o direito 
à educação ao longo da vida, reconhecendo a diversidade como elemento 
constitutivo do processo educativo. Nesse contexto, a tecnologia assume a 
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função de mediação pedagógica, ampliando possibilidades de acesso, co-
municação e participação, e contribuindo para a construção de percursos 
formativos mais equitativos.

Observa-se que a autonomia de jovens e adultos PEE se constrói a 
partir de práticas educativas que reconhecem o estudante como sujeito 
ativo, capaz de tomar decisões, expressar-se e regular seu próprio proces-
so de aprendizagem. A integração intencional de recursos tecnológicos, 
quando orientada por princípios inclusivos, contribui para a redução de 
barreiras comunicacionais, cognitivas e atitudinais, além de fortalecer 
o protagonismo e a participação social desses estudantes. Contudo, tais 
possibilidades estão diretamente relacionadas à existência de condições 
institucionais adequadas, formação docente contínua e superação de con-
cepções assistencialistas ainda presentes no cotidiano escolar.

Promover a autonomia de estudantes PEE na EJA por meio da tecno-
logia implica assumir um compromisso ético, político e pedagógico com a 
construção de ambientes educacionais acessíveis e emancipatórios. Mais 
do que incorporar ferramentas digitais, trata-se de repensar práticas, cur-
rículos e relações educativas, de modo a assegurar que todos os estudantes 
tenham oportunidades reais de aprender, participar e construir projetos de 
vida. Assim, a EJA reafirma seu papel como espaço legítimo de inclusão, 
cidadania e transformação social.
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O autismo na Educação 
Infantil sob a perspectiva 
das educadoras1 

Laura Lima do Nascimento
Mariana Cristina Pedrino 

Nassim Chamel Elias

Introdução

Segundo a quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais – DSM-5 (APA, 2013), o Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por pre-
juízos na comunicação, interação social e comportamentos repetitivos, que 
se manifestam antes dos três anos de idade. Cada indivíduo apresenta sin-
tomas com diferentes níveis de intensidade e suporte. Fernandes, Tomazelli 
e Girianelli (2020) lembram que a expressão do autismo varia de acordo com 
as particularidades da criança e o ambiente no qual ela está inserida. Inter-
venções precoces e adequadas são capazes de minimizar impactos negativos 
e até promover desenvolvimento significativo (Malheiros et al., 2017).

Com o reconhecimento legal dos direitos das pessoas com TEA por 
meio da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, instaurou-se, no Brasil, 
a “Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista”. Essa legislação garante, entre outros aspectos, o direito à 
inclusão escolar e à permanência na escola comum, o que torna necessário 
que gestores e professores estejam preparados para assegurar essas garantias.

O início da escolarização na Educação Infantil é uma fase decisiva para o 
desenvolvimento integral da criança, envolvendo aspectos físicos, emocionais, 

1 Este artigo é um recorte do Trabalho de Conclusão de Curso apresentado pela primeira autora, sob orientação da segunda 
autora, no curso de Licenciatura em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos.
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sociais e cognitivos. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) enfatiza 
que o brincar é central nesse processo, pois incentiva a exploração, expe-
rimentação e interação, sempre garantindo que o aprendizado ocorra em 
circunstâncias que as crianças tenham papel ativo (Brasil, 2017). Vygotsky 
(1993) reforça a importância do meio social no desenvolvimento do pensa-
mento, evidenciando que ambientes estimulantes potencializam habilida-
des cognitivas. No mesmo sentido, Bagarollo, Ribeiro e Panhoca (2013) 
mostram que crianças com TEA expostas a contextos culturais e sociais 
apresentam repertórios mais amplos que aquelas isoladas desses ambientes.

Parte do que representa um ambiente favorável ao desenvolvimen-
to diz respeito às interações sociais que nele ocorrem; por isso, parece 
relevante compreender melhor como se estabelecem as relações em sala 
de aula comum na Educação Infantil, principalmente na perspectiva do 
educador, essencial na mediação entre toda a turma.

Para além das definições clínicas do TEA, existe a visão subjetiva 
que cada indivíduo constrói a respeito do conceito do que é “ser autista”. 
Tal perspectiva vem das experiências particulares de cada um e, no âmbi-
to do relacionamento professor-aluno, frequentemente influencia o modo 
como o primeiro desenvolve seu relacionamento com o segundo. Santos 
e Santos (2012) nomeiam essas diversas perspectivas como “autismos” e 
ressaltam que os profissionais da educação tendem a se ancorar no que 
experienciam na prática; essas representações sociais acabam por nortear 
a postura docente em sala de aula e, por esse motivo, devem ser mais bem 
compreendidas. As práticas pedagógicas ganham significado quando os 
professores dedicam tempo para refletir sobre elas, visando autorregular 
seu próprio ensino e direcioná-las para valorizar a aprendizagem signifi-
cativa dos alunos (Alzate, 2018).

Uma das principais ações que permite a aplicação correta dos di-
reitos das pessoas com deficiência em sala de aula regular e que, conse-
quentemente, contribui para que a atuação ocorra de forma inclusiva é a 
capacitação dos professores, que pode até mesmo servir como instrumento 
para que educadores sejam capazes de identificar, com antecedência, ca-
racterísticas do TEA e agir de modo preventivo (Oliveira, 2017). Oliveira 
(2020) lembra que o indivíduo com TEA pode encontrar uma série de di-
ficuldades ao ingressar na escola regular, as quais passam a fazer parte do 
dia a dia de professores e da escola na totalidade. 

Weizenmann, Pezzi e Zanon (2020) constatam que, apesar de a pre-
sença do aluno com TEA, em um primeiro momento, parecer uma bar-
reira, ao longo do tempo o professor passa a alinhar a prática pedagógica 
de modo a proporcionar seu engajamento tanto nas atividades propostas 
quanto na interação com os demais alunos.
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Professores de sala comum e educadores especiais possuem experiências 
e conhecimentos distintos que podem se complementar dentro do mesmo 
ambiente escolar. Cabe a esses profissionais estabelecerem um modelo 
de colaboração em que seja possível a troca de saberes em benefício do 
desenvolvimento e da aprendizagem de todos (Carneiro, 2012). Soriano e 
Oliveira (2014) destacam que a sala de recursos deve ser um complemen-
to da sala comum, assim ambos os profissionais se apoiam mutuamente, 
aprofundando conhecimentos a respeito das necessidades educacionais de 
cada estudante.

Embora os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) ainda não ofereçam um panorama sobre a prevalência do autismo 
no Brasil, estudos internacionais (Li et al., 2022) indicam o crescimento 
significativo do número de diagnósticos. Esse aumento é refletido nas es-
colas, com mais de 429 mil matrículas de alunos com TEA registradas no 
Censo Escolar de 2022 (Inep, 2023). Porém, ainda que o acesso à escola 
regular tenha aumentado, muitos estudantes enfrentam dificuldades em 
permanecer e se desenvolver nesse ambiente (Santos; Elias, 2018).

Mais do que a presença física desses alunos nas escolas, é necessário 
assegurar estratégias pedagógicas inclusivas e qualificadas. A percepção 
que os docentes constroem sobre o autismo influencia diretamente sua 
prática em sala e a forma como promovem a interação com os estudantes. 
Santos e Santos (2012) chamam a atenção para os diferentes “autismos” 
construídos socialmente pelos professores, os quais moldam suas atitudes 
pedagógicas. Quando capacitados, os docentes são capazes de promover 
ambientes mais inclusivos e adaptar suas práticas conforme as necessida-
des específicas de seus alunos (Oliveira, 2017; Oliveira, 2020).

Assim, compreende-se que o professor tem papel central tanto na 
garantia de direitos quanto na mediação das relações interpessoais no con-
texto escolar. O presente estudo buscou compreender como professoras 
da Educação Infantil e educadoras especiais percebem e vivenciam a pre-
sença de crianças com autismo na sala comum, considerando os desafios, 
estratégias e transformações envolvidas nesse processo.

Desenvolvimento

Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo qualitativo, de natureza 
exploratória e descritiva, com abordagem baseada nos relatos de experi-
ência de educadoras que atuam na Educação Infantil. O objetivo foi com-
preender suas percepções a respeito da inclusão de crianças TEA em salas 
comuns. Para isso, foram realizadas entrevistas semiestruturadas contendo 
oito perguntas abertas que buscaram abordar assuntos relacionados à dinâ-
mica no ambiente escolar e compreender como se dão os relacionamentos 
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interpessoais. As perguntas visavam explorar as experiências, estratégias 
e desafios enfrentados no cotidiano escolar e seguiram o seguinte roteiro:

1.	 A senhora fez algum curso específico relacionado com o autismo? Que 
nível de curso? Qual foi a duração do curso? Quais foram os conteúdos 
tratados?

2.	 Se alguém lhe pedisse para descrever as características de crianças com 
autismo, o que a senhora responderia?

3.	 A senhora saberia me dizer quais são os direitos dos estudantes com 
autismo garantidos por lei?

4.	 Qual a importância de crianças com autismo entrarem na escola já na 
Educação Infantil? A senhora acha que crianças com autismo se be-
neficiam ao frequentar a escola desde os primeiros anos da Educação 
Infantil?

5.	 A Educação Infantil pode fornecer alguma aprendizagem que será im-
portante para essas crianças ingressarem no Ensino Fundamental futu-
ramente? Se sim, quais seriam essas aprendizagens?

6.	 A senhora acha que a convivência entre crianças com TEA e seus cole-
gas sem autismo em sala de aula regular é benéfica para todos? Se sim, 
quais benefícios essa convivência poderia proporcionar?

7.	 A senhora acha que seriam necessárias adaptações na sala de aula regu-
lar da Educação Infantil para garantir permanência e acessibilidade para 
crianças com autismo? Se sim, quais adaptações seriam necessárias?

8.	 O que a senhora acha sobre o trabalho em conjunto entre professor da 
sala regular e o professor do AEE para crianças com autismo? Como 
essa parceria deveria acontecer?

Participaram da pesquisa quatro professoras da Educação Infantil 
(P1, P2, P3 e P4) e duas Educadoras Especiais (E1 e E2) – uma delas atua 
na Educação Infantil, e a outra no Ensino Fundamental I. Os critérios de 
inclusão para as participantes foram: atuar na etapa da Educação Básica 
na rede pública, ter graduação em Pedagogia (para as professoras de sala 
regular) ou graduação em Licenciatura em Educação Especial (para as edu-
cadoras especiais) e lecionar para, no mínimo, um aluno com diagnóstico 
de TEA durante a realização da pesquisa. O critério de escolha das esco-
las foi ter no mínimo uma educadora especial que realizasse Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) com os alunos diagnosticados com TEA. 
A Tabela 1 traz informações a respeito das seis participantes.
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Tabela 1 – Participantes e contexto.

Participantes
Tempo em que atua 

na rede pública
(em anos)

Tempo na 
escola atual 

(em anos)

Idade dos 
alunos 

(em anos)

Número 
de alunos 

diagnosticados
P1 10 2 4 2

P2 32 20 6 1

P3 34 30 6 4

P4 26 25 4 3

E1 5 2 4 a 6 22

E2 6 6 7 a 12 7

Fonte: elaboração própria.

As entrevistas foram conduzidas presencialmente entre os meses de 
outubro e novembro de 2023, com duração variando de 13 a 49 minutos. 
Todas foram gravadas em áudio com o consentimento das participantes, 
transcritas na íntegra e analisadas posteriormente. O estudo respeitou os 
princípios éticos de pesquisa com seres humanos, sendo aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Carlos (UFS-
Car), sob o CAAE nº 74197723.5.0000.5504. As participantes assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme a Resolu-
ção CNS nº 510/2016.

Resultados e discussões

Formação e repertório sobre o Transtorno do Espectro Autista

As entrevistas evidenciaram que, de modo geral, as professoras da 
sala comum não receberam formação sistemática sobre o TEA durante a 
graduação. Essa lacuna na formação inicial reforça os achados de Carneiro 
(2012), que discute como a temática da inclusão ainda ocupa um lugar mar-
ginal nos currículos dos cursos de licenciatura. A ausência de preparo es-
pecífico contribui para a insegurança no momento de planejar atividades 
e mediar situações com alunos que apresentem desenvolvimento atípico.

As professoras da sala comum relataram também que participaram 
de formações e palestras, em Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 
(HTPC), fornecidas pela rede e, por conta própria, buscaram por mais 
informações a respeito do TEA. Essas buscas deram-se, principalmente, 
após entrarem em contato com estudantes diagnosticados e surgirem dú-
vidas ao longo do ano letivo. P2 relata que 
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foi uma necessidade grande, principalmente a partir do momento que eu recebi um 
aluno Nível 3. Então, uma situação mais grave, não verbal, usa chupeta, usa fral-
da. Outras demandas assim que me impulsionaram a procurar um pouco mais. E, 
além disso, o fato de eu também querer me aprofundar, é, na questão da demanda 
profissional, emprego, essas coisas salariais também me incentivaram.

Essa atitude autodidata é significativa, mas não substitui uma política 
institucional de formação continuada sistemática. Além disso, pode gerar 
sobrecarga para o docente, que já lida com múltiplas demandas escolares.

As professoras de sala regular basearam-se principalmente em suas 
experiências mais recentes. P3, por exemplo, fez questão de ressaltar que 
as características dos estudantes com TEA podem ser diversas e que a pos-
tura dos professores também deve se adequar a cada situação:

Às vezes, eles têm dificuldade em aprender, a questão também da não socialização 
[...], algumas crianças sentam no mesmo lugar, é o caso do D., e se alguém sentava 
no lugar dele ele já brigava, já reagia. É um pouco da questão da aprendizagem, 
que é uma aprendizagem mais demorada, e você tem que compreender essa crian-
ça, para ver o que você pode estar fazendo de acordo com o nível de cada um; 
porque não adianta você generalizar e dizer que são todos iguais e agir da mesma 
forma, não resolve.

Ao serem questionadas sobre os direitos dos estudantes com autismo 
garantidos por lei, as professoras regulares alegaram não saber ou saber 
muito pouco. P1 diz que o que ela sabe é decorrente das poucas formações 
ofertadas pela rede municipal de ensino, enquanto P2 relata que seu co-
nhecimento é devido ao fato de ter uma filha diagnosticada há pouco mais 
de dois anos, mas revela que foi necessário buscar por essas informações, 
já que são pouco divulgadas aos pais e professores. Ela enfatiza principal-
mente o direito das crianças diagnosticadas a um acompanhante em sala, 
que foi sua descoberta mais recente. A seguir, temos trechos das respostas 
de P1 e P2:

Então, não sei muita coisa, eu não tenho muito repertório, não. Tipo, a gente sabe 
da obrigatoriedade deles na escola regular, de sua inclusão, eles têm direito à in-
clusão, mas... Ah, é outra coisa que eu sei também, que as famílias têm o direito a 
um auxílio. Eu descobri esse ano também. Descobri porque eu precisei descobrir. 
É, mas não porque chegou alguém voluntariamente. Não é muito falado (P1).
Tem direito de um acompanhante dentro da sala de aula, e tem hora que eu penso: 
mesmo sendo professora e estando na educação eu não conhecia essa questão do 
acompanhante (P2).
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Apesar de argumentarem que não têm conhecimento suficiente para 
discorrer sobre os direitos dos alunos com TEA, as professoras demonstra-
ram domínio no assunto.

O papel da Educação Infantil no desenvolvimento de crianças com TEA

As falas das professoras entrevistadas revelaram que a Educação In-
fantil tem papel central no desenvolvimento de crianças com TEA, princi-
palmente no que diz respeito à socialização, à comunicação e à construção 
da autonomia. As experiências compartilhadas apontam que, ao ingressar 
na escola, muitas dessas crianças apresentam comportamentos desafiado-
res, dificuldades de interação e resistência à rotina, mas que, com o tempo, 
passam a se adaptar e a responder positivamente aos estímulos oferecidos.

P2 pontuou a importância de frequentar a escola, independentemen-
te do nível de suporte de que o estudante necessita, pois sempre será um 
ambiente em que a criança aprenderá algo. E1 compartilha que a Educa-
ção Infantil vai muito além do aprender em sala e exemplificou como essa 
etapa incentiva o aluno a conduzir atividades escolares e de vida diária 
de forma independente. P4 colocou em pauta a socialização e como esse 
aspecto evolui com o passar dos meses. A seguir, vejamos trechos das res-
postas de E1 e P4.

Quando chega na escola, a gente acaba pensando no desenvolvimento cognitivo, 
no aprender, mas vai muito além. A criança não está na escola só para aprender a 
ler e escrever, ela está para aprender a se relacionar com os amigos, a aprender até 
a autonomia, então a comer sozinho, o banheiro, a buscar água (E1).
A socialização é importantíssima. Eu vejo a melhora da criança do início do ano; 
no final, já são outras crianças. Socializam, brincam, estão menos agressivas. En-
tão, é importantíssimo, muito importante. Eu vejo o progresso delas (P4).

Malheiros et al. (2017) pontuam que, apesar de a dificuldade na fala 
ser o principal fator que leva à busca por assistência, os comprometimen-
tos no desenvolvimento da socialização são identificados de maneira mais 
precoce. As participantes foram questionadas sobre como se dão as intera-
ções em sala de aula entre crianças diagnosticadas com TEA e seus colegas. 
P1, P2 e P4 têm relatos parecidos e contam que, logo no início do ano letivo, 
conversaram com toda a turma a respeito da diversidade e da importância 
de se respeitarem as diferenças. P4 relata o seguinte:

Então, eu acho que eles veem que a criança é diferente. E eles lidam com isso nor-
malmente, sabe? Eles veem que a criança é diferente e nem por isso eles expõem a 
criança. Chamam para brincar. Então, acho que para eles também é importante, 
e a gente conversa bastante sobre, que cada um, cada criança é uma criança, cada 
pessoa é uma pessoa (P4).
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E2 compartilha sua experiência como educadora especial do Ensino 
Fundamental I e relata que é perceptível a diferença entre crianças que 
frequentaram a etapa da Educação Infantil:

A gente recebe crianças que frequentaram e que não frequentaram [a Educação 
Infantil]. Crianças que não frequentaram por conta da pandemia, que fizeram on-
-line e só tiveram acesso logo no primeiro ano ao contexto da escola. Assim, a 
gente sente diferença, porque na Educação Infantil se desenvolvem várias habili-
dades, através do brincar, a socialização, coordenação motora, que a gente sentiu 
muito essa diferença. Crianças vindas para o Ensino Fundamental que não con-
seguiam segurar o lápis, não conseguiam fazer um recorte. Então, a gente precisou 
voltar nessas habilidades básicas, que as crianças desenvolvem lá esse repertório, 
no Infantil. Então, com certeza, o quanto antes a criança for para dentro da cre-
che, Ensino Infantil, é o ideal para desenvolver essas habilidades (E2).

A fala de E2 demonstra que estar em um ambiente estimulante du-
rante a primeira infância resulta em benefícios para o indivíduo com autis-
mo. Malheiros et al. (2017) propõem que são necessárias ações que promo-
vam o desenvolvimento da comunicação, cognição, competências motoras 
e sociais, por exemplo. Estratégias consideradas adequadas são aquelas que 
são desenvolvidas para atender as demandas individuais e que fazem sentido 
para o contexto da criança.

As docentes também destacaram que a convivência com outras crian-
ças é um fator fundamental para que os alunos com autismo aprendam a li-
dar com frustrações, compartilhar objetos, respeitar turnos de fala e ampliar 
suas formas de comunicação. Esse aspecto é reforçado por Bagarollo, Ribei-
ro e Panhoca (2013), ao apontarem que a participação em contextos coletivos 
de brincadeira estimula significativamente o repertório das crianças autis-
tas, permitindo a construção de significados e a ampliação da linguagem.

O brincar foi mencionado por todas as participantes como ferramen-
ta essencial no processo de aprendizagem. Elas relataram que é durante 
as brincadeiras livres ou dirigidas que muitas vezes conseguem observar 
avanços importantes no comportamento das crianças com TEA. 

Vygotsky (1993) já defendia que o brincar simbólico é essencial para 
o desenvolvimento da criança, pois permite experimentar papéis sociais, 
reorganizar a realidade e desenvolver funções psicológicas superiores. No 
caso das crianças com TEA, esse recurso é ainda mais potente, pois favo-
rece a comunicação não verbal, a imitação e o vínculo afetivo.

David e Capellini (2014) ressaltam que a Educação Infantil é uma etapa 
considerada propícia para promover ações inclusivas, principalmente de-
vido à presença de práticas lúdicas. Entretanto, para garantir a qualidade 
do ensino e da inclusão, é necessária atenção a todas as possibilidades da 
criança. O planejamento flexível é construído a partir de uma abordagem 
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que respeita e se adapta à dinâmica do ambiente escolar. É essencial que 
ele reconheça as particularidades de cada criança, permitindo, assim, que o 
processo de ensino-aprendizagem tenha significado tanto para alunos 
quanto professores.

Outro ponto recorrente nas entrevistas foi a importância da parceria 
com a família para que os avanços conquistados na escola sejam mantidos 
e fortalecidos em casa. A prática dialógica entre escola e família amplia o 
alcance das intervenções e contribui para o desenvolvimento integral da 
criança (Cabral; Falcke; Marin, 2021). 

Os dados analisados corroboram a perspectiva de que a Educação 
Infantil é uma etapa fundamental para garantir as bases do processo de 
inclusão. Não se trata apenas de introduzir a criança com TEA em uma sala 
comum, mas de criar condições reais para sua permanência, participação e 
aprendizagem significativa, respeitando seu tempo, seu modo de ser e suas 
potencialidades. Como apontam David e Capellini (2014), a inclusão efeti-
va depende de ações pedagógicas planejadas, suporte especializado e do 
compromisso coletivo da escola com o desenvolvimento de todos os alunos.

O papel da Educação Especial na Educação Infantil

As participantes foram questionadas a respeito de quais adaptações 
julgavam ser necessárias para tornar a escola um ambiente confortável e 
receptivo para os alunos diagnosticados com autismo, e as mudanças pen-
sadas poderiam se referir tanto à arquitetura quanto às adaptações curri-
culares, por exemplo.

P2 diz que chegou a sugerir incluir uma barreira entre a sala de aula e 
a área externa da escola, mas a proposta não foi atendida. Sua preocupação 
era por ficar sozinha em sala em muitas ocasiões, já que a educadora especial 
possui outras demandas na escola, e assim o aluno poderia ficar desassistido:

Eu cheguei a perguntar para o diretor a questão de colocar um portãozinho, porque 
aqui tem a piscina, e eu tinha medo de [o aluno] escapar e eu não perceber na hora. 
Acharam que não era uma coisa muito humanizada, mas eu pensei em questão de 
segurança. Outra coisa que funcionaria seria ter uma pessoa que acompanhasse 
ele o período todo que ele está na escola, que ele tivesse garantido esse direito (P2).

A fala de P2 faz referência à Lei brasileira 12.764/2012 (Brasil, 2012): 
“em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do espec-
tro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do 
inciso IV do art. 2º, terá direito a acompanhante especializado”.

E1 destaca as adaptações curriculares e pontua que as particularida-
des de cada aluno devem ser levadas em consideração para definir o tipo e 
o nível de adaptação que será implementada:
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Tudo vai depender da criança e de como ela lida com as situações, na maioria dos 
casos precisa, sim, de alguma adaptação. Podem ser adaptações simples, como 
uma criança que sabe todo o conteúdo e tem uma articulação de fala muito boa, 
mas ainda não tem a apreensão de segurar o lápis; então nesse caso a gente adapta 
através de atividade de pareamento e de foto, por exemplo (E1).

O último ponto levantado foi o trabalho colaborativo entre professo-
res de sala regular e educadores especiais. As participantes compartilha-
ram o que consideram ser o cenário ideal em termos de parceria. P3 relata 
que é a favor do trabalho colaborativo e sabe que, quando há respeito entre 
os profissionais, todos os envolvidos são beneficiados, principalmente as 
crianças. P1 opina que a educadora especial deve atuar dentro das salas, 
pois possui um olhar diferenciado para determinadas situações e, além 
disso, é uma oportunidade de compreender de perto o contexto em que a 
criança PAEE está inserida:

Eu acredito que a inclusão é você olhar para a criança especial dentro do contex-
to da escola, e isso inclui as outras crianças típicas. Então eu acho que deveria 
trabalhar junto com a outra professora pensando nisso, na turma como um todo, 
mas com um olhar diferenciado para a criança autista, tipo as necessidades, e não 
isolar. Acho, sim, importante essa atenção individualizada, mas não uma coisa ou 
outra, as duas coisas deveriam vir juntas (P1).

Na perspectiva das educadoras especiais, essa cooperação é uma tro-
ca de saberes e experiências que enriquece o ambiente escolar e o trabalho 
de todos os profissionais envolvidos. E2 relata que no início de sua atuação 
encontrou barreiras para implementar o sistema colaborativo na escola, mas 
atualmente sente que o corpo docente está envolvido com o trabalho das edu-
cadoras especiais e que todos compreendem o quão benéfica essa parceria é:

Tínhamos um aluno com muitos comportamentos desafiadores, então eu precisa-
va ensinar para [a professora], e ela foi aprendendo como lidar com essas questões, 
que era um medo que ela tinha. Então os professores acabam aprendendo a tra-
balhar dessa forma [colaborativa], mas para mim todo mundo se beneficia (E2).

E1 compartilha que, no local em que atua, o trabalho colaborativo 
ocorre, mas ainda há muita resistência por parte de alguns professores. 
Ela cita também que sua maior dificuldade é no planejamento das aulas e/
ou atividades:

Alguns professores dão abertura, e outros dão menos. Eu tento sempre auxiliar, 
mas sei também como é difícil fazer um planejamento tão antecipado para que ele 
passe por mim, para que só aí eu pense nas adaptações e ajude essas professoras; 
nesse sentido poderia melhorar (E1).
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O relato de E1 demonstra como professores de sala comum muitas 
vezes tendem a apresentar dificuldades em incluir o aluno com TEA em 
suas propostas pedagógicas. O trabalho do professor regular está constan-
temente direcionado ao aprendizado dos estudantes típicos, e, mesmo que 
para estes sejam necessárias diferentes estratégias pedagógicas – pois se 
sabe que o processo de ensino-aprendizagem é uma experiência individual 
–, ainda assim, o planejamento nem sempre leva as especificidades de cada 
aluno em consideração. Portanto, quando há na turma um estudante com 
necessidades específicas, é preciso que o planejamento se torne flexível e 
que as características do aluno sejam consideradas para que as propostas 
e práticas pedagógicas abranjam essa criança de maneira plena (Soriano; 
Oliveira, 2014).

As educadoras especiais foram amplamente reconhecidas pelas par-
ticipantes como fundamentais no processo de inclusão das crianças com 
TEA. As professoras de sala comum relataram que, muitas vezes, é por 
meio do apoio dessas profissionais que conseguem compreender melhor as 
necessidades dos alunos e planejar estratégias de ensino mais adequadas. 
Para além do suporte direto à criança, o trabalho da educadora especial é 
também fornecer um apoio formativo à docente regente, favorecendo sua 
autonomia e fortalecendo a cultura da inclusão.

Contudo, todas as participantes mencionaram o desafio da falta de 
profissionais suficientes para atender à demanda. Nas escolas em que atuam, 
há apenas uma educadora especial por período, o que impossibilita um 
acompanhamento contínuo e sistemático dos alunos com deficiência. 

Essa realidade compromete a efetividade do trabalho colaborativo, 
que, segundo Soriano e Oliveira (2014), é elemento-chave para o sucesso da 
inclusão. O ensino colaborativo pressupõe tempo, planejamento conjunto 
e corresponsabilização. Quando as condições institucionais não favore-
cem essa dinâmica, há risco de que o atendimento especializado se torne 
pontual e desvinculado do projeto pedagógico da escola.

Outro ponto importante destacado pelas participantes foi a necessi-
dade de formação específica também para as educadoras especiais. Apesar 
do maior conhecimento sobre o tema, algumas relataram dificuldades para 
lidar com situações complexas, como crises comportamentais ou falta de 
adesão da criança às atividades propostas. Isso demonstra que a formação 
continuada deve ser compreendida como um direito de todos os profis-
sionais da educação, e não apenas como uma responsabilidade individual.

Por fim, as entrevistadas concordam que o trabalho da educadora 
especial não deve ser compreendido como substituto da atuação da profes-
sora da sala comum. Ambas têm funções complementares e, quando atuam 
de maneira integrada, promovem um ambiente mais acolhedor, acessível e 
estimulante para a criança com TEA. Essa concepção rompe com modelos 
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assistencialistas e reforça a lógica da inclusão como um compromisso co-
letivo da comunidade escolar.

Considerações finais

Os relatos das professoras de sala comum e das educadoras especiais 
apontam para um cenário complexo em relação à inclusão de crianças com 
TEA na Educação Infantil. Por um lado, observa-se uma crescente presen-
ça desses alunos nas escolas regulares, o que representa um avanço impor-
tante no campo dos direitos educacionais e das ações afirmativas. Por ou-
tro, persistem desafios significativos, como a falta de formação específica, 
a escassez de profissionais especializados e as dificuldades em promover 
uma atuação colaborativa efetiva.

As educadoras entrevistadas demonstraram sensibilidade, compro-
metimento e disposição para aprender, mesmo diante das limitações impos-
tas pelas condições de trabalho. A formação construída no cotidiano, por 
meio da observação, da tentativa e erro e do diálogo com colegas, revela 
a potência da prática docente enquanto espaço de construção de saberes.

Contudo, é urgente que as redes de ensino assumam a responsabi-
lidade por oferecer formação continuada sistemática e suporte técnico-
-pedagógico às escolas.

As professoras que atuam com mais de um aluno com autismo fo-
ram as que mais enfatizaram a necessidade de não generalizar as práticas; 
quanto às adaptações necessárias, todas as seis participantes pontuaram que 
o TEA pode se manifestar de variadas formas e que, por esse motivo, a 
atenção às particularidades dessas crianças faz toda a diferença nos mo-
mentos de planejamento, observando se é necessário ou não uma modifi-
cação na estrutura física da sala/escola e/ou adaptações curriculares.

A análise das entrevistas evidencia que a inclusão não se faz apenas 
com presença física em sala comum, mas com estratégias intencionais que 
garantam a participação ativa, o pertencimento e o desenvolvimento de 
cada criança, respeitando suas particularidades. Nesse sentido, o trabalho 
da educadora especial mostra-se imprescindível, desde que atue em par-
ceria com a professora regente e tenha condições reais de acompanhar os 
alunos de forma efetiva.

Além disso, destaca-se o papel central da Educação Infantil na pro-
moção de vivências significativas que favoreçam o desenvolvimento global 
das crianças com TEA. O brincar, a escuta, a rotina estruturada e a convi-
vência com os pares são elementos que contribuem para a ampliação do 
repertório social e comunicativo dessas crianças.

Por fim, o presente estudo permitiu refletir sobre a importância de 
valorizar a escuta das educadoras que atuam diretamente com os alunos. 
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Seus relatos revelam não apenas desafios, mas também estratégias criati-
vas, percepções sensíveis e práticas inclusivas em construção. O diálogo 
entre teoria e prática, entre política e cotidiano escolar é o caminho para 
fortalecer uma educação verdadeiramente inclusiva, ética e humanizada.
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O uso da inteligência artificial 
como ferramenta de apoio à 
escrita de pessoas com autismo

Vânia Ferreira Costa
Nassim Chamel Elias

Introdução

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) é um transtorno do 
neurodesenvolvimento caracterizado por déficits na comunicação e na in-
teração social (American Psychiatric Association, 2023). Pessoas com TEA 
podem apresentar dificuldades em diversas etapas do processo de escri-
ta, incluindo o planejamento textual, a construção de coesão e coerência, 
bem como limitações na identificação da perspectiva do leitor (Brown; 
Oram-Cardy; Johnson, 2013). Essas dificuldades podem estar relacionadas 
a fatores linguísticos e cognitivos, como limitações na Teoria da Mente1 
(Baron-Cohen, 1995).

Ao ingressarem no Ensino Superior, muitos estudantes com TEA 
ainda enfrentam barreiras significativas relacionadas à escrita autônoma. 
Isso se deve, em parte, a processos anteriores de escolarização marcados 
por métodos copistas e pouco reflexivos, além da ausência de adaptações 
adequadas às suas especificidades pedagógicas (Jackson et al., 2018; Cai; 
Richdale, 2016; Lei et al., 2018). 

Apesar de alcançarem o acesso ao Ensino Superior, surgem dúvidas 
sobre se esses estudantes estão, de fato, recebendo o suporte necessário 
para permanecerem e concluírem os cursos escolhidos. Entre os desafios 

1 A Teoria da Mente diz respeito à capacidade de atribuir estados mentais, como crenças, desejos e intenções, a si mes-
mo e aos outros. Essa habilidade é frequentemente prejudicada em indivíduos com TEA, o que pode impactar suas 
interações sociais.
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enfrentados, destacam-se aqueles relacionados com a organização textual, 
a coerência das ideias e a expressão de pensamentos de forma estruturada 
(Almeida et al., 2024; Harvey et al., 2025). Adicionalmente, fatores emocio-
nais, como ansiedade social e medo de julgamento, podem agravar a evita-
ção de atividades que envolvem a escrita (Gillespie-Lynch et al., 2017). 

Com o avanço da tecnologia, as ferramentas baseadas em inteligên-
cia artificial (IA) têm sido cada vez mais utilizadas na educação, especial-
mente como recurso de apoio à aprendizagem de alunos neurodivergentes 
(Holmes; Bialik; Fadel, 2019; Oliveira et al., 2024). 

No caso de pessoas com TEA, a IA pode oferecer suporte à escrita 
por meio de assistentes baseados em linguagem natural, corretores auto-
máticos, softwares de predição de palavras e plataformas interativas que fa-
vorecem o desenvolvimento da linguagem escrita (Pennington, 2010; Ian-
none; Giansanti, 2024; Kim et al., 2025). A IA tem se mostrado promissora 
como ferramenta de apoio à produção textual, oferecendo recursos como 
feedback automatizado, prompts direcionados e sugestões de estrutura tex-
tual, o que pode favorecer a autonomia do estudante e reduzir a frustração 
decorrente das dificuldades expressivas.

Apesar das possibilidades promissoras do uso da IA nesse contexto 
educacional e formativo, ainda são escassas as discussões sobre o seu uso 
por pessoas neurodivergentes, especialmente aquelas com TEA. Questões 
éticas, como privacidade de dados e uso responsável das informações for-
necidas pelos usuários, precisam ser consideradas com atenção (Luckin et 
al., 2016). É necessário que essas ferramentas sejam utilizadas com o con-
sentimento dos envolvidos, em ambientes supervisionados por educadores 
e profissionais capacitados, e que funcionem como apoio, e não substitui-
ção, para a mediação pedagógica.

Nesse cenário, este relato de experiência tem como objetivo explorar 
e avaliar possíveis contribuições da IA na mediação da escrita de três estu-
dantes com TEA matriculados em instituições de Ensino Superior, conside-
rando suas habilidades, dificuldades e potencialidades no ambiente educa-
cional. Foram analisados as dificuldades e os benefícios observados no uso 
das ferramentas de IA, bem como os desafios éticos e pedagógicos envolvidos 
em sua aplicação, a partir de oficinas realizadas com esses estudantes.

O uso da inteligência artificial na educação

A IA tem se consolidado como uma ferramenta promissora no campo 
educacional, oferecendo possibilidades para a personalização do ensino e 
o aprimoramento das aprendizagens. Aplicações como sistemas de tutoria 
inteligente, assistentes virtuais e plataformas adaptativas permitem o ajus-
te dinâmico do conteúdo de acordo com as especificidades dos estudantes, 
promovendo experiências educacionais diferenciadas (Santos, 2023).
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Entretanto, a incorporação da IA nos contextos educacionais de-
manda atenção especial aos aspectos éticos. Questões relacionadas à pri-
vacidade de dados, à segurança da informação e à transparência algorítmi-
ca devem ser consideradas. A ausência de diretrizes bem definidas pode 
favorecer práticas inadequadas e ampliar desigualdades de acesso e per-
manência dos estudantes (Oliveira Filho et al., 2024).

Para enfrentar esses problemas, a formação docente representa um 
dos pilares para o uso responsável e adequado da IA na educação. Os pro-
fessores precisam compreender o funcionamento das ferramentas, sua 
aplicabilidade pedagógica e as implicações éticas de seu uso. Para Mar-
com e Porto (2023), a IA deve ser compreendida como suporte ao processo 
de ensino, e não como substituição da mediação humana, que permanece 
insubstituível, sobretudo na formação crítica e no desenvolvimento de ha-
bilidades socioemocionais.

Outro aspecto relevante é o potencial da IA para promover inclusão 
e acessibilidade. Ferramentas como leitores de tela, legendas automáti-
cas, tradutores e chatbots educacionais auxiliam estudantes com diferentes 
perfis e necessidades, contribuindo para uma educação mais equitativa e 
autônoma. Tais recursos ampliam as possibilidades de aprendizagem, es-
pecialmente em ambientes virtuais e híbridos (Santos et al., 2021).

Vale ressaltar que, embora a IA represente uma importante aliada na 
transformação dos processos educacionais, sua implementação exige uma 
abordagem crítica e ética, com regulamentações bem definidas, formação 
continuada de professores e mecanismos de avaliação e acompanhamento. 
É possível refletir que a IA, ao ser utilizada de forma responsável, tem o 
potencial de ampliar a equidade e a qualidade na educação.

O TEA e a escrita

A linguagem escrita é uma competência complexa que requer a inte-
gração de várias habilidades cognitivas, linguísticas e motoras. Crianças e 
adolescentes com TEA frequentemente apresentam dificuldades em pro-
cessos como planejamento textual, uso de vocabulário variado, construção 
de frases coesas e revisão textual (Brown; Oram-Cardy; Johnson, 2013).

Almeida et al. (2024) e Harvey et al. (2025) analisaram o desempenho 
discursivo de crianças com TEA e identificaram restrições significativas 
na estruturação de narrativas escritas, atribuídas às dificuldades pragmá-
ticas e limitações na Teoria da Mente. Além disso, a ansiedade social e o 
medo de julgamento são fatores que agravam a evasão de atividades de 
escrita (Gillespie-Lynch et al., 2017).
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Ferramentas como o Grammarly2 utilizam IA para fornecer suges-
tões de correção gramatical, ortográfica e de estilo, auxiliando na produção 
de textos mais bem estruturados, embora seja necessário certo nível de 
conhecimento para que se tornem coesos. Embora não sejam especifica-
mente desenvolvidas para pessoas com TEA, essas ferramentas podem ser 
adaptadas para atender suas especificidades pedagógicas. Aplicativos de 
Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) baseados em IA oferecem 
suporte a indivíduos não vocais ou com dificuldades significativas de co-
municação (Pereira et al., 2020). Outros aplicativos podem sugerir palavras 
ou frases com base no contexto, facilitando a construção de sentenças e a 
comunicação. A Autism Speaks3 (2025) destaca a importância dessas tecno-
logias no apoio à comunicação de pessoas com TEA. 

Gillespie-Lynch et al. (2017) demonstraram que o uso de softwares 
baseados em IA aumentou significativamente a produção escrita de es-
tudantes com TEA. A adaptação dos sistemas às preferências sensoriais 
e linguísticas desses estudantes foi importante no processo de escrita. O 
uso do recurso resultou em textos mais organizados, com melhor uso de 
pontuação, sequências lógicas e aumento da autoestima dos participantes.

Outro exemplo é o uso do aplicativo Co:Writer, que utiliza predição 
de palavras e correção automática para auxiliar estudantes com dificul-
dades de escrita. Em estudo conduzido por Pennington (2010), estudantes 
com TEA que utilizaram o Co:Writer apresentaram melhoria na qualidade 
textual e aumento na motivação para escrever. Outras ferramentas basea-
das em Processamento de Linguagem Natural (PLN), como o ChatGPT,4 
podem ser utilizadas como mediadores dialógicos no processo de planeja-
mento e revisão textual. Ao receber orientações em linguagem acessível e 
interativa, estudantes com TEA conseguem refletir sobre suas produções 
e aprimorar a construção de sentidos (Holmes; Tuomi, 2022).

Do ponto de vista psicopedagógico, a IA oferece um ambiente de 
aprendizagem sem julgamento, no qual a pessoa pode experimentar, errar 
e corrigir sem medo. Isso é especialmente importante para estudantes com 
TEA que têm maior sensibilidade às avaliações sociais (Gillespie-Lynch et 
al., 2017). Além disso, a IA pode atuar como mediadora da metacognição, 
ajudando o aluno a refletir sobre seus processos de escrita, identificar erros 
comuns e desenvolver estratégias para melhorar sua comunicação escrita 
(Holmes; Tuomi, 2022). Apesar dos benefícios, o uso da IA no contexto da 
inclusão requer cautela. A dependência excessiva da tecnologia pode ini-

2 Disponível em: https://www.grammarly.com. Acesso em: 27 abr. 2025.
3 Autism Speaks é uma organização sem fins lucrativos dedicada à sensibilização, pesquisa e apoio a indivíduos com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), promovendo políticas públicas, programas de apoio e iniciativas de conscientização.
4 Disponível em: https://www.openai.com/chatgpt. Acesso em: 27 abr. 2025.

https://www.grammarly.com
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bir o desenvolvimento de competências autônomas. Há ainda as questões 
relativas à privacidade dos dados dos estudantes e ao risco de reprodução 
de vieses nos algoritmos (Luckin et al., 2016). A utilização da IA deve ser 
supervisionada por professores, psicólogos e terapeutas, garantindo que o 
recurso seja empregado como suporte complementar, e não como substi-
tuto da mediação humana.

Inteligência artificial como ferramenta de apoio

A IA tem se destacado na educação por permitir a personalização 
do ensino, a automação de feedbacks e a criação de ambientes de apren-
dizagem adaptativos (Luckin et al., 2016). Em relação à escrita, ferramen-
tas como o Grammarly, WriteLab e plataformas baseadas em PLN, como 
o ChatGPT, são exemplos de recursos que oferecem correção textual, su-
gestões de estilo e aprimoramento de vocabulário. Esses sistemas são ca-
pazes de aprender com os padrões do usuário, oferecer recomendações 
contextuais e adaptar-se ao nível de proficiência linguística, o que os tor-
nam promissores para aprendizes com dificuldades específicas, como os 
estudantes com TEA (Holmes; Tuomi, 2022).

Integrada a diversas tecnologias assistivas, a IA vem sendo utilizada 
para apoiar pessoas com TEA em atividades relacionadas à escrita e à co-
municação. Essas tecnologias utilizam algoritmos avançados para oferecer 
feedback em tempo real, sugestões personalizadas e interfaces adaptativas 
que facilitam o processo de escrita. A presença de IA no campo educacio-
nal tem se consolidado como uma aliada no processo de ensino-aprendi-
zagem, especialmente por sua capacidade de personalização e resposta em 
tempo real (Luckin et al., 2016). Para pessoas com TEA, essas característi-
cas são particularmente relevantes, visto que o ensino tradicional muitas 
vezes não atende às suas necessidades específicas.

Estudos indicam que pessoas com TEA podem apresentar dificul-
dades em tarefas que envolvem abstração, estruturação de ideias e organi-
zação de narrativas escritas (Brown; Oram-Cardy; Johnson, 2013), e, nesse 
sentido, aplicativos de IA e ferramentas de escrita assistida por IA podem 
oferecer feedback imediato, correção gramatical e sugestões de coesão tex-
tual, promovendo maior clareza e autonomia (Holmes; Tuomi, 2022).

Além disso, ambientes de escrita assistidos por IA têm potencial 
para reduzir a ansiedade frente à tarefa de escrever, comum em pessoas 
com TEA, ao fornecer um ambiente não julgador e controlado (Gillespie-
-Lynch et al., 2017). Para que os Ambientes de Aprendizagem Personaliza-
dos atuem de forma adaptativa, plataformas educacionais que incorporam 
IA precisam adaptar o conteúdo e o nível de dificuldade das atividades de 
escrita com base no desempenho do usuário. Isso permite uma experiência 
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de aprendizagem mais individualizada, atendendo às necessidades especí-
ficas de cada aluno com TEA. A integração da IA em tecnologias assistivas 
voltadas para o autismo é destacada em uma revisão sistemática realizada 
por Syriopoulou-Delli e Stefani (2021), a qual evidencia o potencial dessas 
inovações para apoiar a comunicação, a aprendizagem e o desenvolvimen-
to de habilidades acadêmicas em estudantes com TEA.

Método 

Este relato de experiência adota uma abordagem qualitativa (Minayo, 
2012), fundamentada na prática profissional da autora, que atua como psi-
cóloga e pedagoga com formação em Educação Especial. Serão discutidas 
orientações pedagógicas e acadêmicas realizadas durante o período de ju-
lho de 2024 a janeiro de 2025, no formato de oficinais formativas e práticas. 
A proposta emergiu da atuação com jovens universitários diagnosticados 
com TEA, que apresentavam dificuldades na organização e na expressão de 
ideias por meio da escrita acadêmica. A partir dessas demandas, iniciou-se 
um processo de mediação utilizando recursos de IA, especialmente o Cha-
tGPT, como ferramenta de apoio à estruturação textual e à construção de maior 
autonomia no uso de tecnologias com fins acadêmicos, de modo a trazer outros 
enfoques para a construção do processo de ensino e aprendizagem. 

As oficinas desenvolvidas contaram com a participação de três estu-
dantes diagnosticados com TEA, classificados no nível 1 de suporte, com 
idades entre 21 e 38 anos. Todos estavam regularmente matriculados em 
instituições de Ensino Superior situadas nas regiões Nordeste, Sudeste e 
Centro-Oeste do Brasil. As atividades foram realizadas de forma remota, 
por meio de videoconferência, e organizadas em dois formatos: encontros 
individuais semanais, sempre às terças-feiras no período da tarde, com du-
ração aproximada de 60 minutos, e encontros mensais em grupo, com igual 
duração. Cada encontro incluiu momentos de escuta, prática orientada e 
compartilhamento de estratégias entre os participantes.

A formação do grupo deu-se por solicitação de familiares preocupa-
dos com o isolamento social, as dificuldades de adaptação acadêmica e os 
obstáculos enfrentados nas atividades escritas. Dois dos estudantes opta-
ram por não declarar seu diagnóstico à instituição de ensino, o que limitou 
o acesso a apoios institucionais. A participação foi voluntária e não estava 
vinculada a projetos de pesquisa ou instituições, caracterizando-se como 
prática educativa e de orientação pedagógica. Dessa forma, conforme a Re-
solução nº 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde (Bra-
sil, 2016), não houve necessidade de aplicação do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), no entanto todos os participantes foram in-
formados e estão de acordo com a publicação deste relato de experiência.
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A Figura 1 ilustra o percurso de intervenção, que compreendeu o 
levantamento do perfil dos estudantes, a criação de planos personalizados 
de estudos, a capacitação para o uso ético do ChatGPT, o acompanhamen-
to contínuo, a implementação de ações individualizadas e a avaliação foca-
da no desenvolvimento da autonomia.

Figura 1 – Etapas de implementação do suporte personalizado com IA para estu-
dantes com TEA.

Fonte: elaboração própria.

Cada etapa do estudo foi cuidadosamente planejada e executada, 
conforme descrição a seguir.

Levantamento de perfil e especificidades pedagógicas

Inicialmente, realizou-se a caracterização individual dos participan-
tes, identificando desafios comuns, como dificuldades na organização de 
ideias, coesão textual e expressão de emoções. A análise inicial revelou 
que, para esses estudantes, a estruturação de textos e a articulação de pen-
samentos de forma lógica constituíam barreiras significativas.

Para isso, foram realizadas conversas individuais, que ocorreram por 
meio de videochamada, com o intuito de mapear o estilo de aprendizagem, 
a rotina de estudos, as principais dificuldades acadêmicas (como leitura de 
textos longos, organização de tarefas e interação social), as preferências 
sensoriais e os níveis de familiaridade com tecnologias e recursos digitais.

Também se buscou compreender a relação do estudante com ferra-
mentas como o ChatGPT, Google Docs e agendas digitais, além da identifi-
cação de horários disponíveis para os atendimentos pedagógicos.
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Criação de plano de estudos personalizado

Com base no levantamento de informações, foram elaborados planos 
de estudos específicos para cada estudante, priorizando a ampliação de 
competências textuais e o uso orientado de IA como ferramenta de apoio, e 
não de substituição autoral. Assim, foi possível construir, em parceria com 
cada estudante, um plano de estudos personalizado.

Esse plano considerou a carga horária das disciplinas, os prazos de en-
trega de atividades e avaliações, os tempos ideais de concentração e de pausas, 
e a integração de recursos de apoio, como timers, aplicativos de organização e 
o próprio ChatGPT. O Google Calendar foi utilizado como ferramenta princi-
pal para registro das rotinas e lembretes automáticos.

Capacitação para o uso do ChatGPT

Essa etapa foi importante para a construção de uma relação ética e 
consciente com a tecnologia. Os estudantes foram introduzidos ao concei-
to de IA como mediadora da aprendizagem, desconstruindo a visão inicial 
de que a ferramenta deveria simplesmente elaborar respostas automáticas. 
Por essa razão foram realizadas oficinas individuais on-line para orienta-
ção sobre o uso do ChatGPT de forma estratégica, e não de maneira arbi-
trária na elaboração de textos.

Nessas oficinas, os estudantes eram orientados a elaborar boas per-
guntas (técnica de prompting) e recebiam exemplos de aplicação da ferra-
menta em atividades acadêmicas, como elaboração de resumos, explicação 
de conceitos complexos, simulações de provas e brainstorming para traba-
lhos (Xavier, 2018; Young, 2020).

Também foram abordadas questões éticas, como os riscos de plágio, 
a importância de validar fontes e a necessidade de reescrita com estilo 
próprio. Uma das atividades realizadas incluía a formulação de uma dú-
vida real de conteúdo, seguida da análise comparativa entre a resposta do 
ChatGPT e a explicação pessoal do estudante, promovendo reflexão crítica 
sobre o uso da IA.

Acompanhamento contínuo e registro de interações

O acompanhamento regular das interações com a IA permitiu mo-
nitorar a evolução dos estudantes, registrando dificuldades específicas e 
avanços progressivos, especialmente na estruturação de ideias e na coesão 
textual. O acompanhamento dos estudantes ocorreu de forma contínua, 
por meio de encontros semanais destinados à revisão das metas, avaliação 
do uso das ferramentas digitais e discussão de estratégias para enfrentar 
desafios pontuais, como ansiedade, sobrecarga ou dificuldades de comuni-
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cação com colegas e professores. As interações eram registradas por meio 
de relatórios breves no Google Docs. Foram ainda desenvolvidas ações per-
sonalizadas de acordo com o perfil dos estudantes atendidos. 

Ações personalizadas por perfil

A partir dos registros e observações, foram implementadas ações per-
sonalizadas. O enfoque da atividade dependeu das demandas trazidas pelos 
três participantes. Por exemplo, para uma das participantes, de 38 anos, ma-
triculada em um curso a distância da área de Ciências Humanas, cujo foco 
esteve na gestão do tempo, na leitura crítica de textos e na participação em 
fóruns on-line, sugeriu-se o uso do ChatGPT para elaboração de resumos, 
roteiros de participação e organização de ideias, sempre com a preocupação 
de adaptar as ferramentas de modo a não interferir no seu estilo de escrita.

Os outros dois estudantes, que tinham mais dificuldades em expres-
são emocional, receberam atividades focadas em descrição de sentimen-
tos, com apoio do ChatGPT e de estratégias de scaffolding5 textual. Para 
eles, que tinham  22 e 25 anos e estavam matriculados em cursos da área 
de Tecnologia em universidade pública, o trabalho concentrou-se na orga-
nização de tarefas técnicas, no aprimoramento da comunicação objetiva e 
na estruturação de rotinas com prazos definidos. O ChatGPT foi utilizado 
como apoio na depuração de códigos, explicações técnicas e elaboração de 
e-mails acadêmicos, sendo também sugerida a criação de fluxogramas e 
checklists para gerenciamento de projetos, com integração ao Notion.

Avaliação e desenvolvimento da autonomia

As autoavaliações mensais evidenciaram um maior desenvolvimento 
da autonomia e da consciência crítica sobre o próprio processo de escrita, 
indicando uma diminuição progressiva da dependência do suporte docen-
te e um uso mais estratégico da IA. Por fim, a proposta incluiu o incentivo 
à autoavaliação mensal dos estudantes por meio de um formulário simples, 
contendo perguntas que estimulavam a autorreflexão. A expectativa era de 
que esse processo contribuísse para o desenvolvimento da autonomia, da 
consciência sobre o próprio processo de aprendizagem e do desenvolvi-
mento da habilidade de utilizar ferramentas digitais como aliadas na vida 
acadêmica, e não como executora de atividades sem construção reflexiva. 

5 “Scaffolding” é uma abordagem pedagógica que fornece apoio temporário aos alunos para que possam dominar um con-
ceito ou habilidade, e depois esse apoio é gradualmente retirado.



138

Nassim Chamel Elias e Clarissa Bengtson (Orgs.)

Resultados e discussões 

A utilização da IA como suporte ao desenvolvimento da escrita aca-
dêmica de estudantes com TEA revelou-se uma estratégia promissora para 
a promoção da autonomia e a melhoria das produções textuais, embora 
tenha exposto desafios éticos e cognitivos relevantes. Desse modo, serão 
discutidos a seguir os principais tópicos norteadores das oficinas, que fo-
ram didaticamente organizados em cinco blocos-resumo e confrontados 
com estudos recentes na área (Quadro 1).

Quadro 1 – Síntese dos blocos-resumo: temas das oficinas.

Bloco-resumo Descrição Evidências e resultados
1. Relação inicial com a IA Uso automatizado e 

não crítico da tecnologia.
Penalizações acadêmicas; 
insegurança na produção 
textual; ferramentas de IA 
para escrita acadêmica (Chen; 
Gong, 2025; Kim et al., 2025).

2. Suporte à comunicação 
e interação social

Implantação de 
formulários reflexivos para 
promover metacognição.

Apropriação crítica da IA; 
fortalecimento da consciência 
autoral (Syriopoulou-Delli; 
Gkiolnta, 2020).

3. Aprendizagem 
personalizada e adaptativa 

Dificuldades textuais 
específicas, lacunas em 
organização, coesão e 
expressão emocional.

Textos impessoais; dificuldades 
de autoria; prejuízos 
acadêmicos; baixa autoestima; 
e reprovação em disciplinas 
(Yu, 2023; Ayeni et al., 2024).

4. Aspectos emocionais 
e motivacionais 

Diálogo com estudos 
prévios sobre o uso 
de IA em apoio a 
estudantes com TEA.

Melhoria na estrutura textual 
na organização de ideias; 
ampliação da autonomia, na 
organização de ideias e no 
engajamento com a atividade 
(Julien, 2024).

5. Formação docente 
e recomendações 
pedagógicas

Uso supervisionado 
e contribuições de 
ferramentas baseadas 
em PLN. 

Potencial das tecnologias 
assistivas; reforço da 
importância da supervisão ética, 
crítica e pedagógica constante.

Fonte: elaboração própria.

As oficinas permitiram observar aspectos importantes sobre a rela-
ção desses estudantes com ferramentas baseadas em IA. Embora apresen-
tassem perfis pedagógicos distintos, todos os participantes demonstraram 
inicialmente uma compreensão limitada sobre o uso ético da tecnologia. A 
IA era vista como fonte de respostas prontas, o que resultava em conflitos 
acadêmicos, acusações de plágio e sentimento de frustração e insegurança.
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Para enfrentar essas dificuldades, foi implantado um processo de 
autoavaliação mensal com formulários (Google Forms) reflexivos, estimu-
lando a metacognição e a autorregulação, com perguntas como: “Em que 
ponto da minha rotina estou indo bem?”, “Onde ainda preciso de ajuda?”, 
“O que evoluí na minha escrita neste mês?”, “Que dificuldades enfren-
tei?”, “De que forma a IA tem me ajudado?” e “Que outras estratégias eu 
gostaria de experimentar?”. Progressivamente, os estudantes passaram a 
reconhecer seus avanços, compreender melhor o papel da IA e a utilizá-la 
como parceira, e não como substituta do processo de aprendizagem.

As discussões conduzidas nas oficinas indicaram desafios relacio-
nados à organização e à estruturação de ideias, coesão e coerência textual, 
além da dificuldade de expressão emocional nas produções escritas. Dois 
participantes relataram dificuldades marcantes em transmitir sentimen-
tos, o que gerava textos impessoais e levantava suspeitas sobre a autoria.

O uso supervisionado de ferramentas como ChatGPT proporcionou 
avanços significativos na estruturação textual e na fluidez da escrita. As 
tecnologias baseadas em PLN ofereceram feedbacks imediatos e personali-
zados, favorecendo a revisão crítica dos textos pelos próprios estudantes, 
que desenvolveram maior autonomia e autoestima.

Ao longo das oficinas semanais, foi possível observar que, inicial-
mente, a relação com a IA (Figura 1) era caracterizada pelo uso automati-
zado e não crítico (Bloco 1 do Quadro 1), conforme descrito também por 
Chen e Gong (2025) e Kim et al. (2025). Os estudantes viam a IA como for-
necedora de respostas prontas, resultando em penalizações acadêmicas 
por plágio e gerando sentimento de insegurança na produção textual.

Para enfrentar essa realidade, foram implantados formulários reflexi-
vos mensais, alinhados às propostas de Syriopoulou-Delli e Gkiolnta (2020) e 
Kotsi et al. (2025), promovendo a metacognição e a autorregulação (Bloco 2 do 
Quadro 1). Essa estratégia incentivou uma apropriação crítica da tecnologia 
e fortaleceu a consciência autoral dos participantes, transformando a IA, de 
mera ferramenta de produção, em parceira estratégica para o aprendizado.

No Bloco 3 (Quadro 1), observou-se que as dificuldades textuais es-
pecíficas dos estudantes – lacunas em organização de ideias, coesão textual 
e expressão emocional – se assemelhavam a problemas relatados também 
por Yu (2023) e Ayeni et al. (2024). Textos impessoais e com baixa densida-
de afetiva geravam suspeitas quanto à autoria e impactavam a autoestima 
acadêmica. Esses achados também dialogam com estudos prévios que des-
tacam a dificuldade de estudantes com TEA em transmitir emoções pela 
linguagem escrita (Baixauli et al., 2021).

A intervenção supervisionada, que incluiu o uso de ferramentas de 
PLN, como ChatGPT, Grammarly e Co:Writer, possibilitou avanços signi-
ficativos na organização textual e no engajamento com as atividades de 



140

Nassim Chamel Elias e Clarissa Bengtson (Orgs.)

escrita (Bloco 4 do Quadro 1). Conforme apontado por Julien (2024) e cor-
roborado por Koegel et al. (2025), o feedback imediato e personalizado da 
IA favorece a revisão crítica dos textos, desenvolvendo maior autonomia e 
autoestima dos estudantes.

No âmbito da formação docente e das recomendações pedagógicas 
(Bloco 5 do Quadro 1), evidenciou-se que o uso supervisionado das ferra-
mentas de IA, associado a práticas pedagógicas reflexivas, é importante 
no processo de inclusão educacional. A importância da orientação ética 
e crítica, como destacado por Julien (2024) e Johnston et al. (2024), reforça 
que a IA deve ser integrada como meio de apoio, e não como substituta do 
desenvolvimento autoral e cognitivo dos estudantes.

Além dos avanços observados, também foram identificados desafios 
importantes, sintetizados no Quadro 2. Entre eles, destacam-se a com-
preensão limitada sobre o uso ético da IA, a dependência de mediação 
humana, a dificuldade de autorregulação e o risco de plágio. As soluções 
adotadas, como oficinas de reflexão ética, uso crítico das ferramentas e 
incentivo ao planejamento textual, mostraram-se relevantes na promoção 
da autonomia acadêmica.

Quadro 2 – Principais desafios observados e soluções via IA.

Desafios observados Soluções via IA
Compreensão limitada sobre 
o uso ético da IA

Oficinas de reflexão ética e autoavaliação 
metacognitiva mensal.

Produções textuais impessoais 
e escontextualizadas

Apoio de ferramentas de PLN (por exemplo, 
ChatGPT) para expressar sentimentos.

Organização e estruturação 
deficiente de ideias

Utilização de sugestões automáticas e esquemas 
de estruturação textual (por exemplo, Co:Writer).

Baixa coesão e coerência nos textos Feedback imediato de ferramentas de IA 
promovendo revisões orientadas.

Dificuldade de autorregulação 
na produção escrita

Implementação de formulários reflexivos e 
acompanhamento supervisionado.

Dependência excessiva 
de mediação humana

Incentivo ao uso autônomo de IA como apoio 
ajustável para revisão e planejamento de textos.

Risco de plágio e conflitos acadêmicos Orientações sobre uso crítico da IA e construção 
de autoria própria.

Reduzida autoestima e motivação 
em atividades de escrita

Acompanhamento dos avanços e valorização 
dos progressos por meio de feedbacks positivos.

Fonte: elaboração própria.

Assim, os achados desta pesquisa evidenciam que o uso orientado 
de tecnologias baseadas em inteligência artificial pode constituir uma es-
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tratégia promissora para apoiar o desenvolvimento da escrita acadêmica 
de estudantes com TEA, desde que inserido em práticas pedagógicas que 
privilegiem a reflexão ética, a autoria e a autonomia dos estudantes. 

Estudos recentes reforçam a importância do uso de tecnologias ba-
seadas em IA no apoio a pessoas com TEA. Koegel et al. (2025) demonstra-
ram que o uso do programa Noora promoveu melhorias significativas na 
empatia de adolescentes e adultos com TEA, tanto em ambiente virtual 
quanto em interações reais. Iannone e Giansanti (2024) destacaram, em 
uma revisão narrativa, o potencial de tecnologias assistivas como óculos 
inteligentes e sistemas de CAA na promoção da comunicação e engaja-
mento, embora reconheçam desafios regulatórios ainda presentes.

Apesar dos benefícios, o uso da IA deve ser acompanhado de um olhar 
crítico e ético. A dependência excessiva da tecnologia pode inibir o desen-
volvimento de competências cognitivas autônomas. Questões como a priva-
cidade dos dados e os vieses algorítmicos continuam sendo pontos de aten-
ção (Luckin et al., 2016; Holmes; Tuomi, 2022). O papel do educador precisa 
ser visto como mediador do uso consciente e reflexivo das tecnologias.

Portanto, conclui-se que a IA, quando usada de forma orientada, 
possui grande potencial como ferramenta de apoio à escrita de estudantes 
com TEA. No entanto, o seu uso deve estar articulado a práticas pedagógi-
cas que possibilitem a construção do pensamento crítico e a valorização da 
autoria. A tecnologia está disponível, mas é o desenvolvimento cognitivo e 
o engajamento pedagógico que garantirão sua aplicação ética e formativa.

Considerações finais

Os resultados deste estudo evidenciam o potencial das tecnologias 
baseadas em inteligência artificial como ferramentas de apoio no desen-
volvimento da linguagem escrita e na promoção da inclusão de estudan-
tes com Transtorno do Espectro Autista no Ensino Superior. Observou-se 
que, quando utilizadas de forma crítica, contextualizada e supervisionada, 
essas tecnologias podem favorecer a expressão comunicativa e a autono-
mia acadêmica de estudantes com TEA. 

Contudo, destaca-se a necessidade de abordagens éticas e pedagó-
gicas que considerem as especificidades individuais e os contextos educa-
cionais em que esses recursos são inseridos. Futuras investigações poderão 
ampliar a compreensão sobre os impactos de longo prazo do uso da IA no 
percurso acadêmico e profissional de pessoas com TEA, bem como con-
tribuir para a construção de práticas educativas inclusivas e inovadoras.



142

Nassim Chamel Elias e Clarissa Bengtson (Orgs.)

Referências

ALMEIDA, T. S.; LAMB, M. E.; YANG, F.; ZHANG, H. The narrative 
coherence of autistic children’s accounts of an experienced event in response 
to different interviewer prompts: A longitudinal study. Journal of Autism and 
Developmental Disorders, [s. l.], 2024. Disponível em: https://link.springer.
com/article/10.1007/s10803-024-06675-x. Acesso em: 22 abr. 2025.
AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual diagnóstico e estatís-
tico de transtornos mentais: DSM-5 TR. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2023.
AUTISM SPEAKS. Autism Speaks. Disponível em: https://www.
autismspeaks.org. Acesso em: 27 abr. 2025. 
AYENI, A. O.; OVBIYE, R. E.; ONAYEMI, A. S.; OJEDELE, K. E. AI-driven 
adaptive learning platforms: Enhancing educational outcomes for students 
with special needs through user-centric, tailored digital tools. World 
Journal of Advanced Research and Reviews, [s. l.], v. 22, n. 3, p. 2253-2265, 
2024. Disponível em: https://wjarr.com/sites/default/files/WJARR-2024-0843.
pdf. Acesso em: 23 abr. 2025.
BARON-COHEN, S. Mindblindness: An essay on autism and theory of 
mind. Cambridge: MIT Press, 1995.
BAIXAULI, I.; ROSELLO, B.; BERENGUER, C.; TÉLLEZ DE MENESES, 
M.; MIRANDA, A. Reading and writing skills in adolescents with autism 
spectrum disorder without intellectual disability. Frontiers in Psychology, 
Lausanne, v. 12, p. 1-10, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.3389/
fpsyg.2021.646849. Acesso em: 20 abr. 2025.
BRASIL. Conselho Nacional de Saúde. Resolução nº 510, de 7 de abril de 
2016. Diário Oficial da União, Brasília, DF, p. 44-46, 24 maio 2016.
BROWN, H. M.; ORAM-CARDY, J.; JOHNSON, A. A meta-analysis of the 
reading comprehension skills of individuals on the autism spectrum. Journal 
of Autism and Developmental Disorders, v. 43, n. 7, p. 932-955, 2013. Dispo-
nível em: https://doi.org/10.1007/s10803-012-1638-1. Acesso em: 27 abr. 2025.
CAI, R. Y.; RICHDALE, A. L. Educational experiences and needs of higher 
education students with Autism Spectrum Disorder. Journal of Autism and 
Developmental Disorders, [s. l.], v. 46, n. 1, p. 31-41, 2016. Disponível em: 
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/26216381/. Acesso em: 27 abr. 2025.​ 
CHEN, C.; GONG, Y. The Role of AI-Assisted Learning in Academic 
Writing: A Mixed-Methods Study on Chinese as a Second Language 
Students. Education Sciences, Basel, v. 15, n. 2, p. 1-19, 2025. Disponível 
em: https://www.mdpi.com/2227-7102/15/2/141. Acesso em: 23 abr. 2025.
GILLESPIE-LYNCH, K.; KAPP, S. K.; SHANE-SIMPSON, C.; SMITH, 
D. S.; HUTMAN, T. Intersections between the autism spectrum and 

https://link.springer.com/article/10.1007/s10803-024-06675-x
https://link.springer.com/article/10.1007/s10803-024-06675-x
https://www.autismspeaks.org
https://www.autismspeaks.org
https://wjarr.com/sites/default/files/WJARR-2024-0843.pdf
https://wjarr.com/sites/default/files/WJARR-2024-0843.pdf
https://doi.org/10.3389/fpsyg.2021.646849
https://doi.org/10.3389/fpsyg.2021.646849
https://doi.org/10.1007/s10803-012-1638-1
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/26216381/
https://www.mdpi.com/2227-7102/15/2/141


143

Formação de professores, inclusão, acessibilidade e capacitismo

the internet: Perceived benefits and preferred functions of computer-
mediated communication. Intellectual and Developmental Disabilities, 
[s. l.], v. 55, n. 5, p. 364-376, 2017. Disponível: https://www.researchgate.net/
publication/268523340_Intersections_Between_the_Autism_Spectrum_
and_the_Internet_Perceived_Benefits_and_Preferred_Functions_of_
Computer-Mediated_Communication. Acesso em: 27 abr. 2025. 
HARVEY, A.; SPICER-CAIN, H.; BOTTING, N.; HENRY, L. Narrative 
abilities of autistic and non-autistic adolescents: The role of mentalising 
and executive function. Autism Research, [s. l.], v. 18, n. 1, p. 81-93, jan. 
2025. Disponível em: https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/
aur.3272. Acesso em: 23 abr. 2025.
HOLMES, W.; BIALIK, M.; FADEL, C. Artificial Intelligence in Education: 
Promises and Implications for Teaching and Learning. Boston: Center for 
Curriculum Redesign, 2019. Disponível em: https://curriculumredesign.org/
our-work/artificial-intelligence-in-education/. Acesso em: 27 abr. 2025.
HOLMES, W.; TUOMI, I. State of the art and practice in AI in education. 
European Journal of Education, [s. l.], v. 57, n. 4, p. 542-570, 2022. 
Disponível em: https://doi.org/10.1111/ejed.12533. Acesso em: 27 abr. 2025.
IANNONE, A.; GIANSANTI, D. Breaking Barriers – The Intersection of 
AI and Assistive Technology in Autism Care: A Narrative Review. Journal 
of Personalized Medicine, [s. l.], v. 14, n. 1, p. 1-19, 2024. Disponível em: 
https://doi.org/10.3390/jpm14010041​. Acesso em: 27 abr. 2025.​
JACKSON, L. G.; DUFFY, M. L.; BRADY, M. P.; McCORMICK, J. Effects 
of learning strategy training on the writing performance of college 
students with Asperger’s Syndrome. Journal of Autism and Developmental 
Disorders, [s. l.], v. 48, n. 3, p. 708-721, 2018. Disponível em: https://link.
springer.com/article/10.1007/s10803-017-3170-9. Acesso em: 27 abr. 2025.​ 
JOHNSTON, H.; WELLS, R. F.; SHANKS, E. M.; BOEY, T.; PARSONS, 
B. N. Student perspectives on the use of generative artificial intelligence 
technologies in higher education. International Journal for Educational 
Integrity, [s. l.], v. 20, n. 2, art. 2, 2024. Disponível em: https://link.springer.
com/article/10.1007/s40979-024-00149-4. Acesso em: 23 abr. 2025.
JULIEN, G. How Artificial Intelligence (AI) impacts inclusive education. 
Educational Research and Reviews, [s. l.], v. 19, n. 6, p. 95-103, 2024. Disponível 
em: https://www.researchgate.net/publication/382540738_How_Artificial_
Intelligence_AI_impacts_inclusive_education. Acesso em: 26 abr. 2025.
KIM, J.; YU, S.; DETRICK, R.; LI, N. Exploring students’ perspectives on 
Generative AI-assisted academic writing. Education and Information 
Technologies, [s. l.], v. 30, p. 1265-1300, 2025. Disponível em: https://link.
springer.com/article/10.1007/s10639-024-12878-7. Acesso em: 23 abr. 2025.

https://www.researchgate.net/publication/268523340_Intersections_Between_the_Autism_Spectrum_and_the_Internet_Perceived_Benefits_and_Preferred_Functions_of_Computer-Mediated_Communication
https://www.researchgate.net/publication/268523340_Intersections_Between_the_Autism_Spectrum_and_the_Internet_Perceived_Benefits_and_Preferred_Functions_of_Computer-Mediated_Communication
https://www.researchgate.net/publication/268523340_Intersections_Between_the_Autism_Spectrum_and_the_Internet_Perceived_Benefits_and_Preferred_Functions_of_Computer-Mediated_Communication
https://www.researchgate.net/publication/268523340_Intersections_Between_the_Autism_Spectrum_and_the_Internet_Perceived_Benefits_and_Preferred_Functions_of_Computer-Mediated_Communication
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/aur.3272
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/aur.3272
https://curriculumredesign.org/our-work/artificial-intelligence-in-education/
https://curriculumredesign.org/our-work/artificial-intelligence-in-education/
https://doi.org/10.1111/ejed.12533
https://link.springer.com/article/10.1007/s10803-017-3170-9
https://link.springer.com/article/10.1007/s10803-017-3170-9
https://link.springer.com/article/10.1007/s40979-024-00149-4
https://link.springer.com/article/10.1007/s40979-024-00149-4
https://www.researchgate.net/publication/382540738_How_Artificial_Intelligence_AI_impacts_inclusive_education
https://www.researchgate.net/publication/382540738_How_Artificial_Intelligence_AI_impacts_inclusive_education
https://link.springer.com/article/10.1007/s10639-024-12878-7
https://link.springer.com/article/10.1007/s10639-024-12878-7


144

Nassim Chamel Elias e Clarissa Bengtson (Orgs.)

KOEGEL, L. K.; PONDER, E.; KOEGEL, B. L.; LIN, T. Y.; BRUZZESE, 
T.; WANG, M.; SEMNANI, S. J.; CHI, N.; SWARNAKAR, A.; LAM, M. S. 
Using Artificial Intelligence to Improve Empathetic Statements in Autistic 
Adolescents and Adults: A Randomized Clinical Trial. Journal of Autism 
and Developmental Disorders, [s. l.], 2025. Disponível em: https://doi.
org/10.1007/s10803-025-06734-x. Acesso em: 27 abr. 2025.​
KOTSI, S.; HANDRINOU, S.; IATRAKI, G.; SOULIS, S.-G. A review of 
artificial intelligence interventions for students with autism spectrum 
disorder. Disabilities, Basel, v. 5, n. 1, p. 7, 2025. Disponível em: https://doi.
org/10.3390/disabilities5010007. Acesso em: 25 abr. 2025.
LEI, J.; CALLEY, S.; BROSNAN, M.; ASHWIN, C.; RUSSELL, G. Evaluation 
of a transition to university programme for students with Autism Spectrum 
Disorder. Journal of Autism and Developmental Disorders, [s. l.], v. 50, n. 7, 
p. 2397-2411, 2018. Disponível em: https://link.springer.com/article/10.1007/
s10803-018-3776-6. Acesso em: 27 abr. 2025.​ 
LUCKIN, R.; HOLMES, W.; GRIFFITHS, M.; FORCIER, L. B. Intelligence 
Unleashed: An Argument for AI in Education. Londres: Pearson 
Education, 2016. Disponível em: https://www.pearson.com/content/dam/
corporate/global/pearson-dot-com/files/innovation/Intelligence-Unleashed-
Publication.pdf. Acesso em: 27 abr. 2025.
MARCOM, J. L. R.; PORTO, A. P. T. O uso da inteligência artificial na 
educação com ênfase à formação docente. Revista de Ciências Humanas, 
Frederico Westphalen, v. 24, n. 3, p. 229-246, 2023. Disponível em: https://
doi.org/10.31512/19819250.2023.24.03.229-246. Acesso em: 27 abr. 2025.
MINAYO, M. C. S. (org). Pesquisa Social: Teoria Método e Criatividade. 
Petrópolis: Vozes, 2012.
OLIVEIRA, L. A. de; FERREIRA, F. C.; CRUZ, K. K. da; SANTOS, A. M. 
dos; OLIVEIRA, E. L. de; MARTINS, R. C. G. Inteligência Artificial Gene-
rativa: Educação, Acessibilidade e Inclusão. Caderno Pedagógico, Curitiba, 
v. 21, n. 12, p. 1-17, 2024. Disponível em: https://ojs.studiespublicacoes.com.
br/ojs/index.php/cadped/article/view/11108. Acesso em: 27 abr. 2025.
OLIVEIRA FILHO, F. L. C. de; PAZ, J. F. da; THEODOROVSKI, R.; NAS-
CIMENTO, I. J. B.; SCHMIDT, F. L. A.; PAULUK, S. D. E.; OLIVEIRA, 
R. F. de; SOUZA, C. R. da S.; OLIVEIRA, E. A. R. de; SEBASTIÃO, F. da 
S. Inteligência artificial na educação: uma revisão sistemática e abran-
gente dos benefícios e desafios. Caderno Pedagógico, Curitiba, v. 21, 
n. 1, p. 1086-1102, 2024. Disponível em: https://doi.org/10.54033/cadped-
v21n1-057. Acesso em: 27 abr. 2025.
PENNINGTON, R. C. Computer-assisted instruction for teaching academic 
skills to students with autism spectrum disorders: A review of literature. 

https://doi.org/10.1007/s10803-025-06734-x
https://doi.org/10.1007/s10803-025-06734-x
https://doi.org/10.3390/disabilities5010007
https://doi.org/10.3390/disabilities5010007
https://link.springer.com/article/10.1007/s10803-018-3776-6
https://link.springer.com/article/10.1007/s10803-018-3776-6
https://www.pearson.com/content/dam/corporate/global/pearson-dot-com/files/innovation/Intelligence-Unleashed-Publication.pdf
https://www.pearson.com/content/dam/corporate/global/pearson-dot-com/files/innovation/Intelligence-Unleashed-Publication.pdf
https://www.pearson.com/content/dam/corporate/global/pearson-dot-com/files/innovation/Intelligence-Unleashed-Publication.pdf
https://doi.org/10.31512/19819250.2023.24.03.229-246
https://doi.org/10.31512/19819250.2023.24.03.229-246
https://ojs.studiespublicacoes.com.br/ojs/index.php/cadped/article/view/11108
https://ojs.studiespublicacoes.com.br/ojs/index.php/cadped/article/view/11108
https://doi.org/10.54033/cadpedv21n1-057
https://doi.org/10.54033/cadpedv21n1-057


145

Formação de professores, inclusão, acessibilidade e capacitismo

Focus on Autism and Other Developmental Disabilities, [s. l.], v. 25, n. 4, 
p. 239-248, 2010. Disponível em: https://doi.org/10.1177/1088357610378291. 
Acesso em: 27 abr. 2025.
PEREIRA, E. T.; MONTENEGRO, A. C. de A.; ROSAL, A. G. C.; WALTER, 
C. C. de F. Comunicação alternativa e aumentativa no transtorno do 
espectro do autismo: impactos na comunicação. CoDAS, [s. l.], v. 32, n. 6, 
e20190167, 2020. Disponível em: https://www.scielo.br/j/codas/a/QxhXpZ3jc
kz6K3dyCdbVhXq/?format=pdf. Acesso em: 26 abr. 2025.
SANTOS, D. M. A. de A. P. Inteligência artificial na educação: 
potencialidades e desafios. SCIAS: Educação, Comunicação e Tecnologia, 
Belo Horizonte, v. 5, n. 2, p. 74-89, 2023. Disponível em: https://doi.
org/10.36704/sciaseducomtec.v5i2.7692. Acesso em: 26 abr. 2025.
SANTOS, S. E. de F.; WINKLER, I.; SABA, H.; ARAÚJO, M. L. V.; 
JORGE, E. M. de F. Inteligência artificial em ambientes virtuais de 
ensino e aprendizagem: uma proposta de modelo. Research, Society and 
Development, [s. l.], v. 10, n. 4, e138551041, 2021. Disponível em: https://doi.
org/10.33448/rsd-v10i4.13855. Acesso em: 26 abr. 2025.
SYRIOPOULOU-DELLI, C. K.; GKIOLNTA, E. Review of assistive 
technology in the training of children with autism spectrum disorders. 
International Journal of Developmental Disabilities, [s. l.], v. 68, n. 2, 
p. 73-85, 2020. Disponível em: https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/
PMC8928843/. Acesso em: 23 abr. 2025.
SYRIOPOULOU-DELLI, C. K.; STEFANI, A. Applications of assistive 
technology in skills development for people with Autism Spectrum 
Disorder: a systematic review. Research, Society and Development, [s. l.], 
v. 10, n. 11, e163101119690, 2021. Disponível em: https://rsdjournal.org/
index.php/rsd/article/view/19690. Acesso em: 27 abr. 2025.
XAVIER, T. da C. A aplicação do Brainstorming nas aulas de Geografia. 
Relatório de estágio (Mestrado em Ensino de Geografia) – Universidade 
Nova de Lisboa, Lisboa, 2018. 
YOUNG, R. Knowledge Management: Tools and Techniques Manual. 
Tóquio: Asian Productivity Organization, 2020. 
YU, H. Reflection on whether Chat GPT should be banned by academia 
from the perspective of education and teaching. Frontiers in Psychology, 
[s. l.], v. 14, e1181712, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.3389/
fpsyg.2023.1181712. Acesso em: 26 abr. 2025.

https://doi.org/10.1177/1088357610378291
https://www.scielo.br/j/codas/a/QxhXpZ3jckz6K3dyCdbVhXq/?format=pdf
https://www.scielo.br/j/codas/a/QxhXpZ3jckz6K3dyCdbVhXq/?format=pdf
https://doi.org/10.36704/sciaseducomtec.v5i2.7692
https://doi.org/10.36704/sciaseducomtec.v5i2.7692
https://doi.org/10.33448/rsd-v10i4.13855
https://doi.org/10.33448/rsd-v10i4.13855
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC8928843/
https://pmc.ncbi.nlm.nih.gov/articles/PMC8928843/
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/19690
https://rsdjournal.org/index.php/rsd/article/view/19690
https://doi.org/10.3389/fpsyg.2023.1181712
https://doi.org/10.3389/fpsyg.2023.1181712




147

9

Avaliação funcional do 
comportamento: compreensão, 
análise e intervenção para 
comportamentos interferentes 
no contexto escolar
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Felipe Monteiro da Silva

Introdução

No ambiente escolar, crianças e adolescentes passam a maior par-
te de seu tempo em interação com colegas e profissionais da educação. 
Esse espaço, além de formativo, é também um dos principais contextos 
em que surgem desafios relacionados ao comportamento. Para lidar com 
esses desafios de maneira ética, eficaz e individualizada, é fundamental 
compreender a função que o comportamento exerce para o aluno, especial-
mente quando se trata de estudantes neurodivergentes, como aqueles com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH) ou outras condições do neurodesenvolvimento. 
A avaliação funcional do comportamento (AFC) apresenta-se, nesse cená-
rio, como uma ferramenta essencial (Chandler; Dahlquist, 2002; Broussard; 
Northrup, 1995; Gable; Kaufmann, 1999; Thompson et al., 1998).

A avaliação funcional tem como objetivo identificar os antecedentes 
e as consequências que mantêm comportamentos interferentes, possibili-
tando que intervenções sejam baseadas em evidências e adaptadas às neces-
sidades específicas dos estudantes (Cooper; Heron; Heward, 2019). De acor-
do com Skinner (1953), comportamento é função de variáveis ambientais, e 
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compreender essa relação é crucial para a elaboração de estratégias edu-
cativas eficazes e respeitosas (Skinner, 1953; Baum, 2001). Por isso, a AFC 
não apenas orienta a intervenção, mas contribui para o fortalecimento do 
vínculo entre o profissional da educação e o aluno, promovendo um am-
biente mais inclusivo e responsivo (Carr; Coriaty; Dozier, 2000; Chandler; 
Dahlquist, 2002; Lima et al., 2024).

O termo “avaliação funcional” abrange diferentes métodos, como: a 
avaliação indireta, por meio de entrevistas e questionários; a avaliação des-
critiva, que se baseia na observação direta em ambiente natural; e a análise 
funcional experimental, que envolve a manipulação sistemática de variá-
veis ambientais para testar hipóteses sobre a função do comportamento 
(Iwata et al., 1994; Hanley, 2012). Embora a análise funcional experimental 
seja considerada o padrão ouro para a identificação de funções comporta-
mentais (Beavers; Iwata; Lerman, 2013), a realidade escolar impõe limites 
à sua aplicação, como falta de tempo, escassez de formação técnica e au-
sência de suporte institucional (Reid; Ron Nelson, 2002; Scott et al., 2004).

Professores, coordenadores pedagógicos, cuidadores escolares e 
outros profissionais envolvidos no contexto educacional frequentemente 
se deparam com comportamentos que interferem no processo de ensino-
-aprendizagem. No entanto, muitos não receberam treinamento formal 
em AFC (McCahill et al., 2014; Shapiro; Kazemi, 2017). Isso representa um 
desafio significativo, especialmente diante da crescente inclusão de estu-
dantes neurodivergentes nas escolas regulares e da demanda por práticas 
educativas baseadas em evidência. Assim, o uso da avaliação funcional no 
contexto escolar requer a capacitação técnica desses profissionais, a fim de 
que possam não apenas identificar as funções dos comportamentos, mas 
também propor e implementar estratégias eficazes e sustentáveis (Gable; 
Hendrickson, 2000; Flynn; Lo, 2016).

Pesquisas têm apontado que treinamentos que combinam instrução 
teórica com modelação, videomodelação e feedback corretivo são mais efi-
cazes do que os formatos baseados exclusivamente em aulas expositivas ou 
leituras (McCahill et al., 2014; Shapiro; Kazemi, 2017; Luna et al., 2018). No 
Brasil, entretanto, estudos ainda são incipientes. Revisões como as de Sil-
vério (2012) e Abreu, Luna e Abreu (2014) indicam que há poucos programas 
estruturados de capacitação em avaliação funcional para professores, sendo 
necessário avançar tanto na sistematização da literatura quanto na produ-
ção de evidências empíricas que avaliem os efeitos desses treinamentos.

Apesar das limitações, a AFC tem se consolidado como uma das prá-
ticas mais bem estabelecidas dentro da Análise do Comportamento Apli-
cada (ABA), sendo reconhecida como uma prática baseada em evidência 
em revisões sistemáticas (Wong et al., 2015). Além disso, é considerada 
uma exigência ética para a implementação de qualquer intervenção volta-
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da para a modificação de comportamentos interferentes (Behavior Analyst 
Certification Board, 2020). Em um país como o Brasil, com desafios estru-
turais e socioeconômicos marcantes no setor educacional, explorar estra-
tégias de ensino acessíveis, como o uso de vídeos, feedback digital e plata-
formas virtuais, pode representar um caminho promissor para ampliar o 
alcance e a eficácia das intervenções (Pollard et al., 2014; Faggiani, 2014).

Dessa forma, discutir a AFC no contexto escolar é um passo essen-
cial não apenas para a melhoria das práticas pedagógicas, mas também 
para a promoção de uma educação mais inclusiva, que considere as parti-
cularidades dos alunos neurodivergentes e ofereça respostas pedagógicas 
fundamentadas no conhecimento científico.

O objetivo deste capítulo é apresentar os fundamentos teóricos, me-
todológicos e práticos da AFC no contexto escolar, com ênfase em sua 
relevância para o atendimento de estudantes neurodivergentes. Busca-se 
oferecer ao leitor um panorama atualizado das estratégias de identificação 
funcional dos comportamentos, das limitações e potencialidades da aplica-
ção da AFC em escolas inclusivas, bem como da importância da formação 
docente continuada para o uso ético e eficaz dessa abordagem. Ao final, 
pretende-se contribuir para o desenvolvimento de práticas educativas ba-
seadas em evidência que respeitem a singularidade dos estudantes e pro-
movam ambientes escolares mais responsivos, inclusivos e humanizadores.

Desenvolvimento

A AFC tem suas raízes na Análise do Comportamento Aplicada 
(ABA), uma ciência voltada para a compreensão e modificação de compor-
tamentos socialmente relevantes (Baer; Wolf; Risley, 1968). A AFC baseia-
-se no pressuposto de que todo comportamento tem uma função, ou seja, 
ele é mantido por consequências específicas que seguem sua ocorrência. 
Assim, ao identificar as contingências ambientais que mantêm um com-
portamento, torna-se possível propor intervenções que atuem diretamente 
sobre essas variáveis (Skinner, 1953; Cooper; Heron; Heward, 2019).

Segundo essa perspectiva, o comportamento é entendido como uma 
interação entre o organismo e o ambiente, sendo moldado por estímulos 
antecedentes (que ocorrem antes da resposta) e consequências (que ocor-
rem após a resposta). Esse modelo é comumente representado pelo para-
digma A-B-C (Antecedente-Comportamento-Consequência) (Bijou; Peter-
son; Ault, 1968). Por exemplo, uma criança que grita na sala de aula pode 
estar tentando escapar de uma tarefa difícil ou buscando atenção. Iden-
tificar a função específica permite ao educador implementar estratégias 
mais adequadas, como modificar a tarefa ou ensinar formas apropriadas de 
solicitar ajuda.
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A AFC compreende diferentes métodos de coleta de dados, que va-
riam em complexidade, exigência técnica e aplicabilidade prática. Os três 
principais métodos são: avaliação indireta, avaliação descritiva (ou obser-
vacional) e análise funcional experimental (Iwata et al., 1994).

A avaliação indireta consiste na coleta de informações por meio de 
entrevistas, checklists e questionários respondidos por pessoas que conhe-
cem o aluno, como professores, cuidadores ou familiares (O’Neill et al., 
1997). Embora seja de fácil aplicação, sua validade depende da precisão das 
memórias e percepções dos informantes, podendo, portanto, conter viés 
subjetivo (Gresham et al., 2004).

A avaliação descritiva envolve a observação direta do comportamen-
to em ambiente natural, sem manipulação intencional de variáveis. O ob-
servador registra eventos antecedentes, a ocorrência do comportamento e 
suas consequências. Essa técnica permite compreender o comportamento 
em seu contexto real, sendo particularmente útil no ambiente escolar (Bi-
jou; Baer, 1961). No entanto, a observação pode não identificar relações 
causais, apenas correlacionais (Thompson; Iwata, 2007).

A análise funcional experimental (AFE), considerada o padrão ouro 
da AFC, implica a manipulação sistemática das contingências ambientais 
para testar hipóteses sobre a função do comportamento (Iwata et al., 1994). 
Por exemplo, o analista pode alternar entre condições de atenção, deman-
da, jogo livre e ignorar o aluno, verificando em qual delas o comportamen-
to-alvo ocorre com maior frequência. Apesar de sua eficácia, sua aplicação 
no contexto escolar é limitada por questões práticas, como tempo, forma-
ção técnica e logística (Reid; Ron Nelson, 2002; Hanley, 2012).

Segundo a literatura, os comportamentos interferentes estão corre-
lacionados a quatro funções: atenção social, fuga ou esquiva, acesso a itens 
ou atividades, e estimulação automática.

• Atenção social: o comportamento é mantido por reações de adultos ou cole-
gas (broncas, ajuda, risos). Exemplos: um aluno pode gritar, jogar objetos ou se 
levantar repetidamente da cadeira como forma de obter a atenção do professor 
ou dos colegas; uma criança que interrompe a aula com piadas ou provocações 
pode estar sendo reforçada pelo riso dos colegas ou pela repreensão direta 
do docente – ambos funcionam como formas de atenção social. Embora a 
atenção possa assumir um caráter negativo (como uma bronca), ainda assim 
ela pode reforçar o comportamento, aumentando a probabilidade de sua re-
petição. Nessas situações, é necessário que os professores e a equipe escolar 
estejam atentos às formas pelas quais suas respostas podem, inadvertida-
mente, manter comportamentos interferentes.
• Fuga ou esquiva: o comportamento permite evitar ou escapar de deman-
das aversivas. Essa função é observada quando o comportamento tem como 
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consequência a interrupção, remoção ou atraso de uma atividade indeseja-
da. Exemplos: um estudante pode simular dor de cabeça, permanecer em 
silêncio ou apresentar comportamento agressivo para evitar participar de 
atividades acadêmicas difíceis ou pouco motivadoras; diante de uma tarefa 
de matemática percebida como desafiadora, por dificuldade, pela duração 
ou por desmotivação, uma criança pode começar a se jogar no chão e gritar. 
Se o professor, na tentativa de preservar a ordem, permitir que ela saia da 
sala ou pule a atividade, estará reforçando negativamente esse comportamen-
to. A literatura demonstra que aproximadamente 25% dos comportamentos 
interferentes estão relacionados à tentativa de escapar de estímulos aversi-
vos (Melanson; Fahmie, 2023).
• Acesso a itens ou atividades: o comportamento ocorre para obter reforça-
dores tangíveis, como brinquedos ou comida. Nessa categoria, o comporta-
mento problemático ocorre porque o aprendiz deseja obter algo concreto, 
como um brinquedo, um material escolar, ou mesmo acesso a uma ativida-
de prazerosa. Exemplos: em sala de aula, um aluno pode apresentar birras, 
chorar ou empurrar colegas para ser o primeiro da fila na hora do recreio ou 
para usar um jogo eletrônico preferido durante as atividades. Quando tais 
comportamentos produzem acesso ao objeto desejado, mesmo que ocasio-
nalmente, eles tendem a se manter ou se intensificar.
• Estimulação automática: o comportamento é reforçado por suas pró-
prias consequências sensoriais, sem depender do ambiente social (Carr, 
1994). Esse tipo de função é mais comum entre estudantes com Transtorno 
do Espectro do Autismo (TEA) e outros quadros do neurodesenvolvimento. 
Exemplos: um aluno pode balançar o corpo, bater objetos repetidamente 
ou emitir sons inarticulados, porque essas ações produzem sensações agra-
dáveis internamente; em outros casos, pode-se observar comportamentos 
como morder a própria mão ou bater a cabeça, que embora possam parecer 
dolorosos, podem ter a função de autorregulação sensorial diante de estados 
de ansiedade. Nesses casos, a ausência de consequências externas não sig-
nifica ausência de função; ao contrário, trata-se de um tipo de reforçamento 
que é intrínseco à resposta (Melanson; Fahmie, 2023).

Identificar a função correta é essencial para escolher intervenções 
eficazes e evitar práticas punitivas ou ineficazes (Hanley et al., 2007).

Dessa forma, a AFC estabelece-se como uma prática essencial para 
o desenvolvimento de intervenções eficazes no contexto escolar, especial-
mente para estudantes neurodivergentes que apresentam comportamentos 
interferentes. Diversos manuais e diretrizes foram elaborados para orien-
tar a condução dessa avaliação. Dunlap e Kincaid (2001) revisaram quatro 
desses manuais e sistematizaram recomendações práticas que organizam 
o processo da AFC em etapas fundamentais. Essas diretrizes estão sinte-
tizadas a seguir.
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1.	 Definir o comportamento-problema em termos observáveis e men-
suráveis: a descrição precisa do comportamento é imprescindível para 
que ele possa ser identificado com clareza, avaliado de forma objetiva e 
monitorado ao longo do tempo.

2.	 Identificar os eventos antecedentes que precedem sistematicamente 
o comportamento: compreender os estímulos ou contextos que evo-
cam o comportamento permite a formulação de hipóteses funcionais e 
o planejamento de intervenções preventivas.

3.	 Identificar as consequências que ocorrem imediatamente após o com-
portamento: refere-se ao reconhecimento dos reforçadores sociais ou 
automáticos que mantêm o comportamento interferente.

4.	 Considerar variáveis pessoais, médicas ou de saúde: questões como 
dor, fadiga, fome ou alterações fisiológicas podem estar relacionadas ao 
comportamento interferente e, portanto, devem ser investigadas cuida-
dosamente.

5.	 Com base nas etapas anteriores, levantar hipóteses sobre a função do 
comportamento, considerando tanto os estímulos antecedentes quan-
to os reforçadores consequentes, além de fatores internos que possam 
intensificar a resposta comportamental.

6.	 Coletar dados no ambiente natural sobre o comportamento, antece-
dentes e consequências, assim como sobre as variáveis pessoais, de 
modo a testar e refinar as hipóteses formuladas.

7.	 Sempre que possível, realizar uma análise funcional experimental, 
manipulando sistematicamente as variáveis identificadas para confirmar 
a função do comportamento.

8.	 Desenvolver e implementar um plano de intervenção baseado na hi-
pótese mais provável, conforme determinado pelas etapas anteriores e 
ancorado em princípios analítico-comportamentais.

9.	 Validar a análise funcional por meio da eficácia do tratamento: caso 
a intervenção produza mudanças positivas sustentadas no comporta-
mento, considera-se que a análise funcional foi confirmada. Caso con-
trário, é necessário revisitar o processo e reformular hipóteses.

Além das diretrizes específicas de intervenção baseadas na análise 
do comportamento, é essencial considerar os diversos fatores que podem 
influenciar o comportamento de um indivíduo. Por exemplo, um ambien-
te com reforçamento insuficiente – ou seja, onde há pouca ou nenhuma 
consequência positiva que incentive comportamentos adequados – pode 
levar ao aumento de comportamentos interferentes. Da mesma forma, exi-
gências excessivas (como tarefas que demandam mais do que o indivíduo 
consegue realizar) e tarefas de alta complexidade (atividades que requerem 
habilidades que o indivíduo ainda não dominou) podem provocar frustra-
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ção e, consequentemente, desencadear comportamentos problemáticos 
(Martin; Pear, 2015).

Em geral, os analistas do comportamento investigam variáveis que se 
encontram no ambiente externo para entender por que um comportamento 
ocorre. Contudo, há situações em que comportamentos aparentemente moti-
vados por fatores sociais têm origem em causas internas, como uma condição 
médica. Por exemplo, uma criança não verbal que começa a bater a cabeça 
contra a parede pode estar tentando reduzir uma dor interna, como uma in-
fecção no ouvido. Esse tipo de comportamento pode funcionar como uma 
resposta operante com função de alívio, mesmo sem mediação social direta. 
Em casos assim, é fundamental considerar causas médicas, especialmente 
quando o comportamento surge de forma abrupta e não parece estar rela-
cionado a alterações ambientais detectáveis (Martin; Pear, 2015).

Com a intenção de ampliar a compreensão sobre as causas dos com-
portamentos interferentes e tornar o processo de intervenção mais eficaz, 
os pesquisadores Jon Bailey e Donald Pyles desenvolveram o conceito de 
diagnóstico comportamental. Essa proposta defende que o profissional 
responsável pela intervenção – como psicólogos ou analistas do compor-
tamento – deve reunir o maior número possível de informações relevantes 
antes de iniciar qualquer tratamento. Isso inclui a análise cuidadosa dos 
antecedentes (o que acontece antes do comportamento) e das consequências 
(o que ocorre depois), bem como a investigação de fatores médicos, nutri-
cionais e biológicos que possam estar contribuindo para a ocorrência do 
comportamento. A partir dessas informações, o profissional elabora um 
diagnóstico funcional e delineia um plano de intervenção individualizado. 
Importante ressaltar que, segundo essa abordagem, o tratamento só deve 
ser iniciado quando os dados coletados indicarem com clareza quais são 
as variáveis responsáveis pelo comportamento e quando as condições am-
bientais e físicas estiverem adequadamente controladas. O plano também 
precisa considerar a capacitação de todos os envolvidos na aplicação das 
estratégias – como professores, cuidadores e familiares –, garantindo, as-
sim, a eficácia da intervenção (Bailey; Pyles, 1989; Pyles; Bailey, 1990; Mar-
tin; Pear, 2015).

Durante o processo de diagnóstico comportamental, diversos dados 
podem ser relevantes. Entre eles, destacam-se: as variáveis biológicas, como 
o ciclo menstrual ou a constipação intestinal; as variáveis nutricionais, 
como uma dieta deficiente em calorias ou a presença de alergias alimen-
tares; o histórico de tratamentos médicos anteriores; e, evidentemente, os 
dados sobre os antecedentes e as consequências do comportamento. Essa 
abordagem é vista como mais abrangente e aceitável por parte da comuni-
dade médica, pois reconhece a influência de fatores orgânicos e contextuais 
na origem dos comportamentos, o que nem sempre é contemplado pela 
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análise funcional tradicional. Nesse sentido, o modelo de diagnóstico 
comportamental propõe uma compreensão mais ampla dos comportamen-
tos interferentes, especialmente útil em casos que envolvem pessoas com 
comorbidades médicas ou alterações fisiológicas associadas (Demchak; 
Bossert, 1996; Martin; Pear, 2015).

O conhecimento aprofundado das funções comportamentais tem 
permitido avanços significativos no tratamento de comportamentos inter-
ferentes. Estudo recente de Melanson e Fahmie (2023) mostrou que, no 
geral, a função única mais comumente relatada é a fuga (25,9%), seguida pelo 
reforço automático (16,8%), atenção (14,5%), tangível (11,8%) e outra função 
(0,7%). Esses dados reforçam a importância da AFC como base para a sele-
ção de intervenções individualizadas e eficazes.

Assim, o processo de avaliação funcional – seja por meio de entre-
vistas, observações diretas ou análises experimentais – deve preceder qual-
quer tomada de decisão sobre estratégias de intervenção. A ausência dessa 
etapa pode resultar em práticas que, embora bem intencionadas, acabam 
por reforçar inadvertidamente os comportamentos interferentes, agravan-
do seu curso e dificultando sua remediação. O planejamento de respostas 
alternativas adequadas, com base na função identificada, é o caminho mais 
seguro para a promoção de comportamentos socialmente significativos e 
para a construção de um ambiente educacional mais inclusivo e responsi-
vo às necessidades dos estudantes.

Apesar da relevância da AFC, muitos profissionais relatam dificul-
dades em aplicá-la, seja por desconhecimento, falta de tempo ou ausência 
de apoio institucional (McCahill et al., 2014). Estudos indicam que treina-
mentos curtos, teóricos e descontextualizados não são suficientes. Progra-
mas de capacitação mais eficazes incluem instrução direta, modelagem, 
videomodelação, prática supervisionada e feedback corretivo (Shapiro; Ka-
zemi, 2017; Luna et al., 2018).

Silvério (2012) destaca que a formação continuada deve contemplar a 
realidade do educador, incluindo exemplos concretos do cotidiano escolar. 
Já Abreu, Luna e Abreu (2014) sugerem que o uso de tecnologias digitais 
(como vídeos explicativos e plataformas interativas) pode ampliar o alcan-
ce da capacitação.

Além disso, estratégias de apoio colaborativo, como a consultoria 
comportamental educacional, têm demonstrado eficácia na manutenção 
do uso das estratégias de AFC a longo prazo (Noell et al., 2005).

A AFC não é apenas uma ferramenta técnica, mas também um ins-
trumento ético. O Behavior Analyst Certification Board (2020) afirma que 
intervenções devem ser baseadas em avaliação funcional e ter como obje-
tivo melhorar a qualidade de vida do indivíduo. Práticas punitivas, embora 
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ainda comuns, são desaconselhadas e consideradas eticamente problemá-
ticas quando não precedidas por AFC (Bailey; Burch, 2016).

Além disso, no contexto brasileiro, é preciso considerar as desigual-
dades educacionais e a necessidade de políticas públicas que garantam 
formação contínua, suporte institucional e recursos humanos qualificados.

Considerações finais

A AFC representa um recurso poderoso para promover práticas edu-
cativas mais eficazes, respeitosas e inclusivas. Fundamentada em princí-
pios da Análise do Comportamento Aplicada, ela oferece uma estrutura 
sistemática para identificar as variáveis ambientais que mantêm compor-
tamentos interferentes, permitindo a construção de intervenções mais 
precisas e ajustadas às necessidades dos estudantes.

No contexto escolar, a AFC mostra-se especialmente relevante dian-
te do desafio crescente de inclusão de alunos neurodivergentes, como 
aqueles com TEA, TDAH e outras condições do neurodesenvolvimento. 
A aplicação consistente da AFC pode contribuir para reduzir práticas pu-
nitivas, melhorar a convivência em sala de aula, fortalecer o vínculo entre 
professores e alunos e aumentar o engajamento escolar.

Entretanto, a efetividade da AFC depende diretamente da formação 
e do suporte oferecido aos profissionais da educação. É fundamental que 
políticas públicas incentivem a disseminação de programas de capacita-
ção acessíveis, contínuos e contextualizados. O investimento em estratégias 
de formação prática, com uso de tecnologia e supervisão especializada, pode 
ampliar o impacto da AFC na educação brasileira.

Por fim, compreender o comportamento como uma forma de comu-
nicação e como resposta funcional ao ambiente é um passo essencial para 
a construção de uma escola mais humanizada, responsiva e baseada em 
evidências. A AFC, nesse sentido, coloca-se não apenas como uma técnica, 
mas como uma filosofia de ação educativa comprometida com a inclusão e 
com o desenvolvimento pleno de todos os estudantes.
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Aline de Fátima Rosa Magalhães
Doutoranda e mestre em Educação Especial pela Universidade Fe-
deral de São Carlos (UFSCar). Especialista em Análise do Comporta-
mento Aplicada ao Autismo, Atrasos de Desenvolvimento Intelectual 
e de Linguagem pela UFSCar, especialista em Terapia da Aceitação e 
Compromisso – ACT (Ceconte – Fatec-PR), especialista em Psicote-
rapia Analítica Funcional – FAP (Ceconte – Fatec-PR) e graduada em 
Psicologia pela Universidade Paulista (Unip). Psicóloga e supervisora 
no Instituto Ávigo, atuando como analista do comportamento com 
adolescentes e jovens com Transtorno do Espectro Autista e outros 
atrasos no desenvolvimento. Os temas de pesquisa e estudo concen-
tram-se em Comportamento Verbal, Habilidades Sociais e Habilida-
des Acadêmicas, com ênfase em estratégias de ensino baseadas em 
evidências, desenvolvimento de linguagem, interação social e proces-
sos de aprendizagem que favoreçam a participação plena em contex-
tos escolares e comunitários.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0680686871478874

Aline Sordi 
Tradutora e Intérprete do governo do estado de São Paulo. Dou-
toranda e mestre em Educação Especial pela Universidade Fede-
ral de São Carlos (UFSCar). Habilitada no programa de Intercâm-
bio pela escola The New England School of Enghish em Boston 
(MA). Pós-Graduada em Comunicação Integrada pela Mackenzie 
(2015). Graduada em Comunicação Social pelo Centro Universitá-
rio Adventista de São Paulo (Unasp), em Tradução e Interpretação 
Libras/Língua Portuguesa pela UFSCar e em Educação Especial, 
também pela UFSCar. 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5311067435485947

André Henrique de Lima
Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Educação Especial 
(PPGEEs) pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) desde 
2023. Em 2021, ingressou no Mestrado em Educação Especial da 
UFSCar e se tornou Mestre ao pesquisar sobre os constituintes da 
gestão de programas de pós-graduação na abordagem da acessibili-
dade e da cooperação. Também se formou na licenciatura em Educa-
ção Especial pela UFSCar em 2021. Desde 2018, é membro do Grupo 
de Pesquisa Identidades, Deficiências, Educação Acessibilidade (GP-
-Idea/CNPq). Além disso, atualmente exerce a função de professor de 
Educação Especial na rede municipal de ensinoda cidade de São Car-
los-SP. Atuou como bolsista por dois anos, de agosto de 2018 a julho 
de 2020, no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
(Pibic). No primeiro semestre de 2021, foi bolsista pelo Programa Re-
sidência Pedagógica, inclinando-se à iniciação à docência.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5923802418381538
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Bruna Rafaela de Batista
Doutora e mestre em Educação Escolar pela Faculdade de Ciên-
cias e Letras da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (Unesp), de Araraquara. Possui graduação em Licenciatu-
ra em Educação Especial pela Universidade Federal de São Car-
los (UFSCar). Chefe da Divisão de Educação Especial da Rede de 
Ensino Municipal de Araraquara-SP. Participa do Grupo de Estu-
dos e Pesquisas na Educação Básica- Educação Especial (Gepeb-
-Edesp), desenvolvendo pesquisas voltadas à formação inicial de 
professores e a temáticas sobre Educação Especial.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6891400881701236

Carlos Dyego Batista da Silva
Doutorando e mestre em Educação Especial pela Universidade Fe-
deral de São Carlos (UFSCar). Graduado em Letras/Libras (Estácio 
de Sá), em Pedagogia Bilíngue pelo Instituto Nacional de Educa-
ção de Surdos (Ines) e em Letras/Espanhol pela Universidade Fe-
deral do Pará (UFPA), com especializações em Libras, Educação 
Especial e Inclusiva, Tradução e Interpretação, Educação a Dis-
tância, Psicopedagogia e Administração Escolar. Atua como intér-
prete de Libras na Assembleia Legislativa do Estado do Pará (Ale-
pa) e no Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (TRT-8). Tem 
interesse em educação bilíngue de surdos, tradução/interpretação 
de Libras e práticas inclusivas.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1667245674763042

Clarissa Bengtson
Doutora e mestra pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de São Carlos (PPGE-UFSCar) e pós-dou-
tora pelo Departamento de Psicologia (DPsi-UFSCar). Graduada em 
Letras com Habilitação em Português/Espanhol e em Pedagogia. 
Professora no curso de segunda licenciatura em Educação Especial 
(CSEEspl/D-UFSCar) e no curso de especialização em Educação e 
Tecnologias (EduTec-UFSCar). Gestora EaD nos cursos de segunda 
licenciatura em Educação Especial (CSEEspl/D-UFSCar) e de aper-
feiçoamento em Alfabetização para Estudantes com Deficiência 
(AlfaDef-UFSCar/Semesp-MEC). Pesquisadora no Projeto de De-
senvolvimento Institucional (ProDIn-UFSCar), intitulado “Acessi-
bilidade na UFSCar: construção de Recursos Educacionais Abertos” 
e membro do GTI-Acessibilidade-UFSCar. Faz parte do Conselho 
Editorial da Edesp-UFSCar.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/7642935660070010
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Douglas Henrique Perez Pino
Fundador da GKTO, empresa sediada em São Carlos e dedicada ao 
desenvolvimento de soluções educacionais, com ênfase na forma-
ção de professores, na Educação a Distância, em tecnologias assis-
tivas, na produção de Recursos Educacionais Abertos (REA) e na 
editoração acadêmica. Atuou como consultor da Unesco no pro-
jeto 914BRZ1009.6, voltado à aplicação de tecnologias digitais no 
ensino de línguas, promovendo inovação pedagógica e democra-
tização do acesso à educação. Contribuiu para o desenvolvimen-
to do Sistema de Célula Tátil para Leitura Braille (Celta), projeto 
financiado pela Capes, e coordenou iniciativas de acessibilidade 
educacional, como o ProDIn – Acessibilidade na UFSCar, dedi-
cado à produção colaborativa de REAs acessíveis e multimodais. 
Possui ampla experiência editorial, tendo coordenado a produção 
de mais de mil obras, com destaque para materiais destinados à 
formação docente, à inclusão educacional e ao ensino de línguas. 
Em 2021, fundou a Editora da UFSCar (Edesp-UFSCar), consoli-
dando-a como referência nacional na produção de REAs, espe-
cialmente aqueles voltados a pessoas com deficiência. Na área de 
produção cultural e tecnológica, coordena dois projetos audiovi-
suais e educacionais (2025 - atual): Maestrina, curta-metragem de 
animação 2D sobre a história de Chiquinha Gonzaga narrada pela 
imaginação de uma menina cega, concebido com recursos de aces-
sibilidade (audiodescrição, toque e braille); e Ô TREM!, jogo ele-
trônico composto de 27 fases que valoriza a língua portuguesa e as 
identidades culturais brasileiras, estimulando a proficiência escri-
ta de forma lúdica e interativa. Na docência, atua como professor 
no curso Alfabetização para Estudantes com Deficiência (AlfaDef-
-UFSCar/Semesp-MEC), contribuindo para a qualificação de edu-
cadores em práticas pedagógicas inclusivas.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5613308996045290

Felipe Monteiro da Silva
Doutorando em Educação Especial pela Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar), mestre em Psicologia do Desenvolvimento e 
Aprendizagem pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesqui-
ta Filho (Unesp). Possui graduação em Fonoaudiologia, especializa-
ção em Análise do Comportamento Aplicada ao Transtorno do Es-
pectro Autista e Deficiência Intelectual. Tem experiência nas áreas 
de Fonoaudiologia, Supervisão, Coordenação e Orientação em Edu-
cação Especial, Treino Parental, com ênfase em ABA, atuando prin-
cipalmente nos seguintes temas: Análise do Comportamento Aplica-
da, Transtorno do Espectro Autista, Transtorno do Desenvolvimen-
to Intelectual, Neurociências, Correlatos Neurais da Leitura, Ensino 
de Habilidades Acadêmicas, Ensino de Habilidades de Vida Diária, 
Ensino de Habilidades Sociais, Ensino de Comportamento Verbal.
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/5012167814396498
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Fernanda Matrigani Mercado Gutierres de Queiroz
Professora adjunta da Faculdade de Educação da Universidade Fe-
deral da Bahia (Faced/UFBA). Credenciada no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFBA) e no Programa de Pós-
-Graduação em Ciências da Reabilitação (PPGreab/UFBA). Membro 
do Observatório de Redes de Apoio à Inclusão Escolar e dos Grupos 
de Pesquisa Geine (UFBA) e LaPPES (IPUSP). Doutora em Psicolo-
gia Escolar e do Desenvolvimento Humano pela Universidade de São 
Paulo (USP), com pós-doutorado em andamento na Universidade de 
Lisboa. Mestra em Educação pela Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), graduada em Pedagogia e Psico-
logia. Temas de interesse: Tecnologia Assistiva, Educação Inclusiva, 
Formação de Professores e Desenho Universal para a Aprendizagem.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6074621134823456

Gabriela Molina Moura
Professora do Ensino Fundamental I de uma escola pública do in-
terior paulista. Mestre pela Universidade Estadual Paulista “Júlio 
de Mesquita Filho” (Unesp) de Araraquara e formada em pedago-
gia pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8734400621591165

Juliane Aparecida de Paula Perez Campos
Professora do Departamento de Psicologia da Universidade Fe-
deral de São Carlos (DPsi-UFSCar) desde 2009. Docente do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação Especial e do curso de 
Licenciatura em Educação Especial. Cursou graduação em Psico-
logia pela Universidade Federal de Uberlândia (1996) e Pedagogia 
pelo Centro Universitário Claretiano (2006). Foi coordenadora 
(2019-2022) e vice-coordenadora (2017-2019) do Programa de Pós-
-Graduação em Educação Especial. Foi coordenadora do curso 
de Licenciatura em Educação Especial (2011-2013) e atualmente 
é vice-coordenadora. É membro do Comitê de Ética da UFSCar 
desde 2019, representante DPsi/CECH. Membro da Associação 
Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE) e da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(ANPEd). Bolsista Produtividade em Pesquisa do CNPq – Nível 2 
(312536/2022-4). Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre a 
Escolarização da Pessoa com Deficiência (GEPEPD). Realiza in-
vestigações na área da Educação Especial, principalmente nos se-
guintes temas: Interface EJA e Educação Especial; Ensino Médio e 
Educação Especial; Escolarização de Jovens e Adultos Público da 
Educação Especial; AEE; Práticas Inclusivas e Processos de Vida 
Independente; Atendimento Educacional Especializado na EJA; 
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Formação de Professores, Gestão Escolar; e Educação Inclusiva.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3169299095370522

Laura Lima do Nascimento
Estudante do curso de Licenciatura em Educação Especial na Uni-
versidade Federal de São Carlos (UFSCar).
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4063220178215816

Leide Laura Costa da Silva
Pedagoga graduada pela Universidade Federal do Pará (UFPA). 
Possui especialização em Docência em Libras e atua como Tradu-
tora e Intérprete de Libras na UFPA. Principais temas de interes-
se e atuação abrangem a Educação Inclusiva, a Educação Bilíngue 
para Surdos e a Acessibilidade.
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/8492391957404960

Leonardo Santos Amâncio Cabral
Professor Adjunto da Universidade Federal de São Carlos (UFS-
Car), vinculado ao Departamento de Psicologia (DPsi) e ao quadro 
permanente de docentes do Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação Especial (PPGEEs). Líder do Grupo de Pesquisa “Identida-
des, Deficiências, Educação e Acessibilidade”. Possui mestrado, 
doutorado e pós-doutorado em Educação Especial pela UFSCar. 
Realizou doutorado Pleno na Universidade de Roma “Foro Itali-
co”, em “Culturas, deficiência e inclusão: educação e formação”. 
Possui titulação Adjunta de “Doctor Europeaus”, pela Comissão 
Europeia. Graduou-se em Licenciatura Plena em Educação Física 
pela Universidade Federal de Uberlândia. Atua, principalmente, 
nos seguintes âmbitos: Teorias, Políticas e Práticas de Acessibi-
lidade e Alteridade na Educação Superior e no Mercado de Tra-
balho; Acessibilidade Informacional, Comunicacional e Digital; 
Formação de Professores.
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/5306031040506357
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Luci Pastor Manzoli
É professora aposentada do Departamento de Educação da Facul-
dade de Ciências e Letras da Universidade Estadual Paulista “Júlio 
de Mesquita Filho”, campus de Araraquara. Credenciada no Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação Escolar da mesma univer-
sidade, como docente e orientadora. Líder do Grupo de Estudos e 
Pesquisa no Ensino Básico e Educação Especial. Doutora em Edu-
cação pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 
(USP), mestre em Educação Especial pela Universidade de Boston 
(Boston University – USA). Atuou como professora do Ensino Fun-
damental de 1ª a 4ª série e também na área de Educação Especial. 
Desenvolve trabalhos na linha de pesquisa “Formação do Profes-
sor, Trabalho Docente e Práticas Pedagógicas”, com temáticas vol-
tadas para o ensino inclusivo da pessoa com deficiência.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2469098115508385

Mariana Cristina Pedrino
Doutora em Educação Especial e mestra em Educação pela Universi-
dade Federal de São Carlos (UFSCar). Pedagoga, especialista em Edu-
cação Infantil e em Educação e Tecnologias, também pela UFSCar. 
Tem experiência na área de Alfabetização de Adultos, Educação In-
fantil e EaD. Atuou como assessora de direção em escola de Educação 
Básica, supervisora escolar no Sistema Municipal de Ensino de São 
Carlos, docente em Educação Infantil, tutora virtual do curso de Pe-
dagogia e supervisora de tutoria dos cursos de Pedagogia e Sistema de 
Informação (UAB-UFSCar). Atualmente, é servidora na UFSCar, atu-
ando como pedagoga no Curso de Licenciatura em Educação Especial. 
É membro do grupo de pesquisa “Núcleo de Estudos e Pesquisas: Edu-
cação inclusiva, tecnologia educacional e formação profissional em di-
ferentes contextos”, da UFSCar, e do grupo de pesquisa “Deficiências 
Físicas e Sensoriais”. Atua na equipe de planejamento e execução do 
curso de aperfeiçoamento Alfabetização para Estudantes com Defici-
ência (AlfaDef-UFSCar/Semesp-MEC). É docente credenciada no Pro-
grama de Pós-Graduação Profissional em Educação da UFSCar.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2217597752295003

Mariana Ferraz
Doutoranda em Educação Especial na Universidade Federal de São Car-
los (UFSCar), com período sanduíche na University of Massachusetts 
Boston (UMass-Boston). Mestra em Psicologia do Desenvolvimento e 
Aprendizagem pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesqui-
ta Filho” (Unesp). Graduada em Letras-Português/Inglês, Pedagogia e 
Letras-Libras. Especialista em Alfabetização e Letramento, Psicopeda-
gogia, Educação Especial e Inclusiva, Gestão Escolar e Informática na 
Educação. Desenvolve pesquisas sobre Inclusão Escolar, Educação Es-
pecial, Dificuldades de Aprendizagem, Formação Docente, Tecnologias 
Educacionais, Educação de Jovens e Adultos e Inovações Pedagógicas.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8193481873280631
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Melina Rosa da Silveira Franco 
Possui experiência na Educação Básica regular e inclusiva, desen-
volvendo pesquisas na área da Educação Especial e Inclusiva. Atua 
na formação continuada de professores, contribuindo para a conso-
lidação de práticas pedagógicas inclusivas e para a implementação 
efetiva das políticas públicas voltadas à Educação Especial. Realiza 
atendimento clínico, com foco em autismo, processos de alfabetiza-
ção e intervenção baseada nos princípios da Análise do Comporta-
mento Aplicada (ABA). Temas de interesse: Autismo, Formação de 
Professores e Alfabetização.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8370344610640259

Naiara Chierici da Rocha
Docente do Departamento de Educação II da Universidade Fede-
ral da Bahia (UFBA). Professora permanente do Programa de Pós-
-Graduação em Ensino, Filosofia e História das Ciências (PPGE-
FHC/UFBA-UEFS), atuando na linha de pesquisa em Ensino de 
Ciências. É membro do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos (CEP-Faced/UFBA). Doutora em Educação pela Uni-
versidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), 
mestre em Educação pela mesma instituição e licenciada em Ma-
temática. Foi docente da Universidade Virtual do Estado de São 
Paulo (Univesp), com atuação voltada para acessibilidade e inclu-
são. Atuou como professora de Matemática da Educação Básica e 
consultora da Unesco no projeto Educação Livre. É pesquisadora 
no Núcleo de Estudos e Práticas Inclusivas (Nepi – Unesp) e no 
Observatório da Educação Matemática (OEM – UFBA). Dedica-se 
ao desenvolvimento de estudos e práticas de ensino de Matemáti-
ca na Educação Básica que favoreçam a inclusão escolar de todos 
os alunos, indistintamente. Tem experiência na área de Educação, 
com ênfase em Educação Especial e Educação Inclusiva, atuando 
principalmente nos seguintes temas: Inclusão, Educação Matemá-
tica, Narrativa e Teoria da Relação com o Saber.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4875827002807963

Nassim Chamel Elias
Professor do Departamento de Psicologia da Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar), ministra disciplinas nos cursos de Licencia-
tura em Educação Especial e Graduação em Psicologia e é professor 
orientador de mestrado e doutorado nos Programas de Pós-Gradu-
ação em Educação Especial (PPGEEs) e em Psicologia (PPGPsi) da 
UFSCar. Possui graduação (1994) e mestrado (2002) em Ciência da 
Computação e doutorado (2007) em Educação Especial (Educação do 
Indivíduo Especial), todos pela UFSCar. Exerce a função de diretor 
da Editora de Acessibilidade e Educação (Edesp-UFSCar). Atua como 
Editor Associado do European Journal of Behavior Analysis e como 
parecerista de periódicos nacionais e estrangeiros. Tem experiência 
na área de Educação, com ênfase em Educação Especial e Educação 
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a Distância. Seus interesses atuais são Análise Experimental e Apli-
cada do Comportamento, Comportamento Verbal, Equivalência de 
Estímulos, Nomeação, Educação Especial, Transtorno do Espectro do 
Autismo, Deficiência Intelectual e Auditiva e Software Educativo.
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4216525883778695

Regiane da Silva Barbosa
Professora no Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Federal da Bahia (PPGEdu-UFBA). Atua como Professo-
ra Adjunta na Faculdade de Educação (Faced) daUFBA. Pós-dou-
toranda em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem pela 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp). 
Mestre e doutora em Educação Especial pela Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar). Graduada em Pedagogia – Licenciatura 
Plena pela (UFSCar). Pesquisadora na área de Educação e Educa-
ção Especial, com trabalhos e cursos ministrados na área de Ensi-
no e Aprendizagem de Leitura, Escrita e Aritmética. 
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/0697461091949522

Rosimeire Maria Orlando
É professora associada na Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar), na licenciatura em Educação Especial e no Programa de 
Pós-Graduação em Educação Especial. Possui doutorado em Edu-
cação Escolar pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mes-
quita Filho” (Unesp), com pós-doutorado pela UFSCar – Depar-
tamento de Psicologia e pela Universidade Estadual de Londrina 
(UEL). Realizou mestrado em Metodologia do Ensino pela UFSCar 
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